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Advertencia 

La t raducción que s e  p r e s enta en e s t e  tomo s e  ha 

real i zado para cump l i r  con el requi s i to cu r r i cu l a r  de obtener 

e l  grado a cadémi co en e l  Plan de Li cenci atura en T raducci ón , 

de l a  Unive r s i dad Nacional . 

Ni l a  Es cue l a  de Lite r a t u ra y Ciencias del Lengua j e  de 

la Univers idad Na cional ,  ni la t raductora , tendrán ninguna 

respons abi lidad en e l  uso p o s t e r i o r  que de l a  ve r s i ón 

t r aducida s e  haga , i n cl uida s u  publ i ca ción . 

Cor responde rá a qui en de s ee pub l i ca r  e s a  ve r s i ón 

ge s t iona r  ante l a s  ent idade s p e rtinentes l a  a u t o r i z a ción para 

s u  uso y come r c i a l i zación , s in p e r j u i c i o  del  de recho de 

p ropi edad intelectual del que es depo s i ta r i a  la t raductora . 

En cua l qui e ra de l o s  c a s o s , todo us o que s e  haga del texto y 

de s u  t r aducción deberá atene r s e  a l o s  a l cances de l a  Ley de 

De r e ch o s  de Au t o r  y Derechos Conexo s , vi gente en Co s t a Ri ca . 
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Prólogo 

El p r oyecto de g radua ción p a ra aspi r a r  a l  grado de l i cenciatura en 

traducción ( de l  ingl é s  a l  e s p añol ) ,  incluye l a  traducción de las p rime ra s  

50 páginas del libro The Sub tle Ana tomy of Capi talism edi tado p o r  Je s s e  

Schwa r t z· , a s í  como una memo ria que con s i s te e n  anal i z a r  l o s  aspectos 

prácti cos que cau s a ron má s p robl ema s a l  ve r t e r  a l  e s pañol y finalmente 

una cop i a  del texto o riginal . 

Jes s e  Schwa rt z ,  ed . The Sub t l e  Ana t omy of Capi t a l i sm ,  ( Sa n t a  Món i c a , Ca l i f o r n i a :  
Goodyea r  Publ i s h i ng Company, lnc . , 1 97 7 ) ,  pp . 1 -5 0 . 
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La anatomía o culta del Capital i smo 

editado por Jesse Schwartz 
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La anatomía o culta del Capitali smo 

Introducción 

Hace a l gunos años p ub l i qué una col e c ci ó n  de a r t í cu l o s  que reunían 

crítica s obre l a  e conomía a cadémi ca 1. Me imaginé que con e s t a  ola que 

barría l a s  cienci a s  s ociales  e s taba cl a r o  que la l i t e ratura , la ciencia 

políti ca , l a  s ociol ogía y l a  economí a se encont raban en cri s i s . Ademá s , 

pensé que emerge rían renacida s ; de manera que l a s  cienci a s  s o ciales  s e  

liberarían p r óximamente de s u s  p remi s a s  anti cuada s a c e r ca de l a  a rmonía 

social , y de l a  «indi vidualethi k»*' una f o rma de pen s a r  que no e s tá 

pres ente en l a s  ins t i tuciones s o c i o e conómi c a s  y que o l vida l o s  r i tmos y l a  

astucia d e  l a  h i s toria . Me equivoqué . 

Hoy dí a t odaví a s e  puede ent r a r  a l a s  aul a s  y encont ra r a l o s  

pro fes ores  elabo rando , d e  f o rma p e rmanente , l a  <<u t i l idad»** , l a  «s obe ranía 

del cons umido r» y l a  «p rodu c t i vidad ma rginal» de l a  t i e rra , e l  t raba j o y 

el capi tal ; b a j a r l a s  g rada s y encont r a r s e  con una a s tuta di s cu s i ón ,  de 

que si la ciencia pol í t i ca puede carecer  de «va l o r e s »  y de l a s  ma ravi l l a s  

alcanzadas p o r  e l  p l u r a l i smo n o r t eame r i cano . 

Ademá s ,  s egui r el r e c o r rido a t ravé s  del campus y encon t r a r s e  a l o s  

profes ores d e l  depa rtamento d e  s i co l o g í a  mi di endo la  «de s vi a c i ón s o ci a l »  

V e r  E.K. H u nt y J.G. Schwartz , A Critique of Economi c  Theory, (Harmo ndswo rth: Pe ng u i n  
Books , 1972) . 

* 
Marx cons i d e r a  q u e  l a  promo ción d e l  d esar r o l l o  histó rico só l o  puede se r u n a  ta r e a  dig n a  s i  

la  histo r i a  s e  mueve h a cia l o  «mejoD>, h a c i a l a  «eman c i pa ción», que se conseg uir á  bajo l a 
forma de l a  ema n c i p a c i ón del pro l etariado . «La p r opia h i sto ria se mueve hacia l a  rea l i za c ión 

de u n  o rden social mejo r ,  más humano . .. » Tom Bottomo r ed . ,  Diccionario del pensam iento 

marxi s ta, T r ad. po r Vícto r Baste r r i c a et a L ,  (Mad r id: T e cnos , S.A. , 1984) , pp. 302-304 . 

E l  emp l eo de l as comi l l as en estos a r t í c u l os se r e f i e r e  a l  uso de l as c a t eg o r í as en e l  
aná l i s is c i ent í f i co .  Po r un l ado se en f a t i zan l os d i f e r entes conceptos d e  una co r r i ente d e  
pensami ento espec í f i c a y po r e l  o t r o  se dest a can l as conno t a c i ones ideo l ó g i ca s ;  po r l o  t anto , 
se mant i ene est e r e c u rso est i l íst i co a l  q u e  r e c u r ren l os a u tores . ( N .  de l a  T . ) 
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y los «cambios de comp o rtami ento» con e l abo rada s t é cn i ca s  y del i cada s 

dos i s  de choques eléct r i co s . 

No , no ha cambi ado mucho . Los l ib ro s  de texto han des cub i e r t o  una 

«cri sis de energía» , «un p roblema 'de reci cl a j e» y han agregado muchas 

secciones a « l o s  p roblema s del det e r i o ro de l a  curva de Phi l ip» . Un 

texto reci ente se j a cta de que l a s  curva s  l l amadas «i s o cuantas de 

indi ferencia se han s up r imido en favo r  de tab l a s  numé r i ca s » . 

l. Una ciencia aus tera 

Di fícilmente transcurre un mes s i n  que apa r e z ca un l i b r o  de texto 

sobre ma croeconomí a . ¡ Qué s imi l a re s  s on! Todos e l l o s  s on exp r e s iones de 

un mi smo punto de vi s ta consumi s t a , l l amado k e yne s i ano . S e  nos  ha di cho 

que el p robl ema e s  la de f i ciencia que t i ene la demanda agregada , es de ci r ,  

hay ins u f i ci encia del p ode r adqui s i t i vo p a r a  contro l ar l a  ma s a  de bi enes 

arroj ados a l  me r cado . Tamb i é n , se nos  ha di cho que un «a f inami ento» en la 

manipulación del gas t o  f ede ral y l o s  impu e s t o s  n o s  a s egura rán un 

«crecim i en t o  c ons t a n t e» .  

Se s upone que exi s t í a  una di s p o s i ci ón por aba r car l o s  t rab a j o s  de 

economia corno un t odo en donde s e  e n f a t i cen los períodos al ternos  a l a  

expansión , l a  caída d e  l a  produ cción y e l  empleo que o curr i e ron , con 

regul aridad , 

Norteamé r i ca . 

du rante má s de 150 años en los Estados Unidos de 

Por l o  tanto , du rante cada cri s i s  cí cl i ca e n  l o s  años de 

1873, 1 8 8 4 , 1 8 9 3 ,  1 9 07 ,  1 9 2 0  Y 1 9 2 9  e l  ca rácter i l óg i co del s i s tema e r a  

comp rens ibl e . Pareciera que el  he cho de que e l  c ap i t a l i smo s e  cue s t i ona 

durante cada cri s i s  recurrente es dema s i ado inqui e t a n t e  para los s e n s i b l e s  

economi s ta s  a cadémi cos . ¡Ay de . I ml. . , ya no s e  o f r e cen cu r s o s  s ob r e  e l  
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«ciclo del negocio»; mientras tanto , l o s  libros de texto hablan s ob r e  l o s  

«choques ma croeconómi cos» o «las  fluctuaciones d e  l o s  ingre s o s  y d e  l a  

producción» . As imi smo , s e  nos ha di cho que e s t a s  son desvi a ciones 

accidental e s  de un camino dorado de la a cumulación continua , e s  decir , l a  

última Thule d e  l a  política e conómi ca . 

Poco después de l a  muerte de David Ri ca rdo , comenza ron a aparecer 

argumentos s o c i a l i s t a s  que e s taban bas ados en enfoques cient í f i co s 2 . E s t e  

tipo d e  i nve s t i gación d i o  p a s o  a u n a  nece s idad d e  responde r a l o s  

social i s ta s  r i ca rdianos y posteriormente a Ca r l o s  Ma rx . P o r  con s i guient e ,  

l o s  académi cos s e  dedi caron a compone r i di l i o s  p a s t o ra l e s  como e s  e l  c a s o  

d e  Al fred Ma r s ha l l , de cano de l a s  Academi a s  del s i glo die cinueve . El no 

pudo hab l a r  a ce rca del ciclo de negocio o de l a s  c ri s i s  en mu chas 

edi ciones de s u  l ib ro Principl es; a l  cont ra r i o, e l  l e gado que dej ó para 

las futuras generaciones fue ron i l u s t ra ciones g r á f i ca s  de «la o fe r t a  y l a  

demanda», a p e s a r  d e  l a s  p r o l ongada s y s eve r a s  dep re s i on e s  d e  1890 j ca s i  

ante sus o j  os! En este  ento rno eva s ivo s u r g i e ron de l i cada s do ctrinas  

sobre l a  u tilidad y el e q uil ibri o g en eral imp ue s t a s  a l o s  e s tudi antes 

hasta hoy día . 

La p rime ra parte de e s t e  l ib r o  s e  dedi ca a l a  di s cu s i ó n  de l a  

natu ra l e z a  r e a l  d e  e s t e r i c o  l egado . Lo s a r t í cu l o s  de Jo an Rob i n s on (el 

prime ro ) ,  E .  K .  Hunt ( el s e gundo ) y Mi cha e l  Ca r t e r  (el tercero) abo rdan el 

tema de l a s  incons i s tenci a s  l ógicas de l a  e conomí a mode rna . P o r  o t r o  

l ado, Dougl a s  Ke llner ( el quinto ) i nve s t i ga l o s  e r rado s fundamentos 

2 Ver: l a  dis c usión expl i ci t a  h e c h a  por: Mee k ,  « T h e  De c l i n e  o f  R i ca r:d i a n  Economi cs in 
Eng l a nd» , en Economi cs and Ideol ogy and O ther Essays ( Lo ndr:es : Cha pma n y H a l l  L t d a . ,  1967) . 
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filosóficos de l a  e conomí a  mode rna hasta l a  concep ción de burgue s í a  

«individua l »  pres entada p o r  Adam Smith . 

En un a r t í culo reciente : «The I dea Shortage : Pe rplexed Economis ts 

Hunt for Ways to Cure U .  S .  Economy' s Woe s » 3 , e l  Wall S tr e e t  Journal notó 

que,  a pes a r  de l a  p e o r  recesión desde 1 9 3 0 ,  los e conomi s tas  sólo podí an 

ofrecer «idea s  emp l eada s  en otras na cione s , o bien , idea s  obs oletas  que 

qui zás hay que reconside r a r». E s t a s  idea s  se pueden resumir de la 

siguiente fo rma : p rimero , un papel má s a ctivo p o r  parte del gobie rno 

tomando l a  apari encia de incentivo s o penaliz a cione s  p a r a  a l canz a r  s u s  

«me ta s»; «co r rección mone t a r i a» aprendiendo a vi vir c on la in flaci ón , de 

e s ta manera se i n s e rtan c l á u s u l a s  a todos l o s  con t r a t o s  p a ra a j u s t a r  l o s  

pagos a l  da r s e  un inc remento en l o s  p reci o s , y finalmente , e l  aumento de 

la inve r s i ón ,  es deci r ,  « l o  que e s t e  p a í s  necesit a  es un auge en l a s  

inversiones » . 

Las t r i l l ada s con cep ciones nacieron dent ro de un ma rco de 

empob re cimi ento i n t e l e ctual de l a  economí a n o r teame r i cana . S o l o  cuando s e  

vieron ob l i gado s , l o s  a cadémi co s  pudi e ron olvi da r p o r  un t i empo s u  

equil ibri o general cuarndo e n  1 9 30 t odo s eña l aba l o  ab s u rdo de l a  Ley de 

Sayo En e s t e  ca s o  l o s  a cadémi cos no tuvi e ron o t ra op ción y de ma l a  gana 

cedie ron ( l o e r róneo de l a  Ley de Say había s i do demo s t rado amp l i amente 

po r Ca rlos Ma r x  4 y otros autores  h a c í a  má s de cien años ) . 

Los camb i o s  que ha exp e r iment ado l a  o r todoxia s e  conocen como l a  

3 
Wa l l  S t ree t Jo urn a l , N ueva Yor k ,  9 de mayo , 1975 . 

Ver l a  dis cusión en Theori es of Surpl u s  Va l ue ,  P a r t e  11, C a p i t u l o  XV I I  ( Mo s c ú : P rogress 
Publis h e r s , 1 9 6 8 ) . 
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revolución keynesiana que después de l a  gue r r a  l l egó a conve rtir s e  en l a  

sabiduría o ficial de l o s  gobie rno s . El punto p rimo rdial ,  o en otras  

palabras , e l  punto de ruptura l l amado de fo rma a s tuta por Joan Robinson5 

el «equilib rio de capul l o» ,  s e  hab í a  p e rdido . Inclus o ,  e l  neoclasicismo 

fue ampl i amente r econs ti tuido p a r a  volver a us a r  l a  Ley de Say ,  l a  

competencia p e r fecta , l a  u tilidad ma r gina l  y l a s  firma s óptima s . 

Con un s o l o  p a s o ,  e l  a rgumento keynesiano fue de j ado de l ado . 
Cal cule cuánto s e  aho r r a r í a  con emp l e o  t o t a l  en una situa ción 
de corto pl a z o  con la dis t ribución a ctual de la rique z a , l a  
j e rarquiza ción actual d e  s a l a r i o  d e  a cue rdo a l a s  dife rentes 
o cupa ciones ; y haga que haya s u ficiente inve rSl0n para 

abs o rb e r  e l  nivel de aho r r o s  creado p o r  esta dis t ribu ción de 
l o s  ingres o s . Y ,  i Hel o  a quí!, e s  t amos ante e l  mundo del 

equilib rio en donde l o s  aho r r o s  gob i e rnan l a  inve r s ión y las 

teorías micro pueden otra ve z des l i z a r s e  en las vie j a s  
rutinas . . . 6 

John Hotson comenta cómo l o s  a cadémi c o s  e s tadouniden s e s  han 

triun fado en crear  una di s creta y «ba s t a rda r i z ada» ve r s i ón de la ens efianza 

keynesiana , en el  a r tí cu l o  1 6 .  

Para entende r s u  con s e rva c i o n i s mo ,  s e  debe e s t a r  cons ciente de que 

los estudio s e conómi cos rea l i z ados en Es tado s Unidos s up onen un p roceso 

de  condicionamiento s o ci a l  que s ue l e  de j a r  de l ado s i s t emá ti camente a los  

es tudiantes má s cue s t i onado r e s , cur i o s o s  y radi ca l e s . El é x i t o  l o  

obtienen aque l l o s  q u e  e n t o n a n  c o n  e n c a n t o  y f i n e z a  l a s  a rmo n í a s  d e  la  

«síntes i s  n e o c l á s i ca» . P o r  o t ro l ado, a p a r t e  de l a s  i n curs i o nés de l o s  

es tudi antes den t r o  d e  l a  e s f e r a  d e l  p en s ami ento abs t ra c t o , 

res tringidos p o r  l o s  pequefios deta l l e s  de s entido común , 

s e  ven 

de t a l l e s  

5 Joa n  Robi nso n ,  «Th e  S e cond C r i s i s  o f  Economic Theo ry» , e n  Collection Paper s Vo 1 ú me n  I V  
(Oxford : Ba s i 1  B l a c kwe l l ,  1973 ) , pp . 92-105 . 

6 Joa n  Robi n so n ,  i b i d ,  pp . 76-77. 
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prácti cos y l a  manipul ación es tadí s t i ca que e s  e s encial para l a  banca 

corporativa y l a  burocracia gube rnamental . Esto ocurre tanto que l l ega a 

disuadi r a a quellos que bus can a travé s del e s tudio de l a  economí a ,  

entender el ca rácter alienante pero muy de fendido d e  l a s  r e l a ciones 

sociales b a j o el cap i t a l i smo t a rdí o . H a s t a  hoy el «neocl a s i cismo» domina 

el curr i culum de cas i  todas l a s  unive r s idades , f a cultades y colegi os , aun 

con el cinismo de algunos p r o f e s o r e s . 

Sugerimos los a rtículos de la Parte 111 para a que l l o s  pers onas que 

quieran abandonar el «equilib rio gene ral» inde finidame n t e. P e t e r  Bell ( en 

el artí cul o 1 0 )  y Erik Wri ght ( en el  a r t í culo 1 1 )  analizan l a s  dive r s a s  

corrientes ma rxi s t a s  que hab l a n  d e  l a  naturaleza de las cri s i s  

periódicas . Shinzaburo Kos himura ( en e l  a r t í cu l o  1 3 ) p r e s enta una teoría 

sobre cómo l a s  c risis s e  p ropagan de l o s  s e ctores  i ndus t r i a l e s  

particulares , a l a  e conomi a  como un t odo . Los puntos de vista mencionados 

ante rio rmente no s e  p a r e cen a ninguna de l a s  versiones keynesianas, ya sea 

la tergivers ada o l a  l e g í t ima . Peter Erdos (en el artículo 1 2 )  nos dice 

cómo «el a l cance cientí fico keyn e s i ano apunta hacia la culminación de la 

historia del pens amiento no ma rxi s t a ,  a l a  vez que señala que Keynes, al 

recha z a r  a l gunas tes i s  neocl á s i ca s  características 

marshall i ana - p i gouviana s e  quedó cautivo en ella». 

11. La dialéctica de l a  cl a s e  trabaj adora 

de la escuela 

A p e s a r  de l o s  numerosos ob s t á cul o s  presentes en su camino y a pesar 

de sus limi t a cione s ,  creo nos encont ramo s ante un renacimiento de la 

economí a p o l í tica . Durante década s , l a s  cont ribuciones impo rtantes fue ran 

es casas , ya que todas recapitulaban de una u otra fo rma los a rgumentos de 
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Marx . Sin emba rgo , una nueva gene r a ción e s t á  aprendi endo por s í  misma . 

Un des aliento que amena za con obs t ruir a mu chos de sde un ini ci o ,  es 

l a  teoría del val o r . En e fecto , no es di f í c i l  ob s e rva r cómo uno puede 

es tanca r s e  en la cuantio s a  biblio g r a f í a  exis tente o de j a r s e  l l eva r p o r  un 

ma r con r emolinos y co r rientes internas en l a s  disputas y a rgumentos . 

Además , no e s  de ninguna ayuda que l o s  e conomis t a s  a cadémi cos l e  ha cen 

cas o omis o o que den inte rp reta ciones increíbl e s . El p r o f e s o r  Paul 

Samuels on del Ins tituto de Tecnol ogía de Ma s s a chus s e t s  lo p l antea de la 

sigui ente fo rma : 

Con e l  t raba j o Ma rx buscó un denominador común para exp r e s a r. 

Para exp r es a r  que l a  expl i ca ción de va l o r e s  r e l a t i vos o ¡o s 
p recios  relativos de dos b i enes , por e j emp l o ,  cas tores  y 

venados , . . .  , e l  enfoque mode rno a fi rma que l a  « oferta 

(d e t erminada p or las dificul tades d e  la producci ón) i n tera c túa 

c on la d emanda (de t erminada p or l os g u s t o s  y e l  biene s t a r) 

pa ra d e t ermin a r  l as t asas d e  in t ercambi o o l os pre c i os q ue 

observam os en el m erc ad o» . 

Sin emba rgo , reco rdemo s que Marx era un f i l ó s o fo a l emán del 
s i g l o  di ecinueve ; e n  con s e cuenci a ,  pensó que había una 
neces idad de encont r a r  una medida absoluta del valor que 

h i c i e r a  conmensurab l e  l o  i n conmensurable del venado y el 

ca s t o r? 

A s u  ve z ,  Ma rx concibe e l  va l o r  corno la cristalización de la 

esencia de l a  p roducción de b i enes . I ndudableme n t e , ningún economista 

mode rno s e  a t reve a s egui rlo e n  e s t e  aspecto ; s i  a s í  lo hiciera, se 

s o cavaría l a  creencia e n  la natu r a l i dad y l a  sensatez del capitalismo, ya 

que la teoría  del val o r  h a ce muy evidente la especificidad histórica del 

capi talismo. Por e l  cont r a r i o ,  l o s  académicos recurren, de manera 

invariabl e , a l a  natura l e z a  palpable de l o s  p r e c i o s . Por l o  tanto , no es 

sorprendente que e l  p ro fe s o r  S amuel s on de j e  de l ado los  a rgumentos 

7 
Pa u l  S a mu e l s o n ,  Economi cs lOma ed . ,  ( Nueva Yo r k : McG r aw-Hi l l ,  1976), p . 858 . 
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marxi stas y má s b i e n  opine s ob r e  l a s  l eyes de l a  ofer ta y la demanda. 

Pero antes de hab l a r  de la o fe rt a  y demanda , se deben tener a mano 

cantidades de p roductos mat e ria l e s  que han tomado e l  carácter de los 

bienes . S e  parte de un s upues t o  que e s  l a  división s oc i a l  del t raba j o  de 

los producto res a i s l ados que inte r cambian sus p roducto s . Esto imp l i ca una 

masa humana , por un l ado , que vende únicamente s u  fue r z a  de t raba j o  y ,  po r 

el otro , una concentra ción de maquina ria , edificios e ins t rumentos de 

producción que se en f rentan corno capi tal. Por de cirlo a s í , qué 

coincidencia que el p r o f e s o r  S amuel s on dej e  de lado e s t e  p l anteamiento y 

se limi t e  a é l , e s  deci r ,  a l  «aquí y ahora» de l a  o f e rt a  y l a  dema nda. 

Inclus o en 1821 David Ri ca rdo exp r e s ó  lo s i gu i ente : « l a  opi n i ó n  que el  

precio de l o s  b i enes depende solo de l a  p ropo rción exi s t en t e  entre l a  

oferta y l a  demanda o vi ce ve r s a  c a s i  s e  ha conver tido en u n  axi oma d e  l a  

economí a pol íti ca que ha s ido un des a ce rt ado recurso emp l e ado e n  e s a  

ciencia»8 . 

Corno s e  ha dicho , l a  teo r í a  ma rxi s ta del va l o r  e s  una ab stracción 

pertene ci ente a l a  e s encia del capita l i smo cuya s r a í ce s  s e  remontan a l a  

ant i güedad . E s t a  t e o r í a  fue s u stentada p o r  a l gunos p e n s a do r e s  corno 

Ari s tóte l e s , Tomá s de Aquino y l o s  e s co l á s t i co s  medi eva l e s . En adelant e ,  

s e  pueden encont r a r  o t r a s  r e f l exiones  en l o s  e s c r itos d e  N i ch o l a s  Ba rdon , 

Wi l l i arn Pett y y Benj amín Frankl i n . En e l  ca s o  de Adam Smi t h  s e  a s imi la 

8 David R icard o ,  «On t h e  I n f l u e nce o f  Dema nd a nd Supp l y  o n  P r i ces» , Ca pit u l o  XXX e n  On the 
PrincipIes of Po l it ica l Eco nomy a nd T a x a t ion, Vo l :  1, Work s and Corresponden ce ed i tado po r P .  
Sraffa , ¡Ca mb r idge: Ca mbr i fdge Vn ive rs i t y Press , 1970) p. 3 82. 
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la expres i ón clás i ca ;  no obs t ante , p e r s i s ten l o s  con f l i ct o s  y las  

nociones contradictorias inherente s . Ri ca rdo s e  ap ropió del pens amiento 

de este último y l o  des a r r o l l ó  como l a  piedra angul a r  de s u  s i s tema ; 

aunque cayó en di f i cul t ades a l  no continua r de manera cons i s tente con 

sus imp l i cacione s . 

Encontramos en Ma rx un des a r rol l o  s a t i s facto r i o  de s u  teo r í a , puesto 

que l o  us ó como una radiogra f í a . De e s a  fo rma , pudo ob s e rva r l a  

fis iología de l a  e conomí a ,  y di s ce rni r en cuanto a l a s  fue r z a s  que e s tán 

detrás de los ciclos de a cumulación y las tendenc i a s  durade r a s  de l o s  

precios , l o s  s a l a ri o s , l a  renta y l a  gananci a ,  que e s tán r e l a c i onado s con 

una e s t ructura i n consis tente de l a  ma s a  s o cial  de capi t a l ; no rma lmente 

estos fenómenos se encuentran o culto s . Ademá s , s u rge o t ra de l a s  ve rdade s 

más pro fundas de l a  pol í t i ca económi ca ma rxi s ta , que cons i s te en l a  

acumulación de cap i t a l  a t ravés d e l  agotami ento de l a  energía vi va d e  l o s  

trabaj ado re s , t a n t o  homb re s  como mu j e res . Todo e s t o t i ene luga r en l a s  

c ondiciones coe r citi va s entre e l  traba j o vi vo y e l  trab ajo mue rto que s e  

cri stal i z a  en e l  capital . El f l u j o de ene r g í a  dentro de cada i ndi viduo 

ti ene una r e l a ci ón di recta con l a s  hab i l idade s p ara amar,  para e s ta r  en 

armonía con l o s  demá s , para comp romete r s e  con e l  t raba j o  cre a t i vo y con la 

s a lud y el b i enesta r  de amb o s . En el o rden s o c i a l  a c t u a l  h a y  una po rción 

c ons iderab l e  de energía vi tal de mi l l ones de p e r s onas que se  ve de s p l a z ada 

y a l a  ve z e s tá encadenada p o r  l a s  reces i ones , l a s  dep r e s i ones , l o s  auges 

y la infl ación de cap i t a l . Lo o culta l a  comp r a  y ven t a  del t rabaj o 

remune rado «civilizados» y «d emocrá t ic os» . P o r  e l l o ,  l a  fue r z a  de traba j o 

expropiada p o r  el cap i t a l  toma unas fo rma s aparentemente in comp rens ibles 
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tales como la ganancia , el  interés y l a  renta . En mu cho s lib r o s  de texto 

s e  celebra el hecho de que los obj etos imp regnados de vida gobie rnan a 

hombres y e s t o  e s  l o  que Ma rx llama el fetiche , que e s tá unido a l o s  

bienes . 

El rigor de l a  e conomí a mode rna consis t e  en de s i gna r como «real» 

sól o lo que puede s e r  contado con l o s  die z dedo s de l a  comp rensión común y 

corri ente ; p o r  l o  tanto , s e  reduce l a  realidad a a s p e c t o s  naturalis t a s  

externos que ya fueron catalogados e n  el sigl o die cinueve . La economí a s e  

concibe s o l o  en término s  de u n  ob j etivo inmedia to , «el a q u í  y el ahora» de 

«la oferta y la d emanda». P o r  lo tanto , el pens amiento a cadémi co rep o s a  

pri s ione ro en l a s  s omb r a s  de l a  apa riencia s o c i a l  s i n  l o g r a r  penetr a r  e n  

l a  esencia de l a s  cos a s  y en s u s  l eye s internas  de movimi ento . 

En l a  e s t ructura rep resiva s e  obs e rva con 

académicos que están inme r s o s  en fetiches en donde 

s ati s facción l o s  

l o s  p r e c i o s , e l  

dinero , l a  «o ferta y l a  demanda» , s o n  cons i de rado s  en f o rma natural  y 

eterna . S i n  embargo , en a l gunas o ca s i ones s u rgen dudas s ob r e  l a s  r a z ones 

por las cua l e s  l o s  «ana l i sta s »  no l o g ran a l ca n z a r  un a cuerdo entre e l l o s  

cuando tratan d e  expl i ca r  a u n  l o s  fenómenos  má s o cul t o s  t a l e s  como e l  

pers i stente de s emp l e o  y el a lto índi ce de i n f l a ci ó n9 . 

Un último a s p e cto r e l a c i onado con l a  te o r í a  ma rxi s t a e s  que para 

algunos exi ste un obstá culo en s u  con s i stenc i a  f o rma l ; e s  deci r ,  cre o que 

se ha exagerado la imp o rtancia de lo que s e  conoce corno la « t ra n sforma ci ón 

de lo s val ores en preci os de producci ón» ; Ma rx lo de s c r ibe de la 

siguiente fo rma : 

9 Ver po r ejemplo , Wa l l  S t ree t Journa l ,  s e t i embre 2, 1 97 6 .  
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Capi t a l e s  de i gual t amaño p r oducen b i enes  de di s t into val o r , 
por  l o  tant o ,  p roducen di fe ren t e s  exc edentes· d e  valor o 

ganancias, ya que el  val o r  e s t á  dete rminado por e l  t i empo de 
t raba j o y l a  cantidad de t raba j o  r e a l i zado p o r  e l  cap i t a l  no 
depende de s u  t amaño abs o l u t o  s i no del tamaño de cap i t a l  
va riab l e ,  e l  capital gas tado en s al a r i o s  . . .  

De aquí que s i  l a s  ganancias del capital medida s en 

porcen t a j es s on i guales  en un perí odo dado , di gamos de un 

año , entonces los capitales del � smo tamaño p r oducen l a s  

mi sma s  ganancias  en el  mismo peri odo d e  t i emp o ; p o r  l o  t a n t o , 
l o s  p r e c i o s  de l o s  b i enes deben s e r  di ferentes a s u s  val ores . 

El t o t a l  de l a  s uma de e s t o s  p recios  de costos de l o s  b i enes  
eva l uados de manera conj unta deben s er igual es c on respect o a 

sus v a l ores . S imi l a rment e , l a  s uma de l a s  gananc i a s  debe s e r  
igual a l  t o t a l  del excedente d e  val o r  d e  todos l o s  precios 

pertenecientes  a l  rendimi ento de e s to s  capita l e s , p o r  e j emp l o , 
du rante un año . . .  La i gualdad de l o s  excedentes de val o r  en 

dive r s a s  e s f e r a s  de p roducción no a fe cta e l  tamaño abs ol u t o  de 

e s t e  t o t a l  de excedent e  de val o r ,  s ino que s o l o  a l t e r a  s u  
distribución entre l a s  di ferentes e s feras  d e  p roducción . S i n  

emba rgo , l a  det erminaci ón d e l  exc edente d e  v al or p rovi ene de 

manera exclu s i va de la det e rminación del val o r  p o r  el t i empo 
de t rab a j o .  Sin e s t o ,  l a  ganancia media e s  e l  p r omedio de 
nada , una quime ra en e l  que podrí a  s e r  igual a un mi l por 
ciento ó di e z  por ciento10 . 

Es t o  qui e r e  deci r que l a  igualdad de l o s  excedent e s  de val o r  o e l  

es tabl ecimi ento d e  una t a s a  uni f o rme de l a  gananci a ,  s uponen una s e ri e  de 

medi a ciones i n i c i a l e s  que van de s de el va l o r  ha s ta el excedent e  de va l o r ,  

el di ne ro , e l  capital y ,  poste r i o rmen te ,  l a  a cumu l a ci ó n  y l a  competencia 

de capita l e s  (ve r página 11) .  Este e s  un p robl ema má s comp l e j o ,  que s ó l o  

puede exami n a r s e  cuando s e  haya el abo rado u n a  s ub e s tructu ra te ó r i ca . No 

es por c a s ua l i da d  que ap a r e z ca en el  vo l umen te rcero de l a  g r a n  obra de 

Ma rx . La ap arente contradi cción entre l o s  p r e c i o s  de p r odu c c i ón y los  

valores re f l e j a de l a  competencia de capita l e s  y e s to e stá i n c l uido en el 

s i s t ema ma rxi s ta . ¿Qué debemo s ha cer con Bohm- Bawe k y otro s ? ;  ell o s  hasta 

hoy afi rman que esta e s  una incongruenc i a  de la  l ó g i ca ma rxi s ta y la  u s an 

10 Carlos M a rx , Theori es of Surpl us Val ue , Par t e  11 ( Mo s c ú : Progr e s s  P u b l ishers 1968), p. 
190. 
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para «deses tima r» e l  s i s tema corno un t odo . 

Desde mi perspectiva , l a  s oluci ón b r i ndada p o r  Ma rx en l a  Parte 11 

del Volumen 111 del Capi tal contiene l o s  e l ementos e s enciales para 

determina r  l o s  precios de p roducción con base en l o s  val o re s . S i n  

embargo , s u  s o lución e s  i ncompleta y a l gunos l e c t o r e s  quedan con fundido s . 

Mario Nuti comenta e l  camino del progre s o  ( en e l  a r t í cu l o  s ei s ) y Anwa r 

Shai kh nos b r i nda un s i gni f i ca t i vo y novedo s o  de s a r ro l l o  e n  e l  artí cul o 

siete. Exi s ten pocos e s tudi os de tendenc i a s  e conómi ca s  que hayan s ido 

medidas en términos de l a s  catego r í a s  ma rxi s ta s . Ademá s , e s  di f í c i l  

desarrol l a r  e s t e  tipo d e  inve s t i ga ción p o r  s u  b a s e  ideol ó g i ca , en l a  que 

la contab i l idad e s tadí s t i ca naci onal ha s ido comp i l ada . El t raba j o de 

Edward Wol f f  ( a r t í culo o cho ) nos i l u s t ra cómo dichos  ob s tá culos  pueden 

ser superado s . La conclus i ón a l a  que l l e ga e s  f a s cinan t e , ya que t i ene 

que ver con l o s  camb i o s  en l a s  t a s a s  del excedente de va l o r  y la 

compos ición o rgánica de cap i t a l  en un p e r í odo de ve i n t e  años , cuando 

Puerto Ri co vi ví a una i ndus t r i a l i z a ci ón rápida ; a s imi s mo ,  e s p e rarnos que 

inspire o t r o s  cue s t i onami ent o s . 

Ro s a  Luxemburg p r e s en t a  de ma n e r a  infa l i b l e  l a s  cont r adi cciones 

centrales del cap i t a l i smo en e l  p r o ce s o  de a cumul a c i ó n . S e  h a  di s cutido 

bas tante s ob r e  s u  intento p a r a  u t i l i z a r  l o s  e s quema s de rep rodu c c i ón 

marxi sta con el  f i n  de con f i rma r que l a  exp a n s i ón impe r i a l i s t a p roviene de 

una ley inte rna del de s a r r o l l o  cap i t a l i s t a . Menos  conocido e s  s u  t raba j o 

en torno a l o s  a rmamentos ; e s t e  l o  e s b o z a  Ken Ta rbuck en e l  a r t í culo 

nueve . 



21 

III. Anál i s i s  de costos y ganancias e n  l a  e r a  de preci s i ón 

En e l  l ibro Th e New World of Econ omi cs 1 1 , l o s  p r o f e s o r e s  McKen z i e  y 

Tullock prometen de forma val i ente da r a conocer apl icaci ones de conceptos 

económicos a cadémi cos en es feras hasta ahora insospechada s . De he cho , l o s  

autores a f i rman que nadie puede nega r que en «el l ibro h a cen un i n t en t o  de 

ronper con la es trechez en q u e  s e  en cuen tra c onfi n a do e l  t ema económi co 

como tradi ci ona lmen t e  se defi n e  . . .  »12 . 

Con ant i cipa ción tomé e l  l ibro y fui directamente a l  capí tulo 

titul ado «El comportamiento s exual» . En él  s e  exp r e s aba una idea que 

prometía alej a r s e  del di s cu r s o  convenci onal t r i l l ado y vení a  de los 

académicos mi smos . Los auto res comi en z a n  con o s adía di ci endo l o  s i guiente 

«. . .  dada l a  s up r emacía a l  s exo en l a  experiencia humana , se cue s t iona 

cómo los  economi s ta s  han s ido capace s de evadi r e l  tema en sus c l a s e s  y en 

los libro:=¡ du rante tanto t iempo» 1 3 . 

Es ta i nve s t i gación puede pa rece r l e j ana de l a  gravitas del l ibro 

PrincipI es de Ma rshal l ;  sin emba rgo , no l o  e s  pue s se nos ha di cho lo 

s i guiente : «Suponi endo que l a s  exp e r i encias  s exua l e s  pueden pr oduci r 

utilidade s como l a s  de o t r o s  bi ene s , e s  l ógi co que l a  c a n t i dad de s exo 

demandado e s  una funci ón inve r s a  del precio . . . »1 4 Má s a d e l a n t e, podemo s 

encont r a r  e l  u s o  br i l l ante que l e  dan a l  e qui l i b r i o  gene ra l : «Si e l  

precio del s exo aumenta r e l a t i vamente má s q u e  e l  de o t r o s  b i e n e s , e l  

consumido r s e l e cci onará «ra ci onalmen t e» cons umi r má s de l o s  o t r o s  bienes 

y menos del s exo . ( El hel ado , a s í  como o t ros bi enes , pueden reempl a z a r  el 

1 1  Richard B .  Mckenzie y Gordon Tullock, The New World of Economics: Expl orations i nto the 
Human Experi ence , (Homewood, 111.: 1rwin, 197 5 ) .  

12 1bid. p. i x . 13 1bid. p. 4 9 .  14 1bid. p. 5 1 . 
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s exo si los p reci os r e l a t i vos l o  requie ren ) » 1 5 . «El va l o r  del t i empo de 

cada p e r s ona , calcul ado con su s a l a r i o ,  det e rminará el c o s t o  de l a  

experienci a s exual» 1 6 . 

Ademá s , o j e é  l a s  páginas del libro de texto , «oficial», de 

Samuelson y me p e r tu rbó no e ncont r a r  ninguna exp l icaci ón a c e r ca de e s t a  

pregunta d e  p e s o . Al p a rece r ,  e l  con fus o mecani smo del p reci o no ha 

permi tido que e l  s exo se r e f l e j e e n  l o s  p reci os del me rcado . S i n  de j a rme 

impresiona r ,  revi s é  l a  s ecci ón de « P roducción i n fant i l »  y descubrí una 

riguro s a  exp l icaci ón de la demanda p o r  i n fantes o, como l o s  autores l a  

l l aman ,  « s e rvici os de niños» . 

Obviamente , l o s  aut o r e s  han con t ribuido de manera notabl e a sus 

profe s i ones , p e r o  n o  se  les  puede hace r j us ticia a quí . De hecho , e l  me j o r 

elogio e s  deci r que ma r ca n  e l  t riun f o  de l a  economí a neocl á s ica . 

Al mi smo t i empo e s t e  t riun fo a nunci a su decl i ve con l a  demo s t ración 

rei t e rada de l a  o f e rta y l a  demanda . El l en g ua j e de «ut i l idad» y «costo 

de opo rtunidad» se  vue l ve cada ve z má s comp l i cado , e s  deci r ,  s u s  

con s t rucci ones  emp i e z a n  a r e t o rce r s e . Es to re fl e j a con mucha p r eci s i ón e l  

parál i s i s  del extinto mundo burgu é s  que ya no p odí a gene r a r  u n a  v i d a  nueva 

en su i nteri o r ,  aunque t ra t ó  de s e s p e radamente de deduci r a l guna cl a s e  de 

ética a p a r t i r del cá l cu l o  de l a  suba s t a de me r cado . 

Hemo s men c i onado e l  l ibro Th e N ew W orl d of E conomi cs , ya que e s  

rep resentativo de una g r a n  cantidad d e  l ibros e n  donde s e  r e f l e j a l a  

s enil idad d e  u n a  do c t r i n a . En e l  ca s o  de que e l  l e ct o r  de s e e  cue s t i ona r 

el traba j o académi co de l o s  e s peci a l i s ta s  debe ve r l a s  r e s eñas de Kay Hunt 

15 Ibid. p. 52. 16 Ibid. p. 5 3 . 
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(artículo dos ) , Mi ke Ca rter ( a rt í culo tres ) y Doug l a s  Ke l ln e r  ( a rt í culo 

cinco ) . Aquel l o s  que des een cons ide r a r  una perspectiva opue s t a  a l a  de 

los l ibros de texto deben l e e r  e l  a r t í culo cuat r o  es c r i t o  de Fredy 

Perlman . 

IV. Los «Chicago Boys» 

No hace mucho ti empo fui a una fiesta durante la reuni ón anual de l a  

Asociación d e  Economi s t a s  Es tadounidens e s  que s e  l l evó a cabo e n  e l  s a l ón 

de un hotel en Dal l a s . Habí a l o s  a cos tumb rados ros t ro s  s on r iente s , a s í  

como también l a s  s up e r fi ci a l e s  s on r i s a s  nervi o s a s  y l o s  s a l udos . ( Los 

mismos saludos que se e s cuchan toda s las mañana s en los p a s i l l o s  de l a s  

facul tades de e conomi a . Vi enen s i endo s eña l e s  en c l ave Mo r s e  que s e  

intercambian e n  l a  neb l i n a  l o s  des t ructores e n  a l t a  ma r ,  declarando 

momentáneamente un c e s e  de hos t i l idades) . Ademá s ,  habí a conve r s a ciones 

agradabl es : « ¿  Tus «p re f e renci a s  ma rgina l e s »  * por e l  vodka o e l  whi s ky?» , 

«Sí, la f a cultad puede u s a r  l a  má quina xe rox de f o rma gratuita en mi 

facul tad» , «Acabo de l e e r  N e o-C l a ssica l Growth wi th Fi xed Fa c t or 

Propor tions , ¡ qué i n t e r e s ante ! » , «Tengo una b e ca p a r a  p rono s t i ca r  l a  

demanda por b i enes c o n s umi b l e s  du rante 1984»17 . 

Era una reuni ón convencional de i n f l e x i b l e s  e conome t r i s t a s  y avaros 

colaborado res . Pa t r o cinaba l a  reun i ó n  el  Dep a r t amen t o  de Economí a de la  

Universidad de Chi cago . No ob s tant e , lo  que encont ré p e rturbante fue que 

un nume r o s o  grupo de s eño r i t o s  l l evaban s u j e t a  a su t ra j e  c r u z ado una 

Es ta fra s e  hace re f erenci a a l  costo d e  o po r t u n i d a d  del i nd i v i d u o  c u a nd o  s e  e n fre n t a  a u n  
conjunto de bie n e s , es decir , e n  est e c a s o  c u á l  de l o s  dos b i e nes ( whis k y  o vod k a ) l e  brind a n  
mayor satis f a c ción. Est a caract erís t i ca d e l  l e n g u a j e eco nómico s e  ma n t i e ne , y a  q u e  por e l  
contrario s e  perde ría e l  ra sgo e s t í l i s t o  de e s t o s  t extos . ( N .  d e  l a  T. ) 

17 Es d i f i ci l  brind a r  a l o s  l e c t ores l o s  d i versos p u n t o s  de v i s t a  de l a s  e s c u e l a s  de 
economía. S i n  embargo , e l  art í c u l o  «Le t t er of Re s i g n a t i o n » ,  escrito por Marl e n e  Dixo n ,  le 
puede brind a r  una v i s i ón. E n  In surgent Soci olog i st ,  Vo l .  V .  no. 11 In v i e r no , 1 97 5 .  
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placa . L o s  mi ré detenidament e ,  r e f l exionando s obre l a s  fue r z a s  a s omb ro zas 

que exi tos amente los habí an mol deado en l a  imagen de los «Ch i ca go Boys». 

Es te nomb re l o  a cuñaron l o s  l a t i noame ricanos para p res enta r a los 

miembros de l a  Escuela de Economí a de Chicago . De manera que nos 

detendremos un momento y cons idera remos lo s i gui ente : 

Chi l e : En e l  i n f o rme de l comi té exclu s i vo de acti vi dades de 
intel igencia del S enado de l o s  Es t ados Unidos de No rteamé r i ca 

pub l i cado el  20 de noviembre , ha revel ado que l a  o f icina de l a  

CIA (Agencia Cent ral d e  I n t e l i gencia) en Santiago y e l  
personal mi l i ta r  es tadounide n s e  radi cado en e s e  l u g a r  ayuda ron 

a planea r y p roveer de a rma s pa ra e l  s ecue s t ro del General 
Rene Schnei de r  el 2 2  de o ctub r e  de 1970 ; as imi smo ,  l a  C IA 

encont ró a l  P r e s i dente Edua rdo Frei y a l  Gene ral Schnei de r  
indi spues tos a pa rticipa r en e l  comp l o t  que p a r a  impedi r l a  

elección d e  S a l vado r Al l ende como P r e s idente p o r  p a r t e  del 
Congre s o  chi l eno . Por otro l ado , e l  emba j ado r de los Es tados 

Unidos , Edwa rd Kor r y ,  le e s c r i b i ó  a Frei dici éndo l e : «No 

dej a remos que l l egue ni un to rni l l o  ni un tue rca a Chi l e  ba j o  
el poder de Al l ende . Cuando é l  l l egue a l  pode r tendremo s que 

hacer todo lo pos ibl e para condena r a Chi l e  y, a la ve z ,  p a r a  

que l o s  chi l enos v i  van en condi c i o n e s  ext r ema s d e  pobr e z a  y 
con las  mayo res p r i vaciones ; e s  deci r ,  una p o l í t i ca di s eñada 
por un p e r í odo de t i empo l a r go p a r a  a c e l e r a r  l a s  
ca ract e r í s ticas má s di f í c i l e s  de l a  s o ci edad comuni s t a en 
Chi l e . Al di r e c t o r  de l a  CIA, Ri chard He lms , l e  di o 

inst ru cci ones e l  P r e s i dente Nixon e l  15 de s e t i emb r e  de 1970 

para provocar que l a  e conomí a e s t a l l a ra» 18 

Ciertamente , l a  « s í n t e s i s  neoc l á s i ca» golpea con rapide z ,  ya que 

después del golpe de e s tado de 1973, l a  s en s a t e z  de l a s  f i nanzas 

interna ciona l e s  del cap i t a l  l e  dio a Ch i l e  mi l mi l l on e s  de dó l a r e s  en 

crédi tos p o r  med i o  de o rgani z a c i o n e s  y bancos i n t e r n a c i o n a l e s , a p e s a r  de 

que el gob i e rno mi l i ta r  de rechi s t a  casi e s taba en ban c a r r o t a  no se podían 

hace r los pagos p endi entes  por concep t o  de deuda e x t e rna . «Lo s bancos 

inclus o comp e t í a n  e n t r e  sí p a r a  da r p r é s t amo s »19 . 

18 La t i n  Ameri ca , noviembre 28 de 1975. 
19 Tomado del New York T i mes, febrero 20, 1976, p. 47. 
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Dos p r o f e s o re s  de l a  Unive r s idad de Chicago , Mi l ton Fri edman y 

Arnold Ha rbe rge r ,  l abora ron como cons e j eros no o ficiales  de l a  Junta 

militar chi l ena , país  en donde la pol í t ica económica e s t á  ba j o  el  cont rol 

de algunos de sus dis cípul o s . Con b a s e  en sus cons e j os , dicha j unta ha 

admini s t rado un «tratami ento de cho que» p a ra Chi l e ,  es deci r ,  «eno rmes 

reducciones de l o s  gastos  de gob i e rno con una res t ricci ón drá s t i ca de 

crédito y la e l iminación de s ubs idi o s  en una esca l a  amp l i a  de neces idade s , 

incluyendo e l  pan , l o s  p roducto s  l ácteos , l a s  ca rne s , l a s  frutas y los 

vegetales»20 . Es ta s i tuaci ón s e  p r e s entó en un momento en que « . . .  s e  

es timaba e l  núme ro d e  de s emp l e ados ap roximadamente e n  u n  t e rcio d e  l a  

fue rza l abora l ; p o r  e j emp l o ,  una mode s t a  comi da ca l i en t e  di a r i a  provi s t a  

por l a  Igl e s i a  u o t ro g rupo de auxi l i o  e s  l o  únicop que s ep a r a  l o s  

des empleados del hambre»2 1 . Mi l e s  de e s tas p e r s onas han s i do a s e s i nadas 

en campos de concent r aci ó n  con s t ruidos por t odo e l  pa í s ; má s de 100 . 000 

pe rs onas fueron enca rce l adas en t r e s  años ; s i ndica t o s  y veci nda rios 

organi zados s e  ce r r a r o n ,  y toda l a  act i vidad p o l í t ica y las fo rma s de 

libre expresión se p rohib i e ron . 

Las medidas económicas de l a  j unta encuentran s u  fundamento en los  

con s e j os dados p o r  l o s  «Ch i cag o B oys» . Es t o s  t e ó r ico s mone t a rios  opi nan 

que los gob i e rnos s on l o s  cau s antes  de la inf l aci ón deb ido a un i ncr emento 

e n  la oferta de dinero . E l l o s  p rovoca n una dep r e s ión, ya que s e  p roduce 

una cont racci ón abrup t a . S e  puede a n a l iza r e s t e p l a nteami ento abs urdo 

cuando cons ide remo s l o s  p e r í odos comp r endido s e n t r e  1854 y 1961, en donde 

se han pres entado vei nt i s é i s  come rci a l e s  con un p r omedio de 

20 El New York T i me s ,  e n ero 25, 197 6 ,  p. 4 9 .  
21 Ibid. p. 4 9 .  

ci ncuenta 
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meses de duración y todaví a pretenden que creamos que e s a s  recur rentes 

regularidades del fenómeno s on caus adas por el mane j o  a rb i t r a r i o  y 

capri cho s o  de l a  o ferta de dinero . Como l o  exp r e s ó  Ma rx hace mucho 

tiempo ,  « l a  s up e r f i ci a l idad de la e conomí a pol í t i ca s e  ve cuando obs e rva 

las expans i ones y cont racci ones del c rédi to ,  cuyo s íntoma y cau s a  s on los  

cambios peri ódi cos del ciclo i ndus trial» . 

As imi smo , e s t o s  após toles del l ibre comercio s e  abocan al 

desmantel ami ento del Es tado bene facto r ;  es tán muy en cont ra de la  

legisl ación del salario mí nimo . El ide a l  de e s to s  individuos e s  poder 

ret o rnar a l a  edad de oro del cap i t a l i smo que se ubica en el s i glo 

diecinueve . 

Sin emba rgo , e n  luga r del imit a r s e  a hab l a r  s obre tivi a l i dades con 

sus es tudi antes , l o s  «Ch i ca go Boys» han conve rtido a Chi l e  en un 

laborato ri o ,  demo s t rándo l e  al mundo l o  de s at i nado de s u  doct r i na . Por 

ej emp l o , a l  tratar de reduci r l a  i n f l aci ón a «un nivel má gi co del 5%» , 

una generaci ón compl e t a  fue condenada ; con c e r t e za , a a l gún nivel de 

pobre za l a  inflación des cende rá ,  a s í  como s ucede du rante cada dep res i ón 

entre traba j ado res  hamb ri entos y capi tal i s ta s  en banca r rota . 

Les re comi endo a l o s  l ecto r e s  e l  a r t ícul o  « Economi c Freedoms' 

Awfull To l l s » ,  de O r l a ndo Lete l i e r  que fue pub l i cado e n  Th e Na ti on del 28 

de ago s t o  de 1976 . Poco después e l  auto r ,  que e r a e l  po rtavo z  del 

Gobi erno de l a  Unidad P opul a r  ( en e l  exi l i o ) ,  fue a s e s i nado en las cal l e s  

d e  Wa shington . 



27 

v. La dinámica marxis ta 

Lo que se conoce corno «economí a ma rxi s ta» s e  está convi rti endo en 

un terna tras cendental ,  ya que en a l gunos p rogramas se lo e s tudia y 

reestructura de fo rma cons ide rabl e para s e r  aceptado p o r  e l  es tudi ante de 

la clase medi a . Esta «puri f icaci ón» que s e  l e  ha hecho a Ma rx apenas 

comienza en es te p a í s . S i n  emba rgo , s e  podr í a  aprender mucho más de Japón 

en donde e s t a  puri fi caci ón se ha hecho p o r  a l gún tiempo . En Japón , l a  

escuela d e  pens amiento dominante s e  ocupa d e l  e s tudi o d e l  cap i t a l i smo 

inglés del s i gl o  di ecinueve y no p e rmi te pronunci ami ento a l guno de l a s  

terribles cont radi cciones v i  vida s en l a  p o s gu e r r a  en Japón . Más bien 

persis te un interés  tonto y p e rmanente de rees cribi r El Capi tal de Ma rx , 

de esa fo rma s e  p r e s enta una t e o r í a  del val o r  «pura» . 

Cuando un j oven s e  i n t e re s a  por l a  economía p o l í tica l o  hace corno un 

explorado r ,  ya que t i ene de s e o s  de cons egu i r  una c a l i dad de vida mucho más 

vibrante; p o r  e l  con t ra r i o ,  en l uga r de encont r a r  una guí a haci a un 

entendimiento má s p r o fundo de l a  s o c i edad e l  j oven e s tudiante , por lo 

general, encuent ra una gran cantidad de p regunta s  e s col á s t i ca s  que s on 

aburridas y tedi o s a s . De ma n e r a  que no e s  di f í c i l  entende r cómo s e  ha 

enseñado l a  e conomí a ma rxi s t a  en muchas unive r s i dades y facu l t ades de 

Japón du rante década s ; a excep c i ón de un pequeño g rupo de va l i entes 

intelectua l e s  que se han dedi cado a di s i pa r l a  i l u s i ón de l a  integra c i ón 

capital i sta medi ante l a  p r e s entación de s u  funci onami ento corno una 

construcción camb i ab l e ,  aun l a  ma yo r í a  de e l l o s  e s tán inme r s o s  en una 

neblina mí s t i ca . Medi ante una háb i l  p o l í t ica de t o l e rancia rep r e s i va ,  l o s  

académicos h a n  evadido cues t i onami entos s e r i o s  s obre l a  natura l e z a  del 
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capitali smo moderno j aponés . Es ta suti l e z a  todaví a no s e  ha a l canzado en 

las unive rs idades angl o s a j onas en donde la dive rgenci a e s  t ra tada de 

manera as tuta y brusca . 

As imi smo , otra des a fo rtunada tendencia que s e  encuent ra en el 

marxismo es  l a  reducci ó n  de l a  real idad a un economici smo crudo o a un 

determini smo mecánico . Es deci r ,  a l a s  ma ravi l l a s  y l o s  caminos 

encontrados en ellos s e  les da un ma rco es trictamente económi co . Este 

tipo de ma rxi smo no logra comp rende r la conciencia de una clase s o ci a l , ya 

que no o frecen ninguna p i s t a  en cuanto a l a s  barreras e inhibi ciones 

intrínseca s de cada i ndividuo que puedan p reveni r l a  conci enci aci ón de sus 

intereses obj e tivos . 

Adem�s , l o s  reducci oni s ta s  a fi rman que l o s  fact o r e s  de p roducci ón 

son deci s i vos , pero p r obabl emente e l l o s  co rren el p e l i g r o  de inclinarse 

por  el fetichi smo y tratar a l a s  p e r s onas como abs t racci ones . En 

cual quier di ario de i z quie rda s e  ob s e rva un l engua j e  me t á l ico que p roviene 

del mundo del t raba j o  a l i enado . ¿ «No debe ría l a  s epa raci ón mecánica del 

hombre , por un l ado y l a  economí a po r o t ro , pe rmanece r en los  l ibros de 

text o  con sus j e rigon z a s  momentáneas s ob r e  el «choque ent re el crecimi ento 

y l a  cal idad de ambi ente»? 

VI. Producción de bienes mediante bienes frente a producción de bienes 

mediante capi tal y mano de obra de a s al ari ado s 

Una de las  má s notab l e s  demo s t raci ones de Rica rdo f u e  que debido al 

incremento mone t a r i o  de l a  tasa de s a l a rio cu r i o s amente los :  preci os de 

algunos bi enes aumentarían , pe r o  o t ros cae rían ; e s t o  es  l o  que s e  conoce 

como el «e fecto ricardi ano» , que s e  encontraba en cont radicci ó n  c o n  l a  

" 
,'1 
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doct rina de Smi th . Esta p l anteaba que un incremen t o  en l o s  s a larios  

conlleva ría a un incremento total de l o s  precios 2 2 . S i n  emba rgo , el s aber 

cómo los p recios de var i o s  b i enes podrían camb i a r  e s  comp l e j o pues to que 

depende rá no s ól o  de l a  p ropo rción del capital con el t raba j o ,  en 

cualquier i ndus tria , s ino en l a s  p roporci ones de toda s l a s  i ndus t r i a s  que 

provean materias prima s , bienes s emi - t e rminados y má qui n a s . 

Ya en 18 90 J .  B .  C l a r k  había p rocl amado l o  s i guiente : « . .. 10 que una 

cla se social cons i gue , s e gún la l e y  natura l , es lo que cont ribuye a l a  

producci ón general d e  l a  i ndu s t ria»2 3 . Durante década s l o s  neocl á s i co s  s e  

dedi caron a e j emp l i f i ca r  este hecho que caus aba e s t up o r  c o n  p r e c i s i ón y 

rigurosidad . Que r í a n  de s cub r i r  « l a  cont ribución del cap i t a l  a l  p rodu cto 

nacional a l  medi r e l  p roducto ma rginal» . P a r a  l o g r a r  e s t o ,  s e  neces i tó de 

una medida del cap i t a l  en t é rminos de p r e c i o s  ( pu e s t o  que s e  abs tuvi e ron 

de la teoría ma rxi s t a , no se tuvi e ron en cuenta l a s  medidas  en t é rminos 

de valores  de t raba j o ) . Pero en vi s t a  de que l o s  p r e c i o s  de l a  

maquinari a ,  e l  equip o , ent re o t r o s  s e  a l t e raban c o n  camb i o s  e n  l a  t a s a  de 

salari o ,  no podí an de f i n i r s e  i ndependi entemente t a l  y como e r a  requerido 

por e s t a  t e o r í a  p a r a  « exp l i ca r» l a  t a s a  de s a l a r i o  o l a  t a s a  de gananci a . 

En 1 9 6 0 ,  P i e r o  S ra f fa publ i ca una crí t i ca t i t u l ada Produ c tion of 

Comrnodi ties by Mea n s  of Commodi ties , que cons i s t í a  e n  come n t a r  l a s  

difi cultades c reada s p o r  e l  « e f e c t o  r i ca rdi ano» u s a d a s  en cua l qui e r  

noción d e  «produ c t i vi dad ma rginal» del cap i t a l , a s imi s mo ,  hací a u n o s  años 

Joan Robinson ya hab�a l l egado a una concl u s i ón s imi l a r . 

22 Adam Smith y todos l os escritores que he leído sostienen que un incremento en el precio 

del trabajo seria seguido, de manera uni forme, por un alza en el preci0 de todos l os bienes. 

Espero haber logrado demostrar que ahí no hay cabida para tal opin ión ..... David Ricardo, op. ��t. p. 4 6 .  
J . B. Clark, «Distributions as Determined by Rent», en Quarterly Journal, Vol. S, 1891, pp. 

289-318. 
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La respue s ta de l o s  «neocl á s i cos» tuvo e n  u n  i n i c i o  a r rogante . 

«Todos excep to Joan Rob i n s o n  concue rdan con l a  teo r í a  del cap i tal» di j o  

el Pro fes or S o l ow2 4 . Pero perca tándo s e  de que s u s  c rít i ca s  no podían 

silenciarse con de spreci o , l o s  neocl á s i co s  respondi e ron con una n eblina 

académi ca . S amuel s on2 5 , S o l ow2 6 , Levha ri 27 y otros  t r a t a ron de con s t ruir 

respues tas para conte s t a r  dichas obj e ci ones . Pero e l l o s  también 

sufrieron del a t ropel l o  del « e fecto ricardiano» . 

«Para guardar l a s  aparienci a s , l a  a s t ronomí a P t o l emai ca podí a 

siempre agrega r un nuevo epi ci cl o  para obs e rva r l o s  nuevo s e r rores » ,  

decla ra el P r o f e s o r  S amuel s on2 8 , a l  des cribi r l o  que ve corno un intento 

de exigi r que se exp l i que l a  h i s t o r i a  reciente en t é rmi nos ma rxi s t a s . 

Efectivamente , e s ta e s  una buena des cripción de l o s  f o r z ado s y torpes 

intentos de los neocl á s i co s  p o r  s a l va r  s u  i n e s table do ctrina . Es 

increíble l a  ú l  tima edi ción del « l ibro d e  texto o f i ci a l »  e l  laureado 

nobel todaví a p re s enta l a  t e o r í a  de J .  B .  Cla r k  de la di s t ribuci ón del 

ingreso y de los s a l a r i o s , de t e rmi nando la  «produ c t i vidad ma rginal» 

mediante un grupo de p r o l e t a r i o s  y de l a  ma s a  de ganan c i a  a cumul ada por 

los capi tal i s  t a s »2 9 . Má s ade l a n t e , en e l  capí tul o 30 s e  ana l i z a  l o  que 

se conoce corno la « t e o r í a  de capi t a l » . S amuel s on di ce que e s t a  e s  «una 

de las p a r t e s  má s ásperas de l a  t e o r í a  económi ca»30. ( ¿ Qué c l a s e  de 

economía relega e l  e s tudi o del cap i t a l  a un s ó l o  cap í tu l o  que e s tá 

24 Robert M. Solow, Capi. tal Theory and the Rate of Return, (AflIsterdam: North Holland 
Publishing Co., 1963). 
25 Pa ul Samuelson, «Parable and Realism in Capital Theory: the Surrogate Production 

Function», en Review of Economic Studies, Vol. 29, pp.193-206. 26 Robert Solow, «The Interest Rate and Transition Between T'2,�hni,�u'2s», en Socialism, 

Capitalism and E conomic Gro,,'th; E s says Presented to Maurice Dobb, edi tado por C.H. Feinstein, 
¿Cambridge: Cambridge University Press, 1967). 

7 D, Levhari, <<A non-substitution theorem and the switching of techniques», en Quarterly 
Journal of E conomics, Vol. 79. pp. 98-105. 
28 Paul Samuelson, Economics, op. cito p. 865. 
2 9 Ibid. ver capitulo 25. 
30 Ibid. p. 598. 
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intercal ado entre l o s  himnos de la «oferta y demanda» y el  «ma rginali smo» , 

siendo és te el  p robl ema principal de l a  e conomí a capi tal i s  ta corno una 

defi ciencia de la demanda a gregada ? ¡Ay de mi ! ,  l o s  neocl á s i co s  carecen 

de matemáticas en el I n s t i tuto Tecnológi co de Mas s a chus e t t s ; de maner a  que 

fueron tan i n s en s atos  que t orna ron la a cumul ación de cap i t a l  corno su punto 

de apoyo . La s g randes di fi cul t ades que el p r o f e s o r  S amuel s on ve e n  «la 

teoría del capital» s u rgen de l a s  curva s  y vue l co s  que dan l o s  neocl á s i cos 

apegados a obs e rva r l a s  i n cons i s tencias l ógicas ) .  A l o  l a rgo de e s te 

capítulo s e  p r e s enta una ma ravi l l o s a  con fus i ón entre l a  t a s a  de interés y 

la tas a de gananci a ,  por  e j empl o ,  s e  nos mue s t ra en un di ag rama cómo l a  

t a s a  d e  ganancia e s t á  de t e rmi nada p o r  l a  int e r s e cc i ó n  d e  l a  curva de 

demanda por capi t a l  y la curva de o fe r t a 31 . 

Solo en e l  anexo s e  menciona e l  re camb i o  en el té rmi no u s ado p a r a  

denotar que es e s en c i a lmente e l  «e f e c t o  r i c a rdiano» . S i n  embargo , 

Samue l s on exp l i ca cómo Joan Robins on demue s t ra l a  i n s o s tenib i l idad del 

concepto de l a  p roductividad ma rginal en l a  re futación en su t orno de 9 0 0  

páginas pero s e  ni ega a ob s e rva r l o  corno u n  a rgumento i r re futab l e . El 

reduce  de fo rma rápida e l  a rgumento medi ante una p r e gunta ¿ Es el cap i t a l  

más pa r e cido a l a  s u s tanci a etérea , homogénea , y ma leable reque rida p o r  la  

«p a rábo la neocl á s  i ca»? o má s b i e n  ¿ s e  p a rece a l o s  mo l i no s , l a s  p r ens a s  

de fundi ción , l a s  ví a s  f e r rovi a r i a s , re f i n e r í a s , p a c a s  d e  a l godón y el 

es tiércol de cab a l l o s ?  El p robl ema que s e  palpa e s  de medida y a f i rmando 

esto s e rá el niño p rodi g i o  de la e conomí a n o r t eame r i cana que s e  mueve con 

rapide z para cons ide r a r  l a s  gananci a s . 

n Ibid. p. 6 0 3 . 
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D e  manera que e s  t r i s t e  deci r l o  pero l a  e conomí a cl á s i ca c a r e ce de 

una teo ría de l a s  gananci a s ; p o r  lo tanto , todo lo que el p r o f e s o r  puede 

hacer es s impl emente clas i fi ca r  la forma en que aparece la gananci a : 

«como un factor implícito de rentab i l i dad» ,  corno «una re comp e n s a  a l a  

empresa» , corno « u n  p remi o p o r  a r r i e s ga r s e» y corno u n  «monopo l i o  de 

rentabil idad» . 

La «cont rove r s i a  del cap i tal» de medi ados de l a  dé cada de 1 9 60 ma rcó 

el final de l a  gas tada y arti f i c i a l  do ctrina . El auge y la  caída del 

neocla sici smo se ve en un s entido trági co cuando se con s idera que 

diferentes gene raciones han s ido f o r z ada s a obs e rva r dónde i n t e r s ecta el 

costo ma rginal con la curva ma rginal de ingre s o s . Es t a s  ob s e rva c i ones  s e  

han incluido e n  l o s  t raba j o s  d e  l o s  i n t e l e ctual e s , tra tado s y t e s i s  s ob r e  

l a s  funciones de p roducción d e  Cobb - Dougl a s  y en l o s  di s cu r s o s  s ob re e l  

«crecimiento neocl á s i co con factores de p ropo r c i ó n  f i j  o s » . P o r  l o  tant o , 

se puede de ci r que h a y  algo de j us ti ci a  poética p o r que l a  e s en c i a  del 

asunto la p r e s entó Ri ca rdo en 1 8 2 3 3 2 . S i n  embargo , cuando l o s  neocl á s i co s  

con s ideran a los  c l á s i cos y a Ma rx l o  h a c e n  c o n  de s p r e ci o ; c o n  l a  

excepción , c l a r o  e s t á , d e  que e l l o s  l o s  ven corno l o s  p r ecu r s o re s  de s u  

propia ve rdad,  y p o r  e s o ,  e l l o s  c a ye r o n  en s u  p rop i a  t r ampa . 

Efe ctivamente el f l u j o y r e f l u j o de l a s  doct r i n a s  con t i núa 

incrementándo s e  y confundi éndo s e  cada una p o r  s u  p a r c i a l idad y 

unilatera l i smo . No  h a y  duda de que corno un «p reludio a l a  c r í t i ca» que 

fue su obj e t i vo_  máximo , el  l ib r o  de S ra f fa cump l e  con su ob j e t i vo . S i n  

e�a rgo , n o  ext raño p a r a  a que l l a s  p e r s on a s  que e s tén fami l i a r i zadas c o n  l a  

32 Ver Ricardo, op. cit. p. x l i x .  
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historia de l a s idea s , que mucho l o  han vi s to nada menos como u n  nuevo 

sis tema de e conomí a pol í t i ca , como fue s ugerido por t í tulos  recientes 

tales como : Th e Sra ffi a n  Revol u t i on ,  o Pos t -Ma rx i a n  Econ omi c Th eory .  

Además a l gunos t rata ron de mo s t ra r  q u e  S r a f fa l e  daba p r e c i s ión o c l a ridad 

a Marx , mi entras que otros  mantenían que S ra f fa t r a s cendía a Ma rx . 

Si s e  me p e rmi t e  exp re s a r  mi p ropio punto de vi s ta ,  e s  que s e  t rata 

de muy di ferentes p e rspect i va s  de l a  natura l e z a  y e l  funci onami ento del 

capi tali smo . Marx emp i e z a  con l a  e s encia de l a  p roducción cap i ta l i s ta 

usando un ob j et o  s o cial  h i s t ó r i camente e s p e cífico como e s  e l  b i en ; de l a s  

propiedade s d e l  b i e n  s e  de r i va u n a  t e o r í a  d e l  va l o r  que no e s  una 

cons trucción emo t i va o a r t i f i ci a l  s i no má s bien es una abs t ra cción que 

pertenece a la e s en c i a  de la e conomí a cap i ta l i s ta . P a s o  p o r  p a s o  é l  

examina l a s  uni ones o medi a c i ones d e  l a  s i guiente fo rma : 

BI EN - VALOR - I NTERCAMB I O  D I N ERO - CAP I TAL SALARI O 

TRABAJO - EXCEDENTE DE VALOR - REPRODUCCI ÓN - ACUMU LACI ÓN -

COMPETENCIA DE CAP I TALES TASA DE GANANC IA P RECIOS DE 

MERCADO - CRÉD I TO - BANCOS, e t c . , 

por el cont r a r i o  con S r a f f a a l  i gu a l  que con Ri ca rd033 , s e  p r e s enta de la 

siguiente fo rma : 

I NTERCAMBI O  - COMP ETENCIA DE CAP I TALES 

Es te salto de l i n t e r camb i o  a l a  competencia de cap i t a l e s  omi te un 

�ndo de entendimi ento , p o r  l o  que no e s  s o rp rendente que l a s  categorías  

3 3  Lee r  l a  i n fo r ma c i ó n  c o r r e s pond i e n t e  a l  s u bt i t u l o  « H e  Bypa s s e s  Med i a t i on s  t o  Con fo u nd 
Value a nd P r i ce» en l a  l e c t u r a  2 3 . 
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de capital con s tante y cap i t a l  va riable y excedente d e  va l o r  s ea n  a j enas 

a la perspe ctiva de S ra f fa . E s t o  s e  da porque e s t amo s en p r e s encia de 

di ferentes p e r s p e ctiva s  s ob r e  l a  natura l e z a  y l o s  t raba j o s  del 

capitali smo . Esto no debe s e r  mal inte rpretado o con fundido con una 

pláti ca l i ge r a  de « l o s  s i s t ema s de Ri ca rdo-Ma rx- S r a f fa» , s ino que debe s e r  

e l  punto d e  p a r tida p a ra e s tudio s  p o s t e r i o r e s . 

La cua rta parte del l i b r o  e s t á  dedi cada a l a  Es cuel a  de Camb ridge . 

Geo f frey Harcourt exami na l a  s i gn i f i ca c i ón s o ci a l  del t raba j o  de Piero 

S ra f fa y Joan Robins on en a r t í culo 1 4 ; ademá s , Bob Needham nos dice cómo 

la pub l i ca ci ón de An In trodu c t i on t o  Modern Econ omi cs 3 4  de Joan Rob i n s on y 

John Eatwel l  e s  un p a s o  s i gn i f i c a t i vo en l a  mode rni zación de l a  ens eñanza 

de la economí a en e l  a r t í culo 1 5 . P e t e r  N ewman expone de manera f o rmal e l  

sistema d e  S r a f fa p a ra r e s a l t a r  a s p e ct o s  inte rnos d e  s u  e s t ructura en e l  

artí culo 1 7 . 

En quinta l a  p a r t e  s e  p r e s enta una inve s t i ga c i ón de l a  controve r s i a  

exi stente ent re l a s  Es cu e l a s  Ma rxi s ta y de Camb r i dge . P o r  l o  tanto , s omo s 

privilegiados a l  tener un t raba j o r e c i en t e  de Joan Rob i n s on ( a r t í culo 1 8 ) , 

en donde e l l a  ana l i z a l a s  cont ribuci ones  de S ra f f a y Ka l e c ki . En el 

artícul o 19 Al e s s andro Roncagl i a  con t e s t a  los a t aques  hechos por l o s  

ma rginal i s ta s  y ma rxi s t a s  en r e l ación a S r a f f a . Al f r edo Medi o plantea el 

punto de vi s ta de la obra de S ra f f a p a r a  « r econs t ru i r la t e o r í a  de p r e s i o s  

del co s t o d e  p r odu cci ón en una b a s e  má s s ó l ida , y a l  hace r e s t o  s e  e s tá 

�ntribuyendo a l a  repos i ci ó n  de c i e r t a  di f i cu l t a d  lógi ca exi s t�nte e n  la  

teoría de los  p r e c i o s  de p rodu c c i ón de Ma rx» , e n  e l  a r t í cu l o  20 . Má s 

34 Joa n  Robi nson y John E a twe1 1 ,  An Introduct i on to Modern Economi c s ,  ( N u eva Yo r k : M c G r aw-
Hi l l ,  197 3 ) .  
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adelante s e  encuent ra un t raba j o  de Frank Roo s evel t  ( el a rtícu l o  2 1 )  que 

obs e rva en la ob ra de S r a f fa y en la Es cuel a  de Camb r i dge a l guno s  a s p e ctos 

del feti chi smo de l a s  me r cancías que inunda e l  pensami ento neoclá s i co . A 

pesar de que el extra cto de Lucio Gol l e t i  Froro Roussea u to Len i n  

( artí culo 2 2 ) no abo rda de manera di recta e s tos  t erna s , s e  ha incluido para 

proporcionar l e  a l  l e ct o r  a l guna idea de aproximadamente seis  k i l ómet ros y 

medio de pro fundidad en e l  o céano del entendimi ento dentro de l a  teoría 

marxi sta del va l o r . 

Fin a lmente , anal i zo e n  e l  a r tícu l o  2 3  l a  c rít i ca que hace Ma rx a 

Ri cardo . Cons ide ro que l o s  e l ementos de debate s e  encuent ran a h í  y en 

mi opinión mucho s  de los de fectos del t raba j o  de Ri ca rdo amena zan con 

obs t rui r aque l l o s  que ven en l a  cont ribución de S ra f fa una nueva e conomí a 

pol ítica . E s t o s  do cumentos conti enen a l guna s cont rove r s i a s  f undament a l e s  

de l a economí a  po l í t i ca , p o r  l o  q u e  e l  l e c t o r  puede r e f l exi ona r s ob r e  

ellas  y j u zga r l a s . 

VI I . La econorni a pol í tica 

Los p a í s e s  i ndu s t r i a l i zados y el mundo t a rdí o burgués s e  han 

alienado a sus habi tante s , en donde sus p remi s a s  son tan cue s t i onab l e s  y 

su t r i  vi alidad en p ropo r ci ones  gigant e s ca s , de f o rma que George Frankl lo  

v e  a s í : 

La ext r a o rdina r i a  s i tua c i ón en que e l  t r ab a j o a s í  corno 

los p roductos pe rdidos p o r  el homb r e  s e  e n f r e n t a n  a él corno 

capit al . El cap i t a l  e s  l a  externa l i z a ción y la a l i enación de 

l a  energí a - t raba j o y e l  ob r e r o  depende comp l e t amente de é l . 

De modo que l a  e s t ructura de l a  civi l i z a ci ó n  indu s t r i a l  e s t é  

a j ena al  t raba j ado r . Al igual que él  e s  s o l o  u n  medio d e  s u  
funci onamiento , l a  e s t ructura no e s  má s que el medio de s u  
supe rvivencia . La a l i enada c i vi l i z a ci ó n  i ndu s t r i a l  con s o l ida 

su cont rol s ob r e  l o s  homb re haci éndo l o s  dependi entes  de é l  y a 
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sus creadores e s clavo s  de é13 5 . 

Aquellos capaces de ve r l a  t ragedia e n  l a  cua l l a  economí a 

norteameri cana e s t á  a t rapada p o r  una r í gida y e va s i va di námi ca conte s tan 

diciendo que fueron a r r o j  ados a la cal l e . Gene ra lmente , e s to toma l a  

forma d e  «prob l ema s de p r e s  upues to» . La mi s t e r i o s a  de s a p a r i ción de 

fondos ocurre cuando l o s  l ími t e s  i n s t i tuci ona l e s  de finidos de los  

cues tionamientos se t r a s p a s a n . Mi ent ras tanto , l o s  p r o f e s ores 

impe rturbabl e s  cont i núan digiri e ndo l a  má s f l o j a y gas t ada de las  

doctrina s de banca rrota . Ademá s , e s to s e  l l eva a cabo con una el egancia 

s o f i s t i cada a l a  ve z que los mi s e rabl e s  de l a  t i e r r a  se les hace p a s a r  

hamb r e , y s o n  apor reado s , gas eado s y bomba rdeado s h a s t a  s u  s umi s i ó n . 

Pien s e  en un s haman de una anti gua tribu s ib e r i ana . Ciertos 

ritual es n o s  mue s t ra n  que e s  p o s i b l e  p a r a  un shaman ca e r  en un e s tado de 

éxtas i s , en una l ib e r a c i ó n  temporal de l a s  res t r i cciones del t i empo y el 

espa c i o  del cuerpo en donde él puede s an a r  al e n f e rmo y adi vi n a r  el 

futu ro . S i n  emba rgo , t a l e s  i l umi na ci o n e s  s on momentánea s y de p ronto s e  

hunde nuevamente e n  una de s o l ada a s p e r e z a  d e l  f r í o  y d e  l a  i nve rnal 

des ol a c i ó n . 

Una pol í t i ca economi ci s t a debe s e r  como u n  s hama n ,  e s  de ci r ,  deb e 

senti r en s u  p r op i a  vida , l a s  di f e r e n ci a s  entre l a  s o c i edad que t en emo s y 

la que e s  p o s ible t e ne r . Hoy dí a ,  l o  que tenemo s  e s  un mundo e n  donde 

Monsi e u r  Le Capi ta l y Ma dame La Terre g i ran f r e n é t i came n t e  en su e s pe c t ral 

escenario s eguido por un t o r rente de homb r e s  y mu j e r e s , anci anos y 

j óvenes , en l a  madu r e z  y l a  i n fancia b a j  o una ma cab ra s umi s i ó n . P o r  l o  

3 5  George Fra n k l , The Fa i lure of the Sexual Re volu t i on, ( Lo n d r e s : Ka h n  y Ave r i l l ,  1 9 7 4 ) ,  p .  
24 . 
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tanto el futuro e s  una vi s ión i nmens a de energía que l ibremente a s ocia a 

las personas que puedan dedi ca r s e  a vencer s i g l o s  d e  a rmadura , 

negatividad , y des confianza en sus relaciones con l o s  hombres . En e s ta 

futura s ociedad l a s  pe r s onas pueden crear ci udade s , como j a rdines - t emplos 

hechos para e l  espí r i tu humano- y p odrán experimenta r l a  s anación divina 

en lugar de l a  medi cina del come r ci o ;  por lo tanto , e l l o s  podrán b a i l a r  

moviendo sus b r a z o s  y cuerpos l ib remente c o n  e l  a i re puro y l a  l u z  d e l  s o l  

convirtiéndos e  en u n o  s o l o  c o n  e l  r í o . 

Tales  s on l o s  sueños del de s p e r t a r  que dan forta l e z a  y cora j e al  

economista pol í t i co cuando trata de de s cub r i r  l a s  di a l é c t i ca s  de Mon s i eur 

Le Capi tal y de l a  humanidad . 

Es tas vi s i ones deb e rían s e r  s u f i cientes  p a r a  di s ip a r  l a  imagen 

eliti s t a  que exi s t e  entre a l gunos que p i ensan que la e conomí a po l í t i ca es 

un conocimi ento e s p e c i a l , excl u s i vo para unos pocos i n t e l e ctual e s . P o r  el 

contrari o ,  creo que es má s vál ido deci r que l a  e conomí a po l í t i ca e s  el 

es tudio de l o s  «momentos» s imp l e s  del comp l e j  o contenido de l a  vida y la 

conciencia . 

Las p e r s onas s on e l  f a c t o r  determi nante de l o  que ocurra  en 

un proceso s o c i a l , e s  deci r ,  nada puede s u ceder s i n  recur r i r  

al enra i z ami ento bás i co d e  l a s  p e r s o na s . 

Hace unos cien años  el ma r de l a  vida humana apena s h a b í a  

comenz ado a a g i t a r s e . La qui e tud del ma r de l a  vida humana 

se con funde p o r  sus o l i t a s , como si no exi s t i e r a del todo . . .  

El tra s t o rno s o ci a l  de l a  p r ime ra mi tad del s i g l o  ve inte s o n  

s ó l o  l a s  p r ime r a s  a g i t a c i ones . . .  3 6  

N o  s on l o s  e conomi s ta s  pol í t i co s  quienen ha cen l a  a g i t a ci ó n , s ino 

36 Wi l h e l m  Re i c h ,  The Murder of Chrí s t ,  ( Nueva Yo r k : N o o nd a y  P r es s ,  1974), pp . 82-83. 
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�e es la agitación l a  que hace l o s  e conomi s tas pol í t i cos . 

Jes s e  G .  S chwa rtz 

San Diego 

4 de j ul i o  de 1 9 7 6  
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La relevancia de l a  teo ría económi ca 

Joan Rob i n s on 

Pro f e s o r a  de E conomí a de l a  Un i ve r s i da d  de C amb r i dg e  

Durante mucho s años se  ha p re s entado l a  controve r s i a  entre los 

economi s ta s  teóricos s ob r e  el  s i gni f i cado y l a  medida del cap i t a l . Los 

observado res lo ven como un me ro e s co l a s t i ci smo ( i n c l u i da la ma yo ría de 

l a  pro fes ión mi sma ) , teni endo imp l i caciones en la f o rma ci ó n  ideológica y 

en la comp rens ión del mundo que e s  tamos vi vi endo . 

En l o s  último s cien años l a  ens eñan z a  a cadémi ca s e  ha p r e o cupado 

mucho má s del p r ime r a s unto que del s egundo , y ha p ropagado la ideología 

de laissez Eaire y l o s  e fectos  p o s i tivos del l ib re j uego de las fue r z a s  

del me rcado . S e  ha p r e o cupado má s p o r  di s t r a e r  l a  atención de l a s  

opera ciones r e a l e s  de l a  e conomí a cap i t a l i s t a en luga r de i l umi na r l a s . No 

consiste me ramente en l ema s ; t i ene una e s t ru c t u r a  i n t e l e ctual que ha 

fas cinado a gene raciones de e s tudi antes y ha p rovi s t o a gene r a c i ones  de 

profesores de una p o s i ci ón s o ci a l  y una repu t a c i ó n  p o r  l a  b r i l l an t e z  con 

que lo han comentado y elabo rado . 

Gene ra lmente , l o s  ma rxi s t a s  de s ca rtan todo como un engaño s i n 

preo cupa r s e  por entende r l o ; p o r  e l  cont ra r i o ,  s u s  c a t e g o r í a s  ( t a l e s  como : 

el excedente de va l o r ,  e l  capi t a l  va r i a b l e  y l a  comp o s i c i ó n  o rgáni ca de 

capital ) no s o n  de f i n i d a s  de man e r a  que admi t a n  o r e s pondan a l a s  

preguntas q u e  l o s  académi cos  abo rdan . En cons e cuen c i a , l o s  :do s  s i s tema s 

ideológi cos no s e  e n f rentan e l  uno con e l  o t r o  en un a rgumento l ó g i co , por 

lo  tanto , s u  s e l e cción se  de j a  a l  p r e j u i c i o  ideo l ó g i co . De hecho , el 

prej uicio así como l o s  fondo s a cadémi cos  s e  encuent ran s op e s ados en el 

lado ortodoxo , de e s t a  manera crece y f l o rece s i n  ob s tá c u l o s . 
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L a  nueva c r í t i ca inspi rada en P i e r o  S ra f fa n o  s o l o  s e  b u r l a  d e  l a  

ortodoxi a ,  s ino que e s t a  ana l i z a  s u  s i s tema t e ó r i co y expone sus 

debilidades interna s . El deba t e  s e  des envuelve en un plano de anál i s i s  

lógico , e s  deci r ,  cuando s e  re futa e l  a rgumento l ógico , l a  ideologí a  

ortodoxa f l o t a  en e l  a i r e  y s e  l e  p r i va de l o  q u e  e l l a  a f i rma : 

cientí f i ca . 

I 

s u  b a s e  

P a r a  entende r t a l  c r í t i ca s e  debe e xami n a r  en p r ime ra i n s tancia e l  

esquema d e  i d e a s  q u e  e s tá reemp l a z a ndo . Las do c t r i n a s  mode rnas s e  de r i van 

de l a  Es cue l a  Neocl á s i ca ,  que se e s t ab l e c i ó  como o r todoxi a a f i n a l e s  del 

siglo di eci nueve y continuó en boga h a s t a  la Gran Depre s i ón de 1 9 3 0 . Uno 

de sus elementos cen t r a l e s  fue e l  p rincipio de la a s i gn a c i ó n  ópt ima de l o s  

recursos e s ca s o s  entre s u s  u s o s  a l  t e rna t i  vos . P o r  e j emp l o , cons ide remo s 

una situa ción en donde e s t é  dada una cantidad de r e cu r s o s  p roductivos , 

todos especi f i cado s f í s i camente e n  t é rmi nos de ingeni e rí a ,  con un 

cono cimi ento t e cnol ó g i co de t e rmi nado y una l i s t a especí f i ca de bi enes a 

produci r . Los recu r s o s  pueden s e r  u t i l i z ados en di f e rentes  comb i n a c i ones 

para p roduci r cua l qui e r  b i e n . Es t o  s e  puede ob s e r va r  con má s f a c i l idad 

para e l ca s o  de la a g r i cul tura de donde se de r i vó la idea . Una p r oducción 

·
anual de muchas tonel ada s de ma í z  s e  p roduce ( en l a s  mi sma s  condi ci ones 

climáti ca s ) por un g rupo nume ro s o  de mano de obra que t r aba j a i n t e n s amente 

en un área pequeña de t i e rra y e s ta puede p rodu ci r una va ri edad de 
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cultivos , p o r  e j emp l o ,  má s cantidad de maíz y menos de nabos o vi ce 

ve r s a .  

Es te e j emp l o  i l u s t ra l o s  conceptos de efi c i encia y cos t o  de 

oport unidad, e s  

hay una cantidad 

deci r ,  p a ra cual qui e r  combinación p a r t i cu l a r  de bienes 

máxima de r e cu r s o s  di s p onible s  que se p roducen cuando 

s e  us an p l enamente . P o r  l o  tanto , s e ría inefi ciente u s a r l o s  cuando una 

cantidad mayo r de recursos  p rodu j  e ran meno s . En e s t e  s entido cuando l a  

producción e s  e f i ci ente s e ría impo s ible p roduci r  más d e  cual qui e r  otro 

b i e n  sin reduci r l a  p roducción del otro . Por  cons i guiente , en cada punto 

de l a  gama de los posibles patrones e f i cientes de p roducción , cada bien 

t i e n e  un cos to de opo r tunidad ma rgina l , e n  t é rmi nos del s a c ri f i ci o  que se 

hace  por p rodu ci r  men o s  de un bien y má s del o t ro . Exi s te un p a t rón de 

precios r e l a t i vos para cual qui e r  combinación de bienes ; a s imi smo , cada 

combina ción r e f l e j a costos  de opo rtunidad ma rgina l ,  uno en t é rmi nos del 

o t r o . 

Este p ri n c i p i o  e s  de gran imp o r tancia e n  s u  e s fera de ope ra ci ón , ya 

que di cha e s fera cons i s te en e l  us o l imi t ado de de t e rminados r e cu r s o s  

p a r a  f i n e s  especí f i cos q u e  s e  encuentran en condi ciones de p l eno empleo y 

en una pl ena ut i l i z a ci ó n  de s u  cap a c i dad . E s t a  e s  l a  r a z ó n  p o r  l a  cual l a  

Escue l a  d e  Ma temá t i c a  d e  l a  U n i ó n  d e  Repúb l i ca s  S o c i a l i s t a s  S o vi é t i c a s  

(URS S ) s e  i n t e r e s a  p o r  l a  e conomí a neocl á s i ca ,  ya q u e  e s t a  l e  o f rece los  

elementos que no pudi e ron encont r a r  en Ma rx . El a rgumento de l a  ortodoxia 

f u e  int rodu cido en e l  o ccidente para aba rca r a l a  e c on omí a e n  su 

totalidad . La p i edra angul a r  de l a  de fensa o r t odoxa del �aissez Íaire fue 

que la do c t r i na ( en condi ciones de comp e tencia p e r fecta ) en un l ibre 
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mercado , s i empre encon t r a ría una a s ignación e f i c i ente de recu r s o s  e n  el 

s entido menci onado ant e r i o rmente . 

muy convincente . Los l ib r o s  

Esta p a rte d e l  a rgumento n u n c a  ha s ido 

de texto h i c i e ron hincap i é  en l a s  

caracterís ticas que t i ene u n a  s i tuación d e  equi l i b ri o ; s in emba rgo , s on 

excesivamente vagas a l  exp l i ca r  cómo un me r cado comp e t i t i vo l o  a l ca n z a  en 

la realidad . Pero aun s i  fuera ve rdade ro , este aná l i s i s  de j a  p o r  fuera 

la parte más imp o rtante del p roblema , que e s  e l  s i guiente : l a  demanda de 

bienes por parte del me r cado . Es  aquí donde s e  a s ignan l o s  recu r s o s  

entre s u s  dive r s o s  us o s ; p o r  l o  tanto , s e  h a b l a  e n  t é rmi nos d e l  gus t o  de 

los cons umidores s i n  di s t ribui r el p ode r adqui s i t i vo entre e l l o s . Los 

precios de los « factores de p roducció n» se deriva n  de los p r e c i o s  de los 

bienes . Todos l o s  factores e s t á n  en l a  mi sma condi c i ó n  - e l  mús culo del 

trabaj ado r ,  el  cono cimi ento del ingeni e ro ,  l a  cap a c i da d  del alto ho rno· 

para produci r h i e r r o , de un t e l a r  para p r odu ci r t e l a ,  o una t i e rra p a r a  

producir maí z ,  e s  deci r ,  cada u n o  e s  « re comp e n s a do» en l a  r e l a c i ó n  

exi s tente e n t r e  l a  o fe r t a  y l a  demanda p a r a  e l  tipo de facto r a l  que 

pertene z c a  . . .  En l o s  l ib r o s  de texto o rtodoxos , s u e l e  admi t i r s e  que l a s  

desigualdades deb e r í a n  c o r r e g i r s e ,  pero  e l  é n f a s i s  p r i ncipal  e s t á  e n  e l  

provi s o ,  es de ci r ,  que l a  i n t e r f e rencia no debe de t e r i o r a r  e l  de l i cado 

mecani smo de me rcado . 

Una ap l i ca c i ó n  di f e rente de l p r i n c i p i o  de e f i ci e n c i a  e s  l a  de una 

firma compe t i t i va que real i z a una p rodu c c i ó n  dada a un cos t o  mí nimo , en 

este caso no n o s  p r e o cupamo s de los recurs o s  f í s i co s  s i no de los ga s to s . 

Las tasas de s a l a ri o ,  l a s  t a s a s  de i n t e r é s  para e l  crédi to y l o s  p r e c i o s  

E s  u n a  máq u i n a  p a r a  f u nd i r  e l  h i e r ro . ( N .  de l a  T. ) 
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del equip o ,  l o s  ma t e ri a l e s , e l  pode r ,  entre otros  s on dado s p o r  el 

mercado . La competencia obl i ga a l  vendedo r i ndividual a adop t a r  un mé todo 

de producción que le redu z ca l o s  g a s t o s  a l  mínimo p o r  unidad p roducida y a 

mantene r e l  p r e c i o  del bien s i n  aumentar e l  costo . De nuevo , e l  a r gumento 

tiene cie rta e s f e r a  de apl i ca c i ón , pero no es adecuado para la «teo r i a  de 

la fi rma» del cap i t a l i smo mode rno . 

Otro p l ano de l a  t e o r i a  o rtodoxa p roviene de o t r a  fuente e s  una 

vers ión desvi rtuada de Ri ca rdo . Davi d  Ri ca rdo s e  empeñó en bus ca r l o s  

principios que gob i e rnan l a  di s t ribución de l o  p r oducido p o r  l a  t i e r ra 

�tre las cl a s e s  s o ci a l e s , « e l  p ropi e t a r i o  de l a  t i e r ra , e l  dueño de l a s  

exis tenci as o e l  cap i t a l  nece s a ri o  p a r a  s u s  c u l  ti vos y los t ra b a j ado res 

d e  la p roducción cul t i  vada» . E s t o  fue t rans formado e n  una t e o r i a  de l a  

di s t ribución e n t r e  l o s  factores  p roductivo s  que s on : t i e r r a , t raba j o y 

capital . E s t o s  factores s on di fe rentes de a que l l o s  u s ados e n  el 

argumento de los « r e cu r s o s  e s ca s o s » . El capital  « r e compens ado» , n o  e s  el 

a l t o  horno o las exi s t encias
· 

de cob r e . Es un fondo de f i nanciami ento que 

puede inverti r s e  e n  equipo f i s i co y en t raba j os  ya i n i c i ados ade cuado s a 

alguna l inea de p roducci ó n . Cuando l a  inve r s ión e s  exi to s a ,  e l  n e g o c i o  

recobra , gradualmente , l a s  inve r s i ones i n i c i a l e s  de l a s  gananci a s  b ru t a s  y 

se reembol s a  de cua l qu i e r  f o rma 

que prome te ma yores bene f i ci o s . 

den t r o  del ho ri z o n t e  de la comp e t e n c i a  

El s e rvi c i o  p o r  el q u e  el capi t a l i s t a 

recib e una re comp e n s a  e s  má s o menos p r opo r c i o n a l  a l a  cant idad de 

financiami ento que él con t r o l a  ( e s o  es una ta s a  de bene f i c i o  s ob r e  el 

capital ) y es de finido como « e s p e ra» , ya que la inve r s i ón p r e cede a l a s  

Son l os b i e n e s  q u e  n o  s e  h a n  vend ido e n  c i e rt o  mome n t o . ( N. de l a  T. ) 
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gananci a s . Entonce s , l o s  factores de p roducción s o n  p o r  un l ado la 

tie r r a , el t raba j o  y el cap i t a l , y p o r  el  otro , la e s p e ra , la re cepción de 

pagos , l o s  s a l a r i o s  y l a s  gananci a s . E s t e  tipo de e s quema fue u s ado para 

res ponde r a l a  teoría del val o r - t raba j o  ( no sólo e l  t raba j o p r oduce val o r ,  

también l o  hace el  capi tal ) .  El trabaj ador me rece s u  s a l a ri o  a l  i gual que 

el capita l i s ta es me recedor de s u s  rentas . 

Todo e s t o  encuentra s u  respaldo en l a  Ley de S ay - t oda o ferta crea 

s u  demanda- .  El equi l i b r i o  con p l eno empleo de l a  fue r z a  de t raba j o 

s i emp re s e  e s tab l e cerá , exceptuando en l o s  ca s o s  en que s e  p re s enten 

combina ciones monop ó l i ca s , donde l o s  t rabaj adores  a g rupados en s i ndi catos 

sean tan tontos corno p a r a  demanda r s a l a ri o s  s upe r i o r e s  a s u  p r oducto 

marginal . 

El con j unto de i deas col i s i o nó en el  me r cado mundi a l  con l a  g ran 

depres ión ,  Ke ynes a t a có a la Ley de Say y p r e s entó una t e o r í a  de la 

demanda e fe c t i va ; s i n  emba rgo , no i n cur s i onó en l a s  con fus iones 

subya centes de l a s  do c t r i n a s  mencionada s . 

De spués de 1 9 4 5  s e  di o p o r  un he cho que l a  c e r c a n í a  a l  p l eno emp l e o  

se  mantení a ,  a p a rti r d e  e s e  moment o ,  p o r  l a  pol í t i ca gub e rnamental , y l a  

ideo logía de « c r e c imi ento» de s p l a z ó  a l  �aissez faire corno l a  de fens a 

principal de l a s  comp a ñ í a s  p r i vadas . Los e conomi s t a s , p o r  l o  tanto , 

tuvieron que retorna r l a  a cumu l a c i ó n  de cap i t a l  d e n t r o  de e s t e  ma rco . 

Ellos s e  s ume r gi e ron , s i n  pens a r l o , s i n no t a r  l a  amb i güedad exi s tente en 

el con cep t o  de cap i t a l  y e l  de � bene f i c i o  dent ro del s i s t ema n e o cl á s i co . 

La doctrina que de c í a  que l a  t a s a  de bene f i c i o  c o r r e sponde a l  «p roducto 

. 
marginal del cap i t a l »  e r a  p r opagada sin cue s t i on a r  que s i gni f i caba en l a  
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realidad . Por  má s de veinte años una p r o f e s ión p ró s p e ra s e  ha o cupado de 

derivar prop o s i ciones matemá t i ca s , interp retar l a  evidencia e s tadí s t i ca y 

publicar libros  de texto b a s ados en e s t o s  e l emento s ;  mi ent ras  tanto , 

as fixiaban a s u s  c r í t i cas p o r  una conspi r a c i ón de s i lenci o . 

I I  

Para quien n o  s e  haya de j ado hipnot i z a r  p o r  l a  ens eñan z a  neoclá s i ca 

le es fácil ob s e rva r l a  f a l a c i a . Cons i s te en con fundi r dos s i gni f i cado s 

del capi tal : l a s  finanzas control adas p o r  l o s  capi tal i s ta s  que obti enen 

bene fici os e s t á n  identi fi cadas con e l  equipo fí s i co y las exi s te n ci a s  que 

colaboran con e l  t raba j o p a r a  l l eva r a cabo la p rodu c c i ón ; en donde un 

fondo de finan z a s  s e  de finía como una s uma de dinero que se invi e r t e  en l a  

compra de equipo a l  p recio a ctual o pa gando p a r a  cons t rui rlo s e gún l o s  

cos tos actua l e s . La t a s a  de ganancia toma parte en l a  det e rminación de 

los precios . Cuando e l  n i ve l  de l a  t a s a  de s a l a r i o - dinero e s  dada , l o s  

preci o s  d e  l o s  b i enes vendi do s  deben s e r  ma yo r e s , y a  q u e  e s t o s  deben 

produci r  una t a s a  de bene f i c i o  ma yor . El va l o r  de l a s  exi s te n c i a s  en 

equipo no es i ndependiente de l a  t a s a  de bene f i ci o ,  ya que e l l a s  dan un 

rendimiento en t é rmi nos de d i ne r o ,  en t i emp o de t raba j o  o en una «canas ta» 

básica rep r e s enta t i va . El con cep to de «p rodu c t i vi dad ma rginal de cap i ta l »  

e r a  una exten s i ón i l e g i t ima de l o s  «b i enes e s ca s o s »  q u e  a s u  ve z e s  u n  

concepto de l a  e s f e ra de l a  a cumu l a c i ó n . La di s cu s ión s e  mant iene , l o s  

estudiantes s e  confunden y l o s  c r í t i cos s e  exasperan p o r  e l  con s tante 

salto de un concepto de cap i tal al  o t ro sin lograr di s tingui rl o s . 
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La argumentación formal puede p re s enta r s e  en una fo rma p r á cti ca . 

(Aquellos que prefie ren una p r e s entación riguro s a  deben revi s a r  e l  l ibro 

Produ ction of Commodi t i es by Means of Commodi t i es de Piero S ra f fa ) . 

Supongamos que medi ante unos lentes de radiog r a f í a  poderno s  ve r e l  fluj o 

real de l a  p roducción en un p e r í odo de l a  e conomí a i ndu s t r i a l  especi f i cada 

en términos f í s i cos - tonelada s , l i t ro s  y met r o s  y ti empo de t raba j o en 

horas . De l o s  bienes exi s tentes a l  final del p e r i odo s e  l e s  r e s t a  e l  

equivalente f í s i co de a que l l o s  bienes exi s t entes a l  inicio de la 

producción ; por l o  tanto , tenernos una p roducción neta en t é rmi nos f í s i cos . 

En el es quema ma rxi s ta ,  c + v + s s o n  cantidade s del va l o r - t raba j o ,  en 

este caso tenerno s a c p o r  un l ado y ( v  + s )  p o r  e l  o t r o , e s t e  ú l t imo se 

refiere a la l i s ta de a rt í cu l o s  f í s i co s . E s t a s  e s pe c i fi c a c i ones fí s i ca s  

n o  nos di cen l o s  precios o l a s  t a s a s  d e  inter c amb i o  exi s tentes e n t r e  l o s  

biene s , e s  de ci r ,  h a y  n e cua ciones p a ra n p roductos y n 1 p r e c i o s . 

Tampoco nos pueden deci r cómo l a  p roducción neta s e  di vide entre l o s  

sal arios y los  bene fi c i o s . 

Ahora b i e n , partamos del s upue s t o  de que « l o s  p r e c i o s  de 

producci ón» obtenidos en e s ta economí a e s t á n  dado s por una t a s a  de 

bene fi cio uni forme . Teóri cament e ,  ( po r  s upue s t o  no en l a  vida real ) l a  

t a s a  d e  bene f i c i o  puede s e r  c u a l q u i e r  núme ro ent r e  c e r o  ( cuando l o s  

salarios ab s o rben e l  total  del p r oducto neto ) y e l  má ximo q u e  s e  podría 

obtener s i  l o s  s a l a ri o s  fueran cero . Ademá s , c o n s idere c ómo l o s  p r e c i o s  

y e l  va lor d e  l a s  exi s te n c i a s  de cap i t a l  s e  c ompo rtan c orno s i  l a  t a s a  de 

beneficio va riara teóri camente . S i  e s t a s  condi ciones e s p e c i a l e s  

requieren p r e c i o s  d e  val o r - t rabaj o  obtenga ( l a p roporción d e  cap i t a l -
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traba j o  es i dénti co para todos l o s  p roductos ) un p a t rón de p recios  que 

sea independiente de la t a s a  de bene ficio teniendo en cuenta que a cada 

tasa de bene fi ci o ,  «los  p recios de p r oducción» s e rá n  p roporcionales al 

valor-trabaj o .  Los precios relativos de los b i enes s on p ropo r cionales 

con el ti empo de t raba j o reque rido para produci r l o s  y el  va l o r  del 

cap i t a l  se gob i e rna p o r  e l  «t raba j o  material i z ado» en equipo f í s i co y en 

exi s tencias . Generalmente , l o s  p recios relativo s  va r í a n  con l a  t a s a  de 

Los p roductos s on p ropo rcionales al val o r  de cap i t a l , beneficio . 

pertenecientes a l a  cuenta s al a ri o ,  son mayo res que e l  p r omedio de una 

ta s a  de bene f i c i o  demo s t rando una a l z a  e n  el  precio r e l a t i vo del p r omedio 

cuando la  t a s a  de bene ficio e s  mayor y en s entido opue s t o ( l a 

trans forma ción de l o s  val o re s  en p r e c i o s  no e r a  a l g o  que s e  podía 

cuesti ona r )  . 

Este es un e s quema , y no una a fi rmación exa c t a , de l a  demo s t ra ción 

forma l  que una « cantidad de cap i t a l » , no s i gni f i ca nada apa r t e  de l a  tasa 

de be ne f i ci o . 

No obs tante , e l  a rgumento de l a  p r odu ctividad ma rginal  no de s ca n s a  

e n  u n  conj unto p a r t i cu l a r  de r e l a ciones  técni cas ; s i no q u e  e l  punto 

esencial pa ra l o s  neo-neocl á s i co s  fue l a  s u s titución entre el t r aba j o y e l  

capi t a l .  En e l  ca s o  de l o s  « r e cu r s o s  e s ca s o s »  s i  l a  fue r z a  de t raba j o  

tuvi e r a  un ma yo r acce s o  a l a  t i e r r a , l a  p roducción p e r  capi t a  aumenta r í a . 

Del mi smo modo , a rgumentaron , s e  aumenta r í a  l a  p r odu c c i ó n  p e r  cáp i t a  con 

una propo rción mayo r  de capi tal , s i n  re a l i z a r  ningún camb i o  t e cn o l ó g i co ; 

mien t r a s  que e l  «producto ma rginal del capital» y l a  t a s a  de bene ficio 

caerí a n . El a r gumento de S ra f fa nos demues tra que cuando una va r i edad de 
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técni ca s s on compa rada s , una t a s a  de bene ficio menor s e  a s o ci a  con un 

nivel ba j o  de p roducción per cáp i t a , a s í  corno con un nivel má s a l to . 

Al p rincipio e s t o  fue más bien chocante ,  l o s  neo-neocl á s i cos 

bus caron re fugi o en una p a rábola :  s i  el  « capi tal» e s  tuvi e r a  f o rmado de 

algunas sustancias homogénea s  y maleables corno la ma s i l l a ,  el equipo 

físico - s e rí a  entonces s e rí a  corno las finan zas . Un nego cio continuamente 

recob ra lo i nve rtido en una apari encia f í s i ca por medio de des cuentos p o r  

concepto d e  amorti z a ción y puede reinverti r s e  en otras f o rma s . As imi smo ,  

la ma s a  de « capi tal» puede mol de a r s e  a l  gus to . De hecho , l a  mal e ab i l i dad 

es má s conveniente que la finan z a s , ya que las finanzas  tienen que 

somete r s e  al  r i e s go y s on recobradas después de un p e r í odo , mi ent r a s  que 

la maleabil idad de cap i t a l  en la pa rábola es ins tantáne amente a j us tada 

cuando s e  pres enta un camb i o  en el e s t ado de l a  demanda . Los p roblema s 

rela cionados a l a  obtención del equi l i b r i o  y a l  recor r i do del perí odo 

históri co , de un p a s ado i r revo cable a un futuro inci e r t o ,  es de j ado p o r  

fue r a  d e  l a  h i s t o r i a . 

Una l í nea má s o culta de l a  de fen s a  e r a  con fina r e l  a rgumento al  

ca s o  de los  precios  va l o r - t raba j o ( aunque p o r  s upue s t o  un n e o - n e o cl á s i co 

no l o  di ría a s í ) . P a ra obtene r un va l o r  ma yo r de capi t a l  s e  a s oci aba 

necesariamente con una p ro ducción per cápi ta ma yo r . E s to fue r e a l i z ado 

para tratar de p roba r  el e r r o r  en el que hab í a  incu r r ido S ra f fa en el 

ca s o  gene ral y a final l a  conspi ración de s i lencio fue de s he cha . En 1 9 6 6 

en el ll amado debate de camb i o , una i nunda ción de a r gumentos ma temá t i cos 

vinieron desde Inglate r ra , I ta l i a , Japón , I ndia e I s rael . 

neocl á s i cos tuvi e ron que admi t i r  que S ra f fa e s taba en l o  correcto . 

Lo s neo-

Pero : 
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Qui en fue convencido contra su voluntad, 

hoy en día mant i en e  s u  opinión t odaví a . 

! I I  

El a rgumento fo rmal e s  s ó l o  e s o ,  p e r o  da cabida a cue s t i onami entos 

muy relevante s .  

En p r ime r luga r ,  de s t ruye e l  s upue s to en e l  que l a  t a s a  de bene ficio 

mde la con t ribución de l a  inve r s i ón en e l  ingre s o  naci onal ( de j emos a un 

l ado el b i e ne s ta r  humano ) .  

En s egundo luga r ,  mue s t ra cómo l a  e s cue l a  o r t odoxa no ha l o grado 

responde r a l  cue s t i onamiento hecho p o r  Ri ca rdo . 

hay una t e o r í a  de l a  di s t ribución . 

En real idad , del todo no 

En t e r c e r  luga r ,  cue s t i ona e l  bene f i cio de la s o c i edad e n  cuanto al 

«crecimi ento e conómi co» , que con s i s t e  p ri n cipa lmen t e  en la acumulación de 

capital por p a r t e  de l a s  grande s corp o r a c i ones b a j o su con t r o l  y en 

bene ficio p ropio ( << l o  que es bueno pa ra l a  Gene r a l  Mo t o r s  e s  bueno para 

los Es tado s Unido s » ) .  

Ademá s ,  l a n z a  una nueva l u z  s ob r e  e l  s i gni f i cado de « exp o r t a c i ón de 

capitales » que se s upone es un bene f i cio para l o s  l l amados  p a í s e s  en ví a s  

de des a r rol lo . 

En r e a l i da d ,  e s  n e ce s a r i o  revi s a r  t odos l o s  l ema s de l a  o rtodox i a . 

Otro a r gumento fo rma l que e s  t omado en cue:nta , e s  e l  de l a  

trans forma ci ón de «va l o r e s »  en p r e c i o s . La p regunt a  s ubyacente s e  r e f i e re 

a la forma e n  que una e conomía capi t a l i s  t a  funciona . ¿ Domi n a  l a  t a s a  de 
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explotación a l a  t a s a  de bene f i c i o ?  Es deci r ,  en l a  negociación e n t r e  l o s  

j e fes y l o s  t rabaj ado r e s  ¿ e s  l a  balanza del pode r l o  que det e rmina l a  

proporción d e  los  s al a r i o s  en l o s  ingre s o s  neto s ? ¿ s on l o s  requerimientos 

de las ganancias l o s  que dete rminan l o  que queda para s a l a rios , dado un 

nivel de p roducción f í s i ca ?  

Los s a l a r i o s  s e  nego cian en t é rminos  d e  dinero . Ma rx una ve z 

argumentaba ( en Va l u e ,  Pri ce a n d  Profi t) que l o s  s i ndicatos fue rtes 

podían aument a r  l o s  s a l a r i o s  r ea l e s  y e s truj a r  l a s  gananci a s  un poco 

durante un ti empo l imi t ado , pero en l a  real idad a l  da r s e  aumentos en las 

tasas de s a l a rio-dinero e s tos  s o n  compens ados p o r  aumentos en l o s  p r e c i o s  

( los  má rgenes d e  l o s  p o r centages de ganan cia va r í an en u n  g rado men o r  que 

en el nivel de l a s  t a s a s  de s a l a r i o -di n e r o ) .  Obviament e ,  en un s ent ido 

histórico general , l a s  fue r z a s  s o ci a l e s , pol í t i ca s  y e conómi cas que 

dete rminan el pode r de nego cia ción de los  t raba j ado res  son muy 

importantes , pero hoy p o r  hoy e n  el  s i s t ema de emp r e s a s  p r i vadas l a s  

ganancias dominan . 

La teoría de l a s  ganan ci a s  l l amada también keyne s i ana s e  de r i va de 

Kalecki ( Keynes no s e  i n t e re s ó  mu cho e n  e l  p robl ema de l a  di s t ribu c i ón ) . 

Esto pertenece a aque l l a  p a r t e  del e s quema ma r x i s t a  r e l a c i onado con la 

«realizaci ó n  del excedente de va l o r» . C l a r amen t e , l o s  cap i tal i s ta s  no 

pudie ron obtener gananci a s  de l a  venta de me rcancías  cuando no se e s taba 

gastando má s que los s a l a r i o s  pa gado s por p roduci r l o s . Los ingre s o s  que 

cub ren los  g a s t o s  y l a s  ganan c i a s  deb í a n  p r oven i r  de o t ra s  fuent e s . La 

�enta- s a l a r i o  s e  de s t i naba a l a  inve r s i ón y l a  renta p a r a  l o s  ga s to s  ( de 

los intere s e s , ganancias di s t ribuidas y de l a  rea l i zación del capital ) .  
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�o recob ran por medio de las t i enda s s i rven para cub r i r  los e l ementos de 

las ganancias brutas en venta s . «Los t raba j ado res gas tan l o  que obti enen 

los capi ta l i s ta s  obti enen lo que aque l l o s  gas tan» . Un corolario 

lmportante de e s ta fo rma de t rabaj o e s  que l a  función aprop iada de las 

�anancias en una e conomí a capi tal i s ta cons i s te en aho r r a r  e i nve r ti r . El 

�as to de «ingre s o s  no ganado s »  ( como l o s  r e caudado res de impue s t o s  l o  

iescriben ) e s  u n  aumento en l a  ganan c i a  a expen s a s  d e  l o s  s a l a r i o s  reales 

sin cont ribui r en l a  p roducci ón . 

Otro corol a r i o  e s  uno de l o s  má s imp o r tantes para l a  comp rensión de 

las cri s i s  f i s ca l e s  del e s t ado mode rno ; es el ga s t o  del gob i e rno ( ti ene 

el mismo e fe cto que la inve r s ión cap i ta l i s ta ) que reduce los s al a r i o s  

rea l e s  aunque el  i n c r emento t o t a l  d e l  ga s to s ea cub i e rto p o r  l o s  

impue s t o s  a l a s  gananci a s . 

Los e conomi s ta s  radi c a l e s  que han e s tab l e cido un nuevo movimiento 

e n  l a s  unive r s idades e s tadouni de n s e s  p o r  l o  gene ral ti enden a deci r que 

ellos  siemp re s up i e ron que la t e o r í a  económi ca e ra b a s u r a , i r rel evante y 

que no me recía respue s ta a l guna . P o r  med i o  de e s t a pol í t i ca e l l o s  podrían 

ai s la rs e , ens eñando e i n ve s t i gando ; mi entras  que en l a  c o r r i ente 

princip a l l o s  e s tudi antes conti núan desmo r a l i zándo s e , ya que t i enen que 

repetir los a rgumentos  que e l l o s  s i enten que s o n  i n s a t i s f a c t o r i o s  s in 

sabe r el po rqué . Los  radi ca l e s  debe r í a n  a yuda r l e s  a encon t r a r  una pi s t a ,  

pero lo s p r o f e s o r e s  neo-neocl á s i co s  s on p o l emi s t a s  á g i l e s . P o r  l o  tant o ,  

los radi cales deben s e r  b i en ins t ruidos e n  S r a f f a y Ka l e c ki p a r a  s e r  

tomados e n  cuenta . 
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El individual i smo ext remo ubi cado e n  l o s  fundamentos i n t e l e ctuales 

del liberali smo clá s i co es e l  r e f l e j o ab s oluto de que en e l  cap i t a l i smo la 

producción s e  hace progre s ivamente má s s ocial e n  s u  natural e z a . El 

intercambio de mer cancías p ri vada s hace que e l  i ndi viduo apa r e z ca 

subordinado a l o s  p rocesos mat e r i a l e s  que e s tán má s a l l á  de l a  i n fluencia 

humana . Es deci r ,  cada p e r s ona p a r e ce s e r  un comb a t i ente a i s l ado que s e  

preocupa d e  s u  p ropi a  exi s tencia y a c t i vi dade s y l ucha p a r a  adap t a r s e  a 

las fue rzas del intercambi o  de me r cado . En e s t e  cas o  ni él  ni otro 

individuo pueden e j  ercer ningún cont rol directo . 

La dependencia unive r s a l  y recíproca de l o s  i ndi viduos que s e  

manti enen indi f e rent e s  e l  uno a l  o t r o  con s t i tuye e l  t e j i do 

social que l o s  une . E s t a  cohe rencia s o ci a l  s e  exp r e s a  en el  

int e rcamb i o  de va l o r ,  en donde l a  a c t i vidad i ndividual de cada 

uno o s u  p roducto se convi e r t e  en una a c t i vidad o p r odu cto 
para él . . .  

El ca r á c t e r  s o ci a l  de l a  a c t i vidad , l a  f o rma s o ci a l  del 

producto , así como l a  con t r ibuci ó n  del i ndividuo en l a  
producción s on cont r a r i o s  a e l l o s  como a l g o  ena j enado y 

mate rial . E s t o  no cons t i tuye e l  comportami ento de unos con 

otros s ino l a  s ub o rdina ción de las relaciones  que exi s ten de 
manera i ndependi ente a e l l o s ; por e l  cont r a r i o  s u rge del 
con fl i cto ent re l o s  i ndividu o s . El inte rcamb i o  gene ral de l a s  

actividade s y l o s  p r oducto s ,  condi ción d e  vida p a r a  cada 

indi viduo y un10n de e l l o s , apa rece como a l g o  a l i enado e 
independi ente 1 • 

Mteriormente , e s t e  a r t í c u l o  no f u e  p u b l i cado , pero cont i e ne i n f o r ma c i ó n  q u e  a p a r e c e r á  en e l  
articulo d e  E .  K .  H u n t , <<A r a d i c a l  C r i t i q u e  o f  We l f a re Economi c s »  e n  G rowt h ,  P ro f i t s  a nd 
Property, ed i t ado por E .  J .  N e l l  con l o s  de r e c h o s  de cop i a  de Ca mb r i dg e  U n i  v e r s i  ty P r e s s  
1977 . C o n  permi s o  de r e i mp re s i ó n . 

1 Carlos M a r x , Grundi sse , D a v i d  McLe l l a n  ed . ( Lo n d r e s : M a c m i l l a n ,  1 97 1 ) ,  p .  6 6 . 
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Las apa rentes fue r z a s  impers ona l e s  e i nmutabl e s  del mer cado s e  

presentan s i empr e  corno bené f i ca s  p a r a  l o s  e conomi s ta s  burgue s e s . Desde l a  

mano invi s ible de Adam Smi th h a s t a  l a  e conomi a d e l  b i enes t a r  d e  l o s  

economi s t a s  neocl á s i cos con t emp o ráneos , el me r cado s e  v e  no corno una 

fuente de a l e j ami ento humano y a l i enación ni corno un medi o p o r  el que la 

regla de la clase burgue s a  se real i z a ; s ino corno un ma rco de t raba j o 

institucional en donde e l  comportamiento a i s l ado y egoí s t a  de los 

individuos racionales promove rán automát i camente y de manera e ficaz e l  

bienesta r general . 

La e conomi a  del b i ene s t a r  moderna e s  má s e l aborada y tiene un 

planteamiento más puro s ob r e  l a s  impl i ca c i ones ideológicas del 

individual i smo del l i b e r a l i smo cl á s i co . Todo el  comportami ento humano s e  

reduce a maximi z a r  el comportami ent o ; e s  deci r ,  i ndependi entemente d e  que 

si lo que s e  optimi z a  e s  l a  u t i l i dad o l a  pos i ción de l a  e s ca l a  de 

pre ferencias , l a s  relaciones fundament a l e s  cons ide rada s s e rá n  a quel l a s  que 

estén ent re l o s  i ndividuos y l o s  ob j e t o s  en l ugar de l a s  rela ci ones entre 

pers onas . Los fines del comportami ento humano ( l o s  g rados relativos de 

satis fa cción ganados por e l  cons umo de di ferentes  me r cancí a s ) s e  toman 

como fij os y dado s meta f í s i camente . Los s e re s  humanos s e  conciben corno 

s e r e s  raciona l e s , maximi zado res y cal culado r e s  que p e r s i guen e s tos fines 

sólo a t ravé s  de l a s  activi dade s del i n t e r camb i o  de me rcancías y los  

recurs os p roductivo s  con l o s  cua l e s  e l l o s  han s i do «dotado s »  ( l a fuente y 

propiedad de l a  dona ción va má s a l l á  de la e s fera del anál i s i s ) .  

Los criterios �áximo s de l o s  val o r e s  s o c i a l e s  en é s ta teoría s o n  l o s  

de los deseos p a rti cula re s  influidos po r  el pode r adqui s i tivo en e l  
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mercado . Las externalidade s  caus ada s p o r  l a s  i nte rdependenci a s  del 

ordenamiento de p r e ferenci a s  ( es deci r ,  el cons umo con s i de rado como una 

actividad s o ci a l ) s ól o  pueden abo rda r s e  al mane j a rl a s  como excepciones 

aisladas ( es t o  se di s cuti rá más adel ante ) .  La e conomi a  del b i ene s t a r  

pasa p o r  a l t o  el hecho d e  que l o s  des e o s  p a r t i cul a r e s  son en s i  mi smos 

productos de un proceso s ocial parti cul a r  y e l  luga r que o cupa el 

individuo en di cho p ro ces o . S i  n o  hub i e ran omi tido t odo e s t o , tendrían 

que admiti r el hecho de que evaluaciones n o rmativa s  pueden cons t rui r s e  de 

sistemas s o ciales y e conómi cos completamente di f e rentes y de l o s  pat rones 

resul tantes de l o s  des e o s  parti cul a re s . 

Esta omi s i ó n  e s  qui z á s  una de l o s  a s p e ct o s  má s claros  del 

cono cimiento e rrado que cau s a  e l  uso de la anteo j e ra i deo l ó g i ca inherente 

d e  la economi a  burgue s a  a l  exp r e s a r  de l o s  i n t e re s e s  de la c l a s e  

capitali s ta . Marx ve e s t o  de manera clara cuando aborda l o s  antecedentes 

d e  la economia mode rna del b i enes t a r : 

Los e conomi s ta s  l o  exp r e s an de l a  s i guiente fo rma : cada 

pers ona t i ene sus i nt e r e s e s  p a r t i cu l a r e s  e n  men t e  y nada má s ,  

como con s e cuencia responde a l o s  i n t e re s e s  p r i vados de l o s  

demás , por  e j emp l o ,  e l  i n t e r é s  gene ral s i n  que rer conocer cual 

es . Lo i róni co de e s to no e s  que la tota l i dad de l o s  

inte r e s e s  p r i vados - - que e s  l o  mi smo que e l  i n t e r é s  gene r a l - 

se al cancen p o r  los  i ndividuos s i gui endo s u  p r op i o  i n t e r é s . 

Má s bien s e  puede i n f e r i r  de e s ta f r a s e  ab s t racta que todos 

entorpecen la s a t i s facción de los i n t e re s e s  de los demá s y e n  

lugar d e  logra r u n  a cue rdo gene ral el resul tado d e  e s t a gue rra 
de todos con t r a  todos e s  una nega ción gene ral . El punto e s  
que s i  el i n t e r é s  p r i vado e s  p o r  s í  mi smo un i n t e r é s  s o cial  

de termi nado , y s ó l o  s e  a l canza dent r o  de l a s  condi c i o n e s  

estab l e cida s p o r  la s o ciedad , a t ravés de l o s  medi o s  q u e  la 

sociedad p e rmi ta y l i gado a l a  reproducción de las  condi ciones 

y medi os s o c i a l e s . C i e r t amente e l  interés de los  i nd i viduo s 

privados e s t á  s upedi tado , p e r o  s u  contenido , s u  fo rma y medi o s  

de rea l i zación s e  de fine s e gún l a s  condi ciones s o ci a l e s  
independi entes d e  todo s e s t o s  i ndividuos2 . 

Ibid. , pp. 6 5 - 6 6 . 
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As í las co s a s , queda claro que en un s entido má s p r o fundo o má s 

terminante s e  pueden encont r a r  cual e s  s o n  l o s  i n t e r e s e s  que l e  s i rven a 

cada individuo cuando p e r s i gue sus intereses p r i vado s , s ó l o  mediante la 

comprens i ón de l o s  p r i vi l egios s i s temá t i co s  clas i s ta s  creados y 

�ntenidos p o r  l a s  i ns t i tuciones s o ci a l e s  y l a s  condi ciones de l a  s ociedad 

capital i s ta . 

Cuando s e  ana l i zan l o s  p r i vi l eg i o s  y l a s  i n s t i tuciones clas i s tas y 

las ideologías por medi o de l a s  cual e s  s e  cons e rva n ,  s e  debe conclui r que 

la economía del b i en e s t a r  des ci ende en l í nea di recta de l a s  do ctrinas 

llamadas p o r  Ma rx «e conomí a vulg a r» . Un punto de vi s t a  que « s e  dedi ca a 

sistema t i z a r  de manera pedant e  y p r o c l ama r como una ve rdad e t e rna l a s  

trillada s ideas mantenida s  p o r  l a  burgue s í a  eng r e ída en relación a s u  

mundo que es p a ra e l l o s  el  me j o r  d e  todo s »3 . E s t e  e s tudi o intentará 

justificar esa conclus i ó n . 

La e s encia de l a  economí a del biene s t a r  e s  l a  no rma del Óp timo de 

Par e t o· . Esta no rma s e  de r i va de la fo rma en que l o s  l i b r o s  de texto 

corrientes s ob re l a  t e o r í a  mi croe conómi ca ( de s de S amu e l s on h a s t a  textos 

ava n z a do s ) abo rdan el tema . El p l anteami ento neo cl á s i co e s tánda r de l a s  

teo r í a s  del consumo y l a  p r oducción no conduce h a c i a  el  concepto del 

Óptimo de Pareto . En l a  t e o r í a  del con s umo cada i ndividuo a i s l ado 

maximi z a  su cons umo dado un p r e s upue s t o  fi j o  que l e  res t r inge . La 

utilidad maximi zada p e r o  l imi t ada da como resul tado e l  que s e  s el e c c i onan 

en propo rciones t a l e s  que la t a s a  ma rginal de s u s t i tución p s i co l ó g i ca del 

3 .  C a r los Ma rx , El capital , t ra d . po r E' l o r e a l  M a z i a  ( Méx i co D.  F . : L i b r e r i a s  Al l e nd e ,  1 97 7 ) ,  
�t . 1 . ,  cap . I ,  c i t a  p .  8l. 

T . ) 
Se u s a  e s t a  forma , ya q u e  a s i  f u e  a c u n a d a  en l o s  l i bros d e  t ex t o  d e  economí a .  ( N .  d e  l a  
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individuo y ent re cua l qu i e r  p a r  s e rá igual a l a  relación de sus p recios . 

Esto s i gni f i ca que l o s  p recios relati vos r e fl e j an con p r e ci s i ó n  las  

evaluaci ones p s í quicas o de u t i l idad ( al ma rgen ) para cada me r cancía y 

cons umidor --porque e n  una e conomí a comp e t i t i va cada cons umido r s e  

enfrenta a l o s  mi smos p recios . y debi do a que l o s  p r e c i o s  r e f l e j an l a s  

evaluaciones relati va s  de cada con s umido r cons ide rado de manera 

individual , e s to s  deben r e f l e j a r  de manera p reci s a  los va l ores s o ci a l es 

relativo s  de l a s  mercancí a s  en una economí a cap i tal i s ta en donde e l  

cons umidor e s  « s ob e r ano» . 

En la t e o r í a  de l a  p roducción cada emp r e s a  t i ene «una di fe rencia 

doble continua» con una función de p roducción que s e  e n f renta a l o s  

pre cio s dado s en el  me r cado competi tivo . Un aná l i s i s  ma temá t i co o 

geomét ri co de l a  maximi zación de l o s  bene f i cios  l imi tados mue s t ra que cada 

uno e s coge un punto de su función de p rodu c ci ón en donde : 1 ) el p re c i o  de 

cualqui er factor ( incluido el  del t rab a j o )  es i gual al va l o r  de s u  

producto ma rgina l ; 2 )  l a  t a s a  ma rginal d e  s u s t i tución entre cua l qui e r  p a r  

d e  los factores e s  i gual a l a  r e l a ción de s u s  p r e c i o s ; y 3 )  l a  t a s a  

ma rgina l d e  t rans f o rma c i ón ent re cua l qui era de l a s  dos  p r oducciones es 

igual a la rela ción de s u s  p r e c i o s  r e s p e c t i vo s . 

La p r ime ra de e s t a s  condi ciones  de maximi z a c i ó n  de l o s  bene f i c i o  e s  

equivalente a l a  p roductividad ma rginal d e  l a  t e o r í a  n e o cl á s i ca de l a  

dis t r ibución . E s t a  nos garant i z a  que cada f a c t o r  de p roducción ( e  

implíci tamente de cada s e r  humano ) recibe un i n g r e s o  de a cue rdo con l o  

que cont ribuye ; u n  ideal que durante mucho ti empo h a  s ido u n  fundamento 

burgué s : l a  j us t i ci a  di s t r ibutiva . La tercera de e s t a s  condi ci ones de 
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aximi zación de bene ficios garanti za que l o s  precios de l a s  me r cancías 

eflej a rán con exacti tud e l  costo de oportunidad ma rginal de l a  s o ci edad 

uando renuncia a a lguna me rcancía para obtener má s de la o t r a . 

En el mundo competitivo del apologi s ta neocl á s i co ,  cada con s umidor y 

irma s e  enf rentan a l  mismo con j unto de precios como cual qu i e r  otro . 

sto s i gni fi ca que en e qui l i b ri o ,  l a  evaluación mental de cual qui e r  

onj unt o d e  me rcancías p o r  un consumidor e s  e l  r e f l e j o p e r fecto d e  l a  

.eterminación tecnol ógica d e l  cos t o  d e  oportunidad d e  p r oduc i r  e s a s  

lercancías . No hay una r ea s i gnación de r e cursos  a t ravés de l o s  camb i o s  

: n  el consumo , en e l  comercio o en l a  p roducci ón , p o r  l o  que e s t e  puede 

: er  un aumento exa c t o  del val o r  de las me rcancí a s  p roducidas e 

.nte r cambi adas . Es to e s  l o  que s e  conoce como el Óp timo de P a r e t o , que e s  

. a no rma fundamental d e  l a  e conomi a  burgue s a . 

La regla fundamental del anál i s i s  del Óptimo de P a r e t o  plantea que 

.a si t ua ci ón e conómi ca es «óptima» cuando ningún camb i o  puede me j o r a r  la 

)os ición de un i ndivi duo ( eval uado p o r  sí mi smo ) s i n  dañ a r  o emp e o r a r  l a  

)os i ción del o t r o  ( nuevamente eva luado p o r  él ) . El aná l i s i s  del Óp t imo de 

)areto s e  me j o ra cuando h a y  un camb i o  e n  l a  s o ci edad desde un punto no 

íptimo hasta l o  má s c e r cano a una ubi ca c i ón ópt ima «cua l qu i e r  camb i o  que 

10 pe r j udi que a nadie y me j o r e  la  s i tu a c i ó n  de a l gunos ( con sus p ro p i o s  

:álcul o s ) debe con s i de r a r s e  u n a  me j o ra»4 . 

Hay do s aspe ctos s i gni fi cativo s  en e l  aná l i s i s  de Pareto . En p r ime r 

luga r ,  en manos de mucho s de l o s  r e f o rmado res del s i g l o  diecinueve la 

�oción de util idad ma rginal decreciente tenía imp l i caciones radi cal e s  

4 w .  J .  Baumo l ,  Econorni c Theory a n d  Opera t i on Ana l ysi s ,  2 d a  ed . ( E ng l ewood C l i f f s ,  N . J . : 
Prentice Ha l l  I ne . , 1 9 6 5 ) , p .  37 6 .  
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gualitarias . S i  todos l o s  i ndividuos tenían capacidade s s imi l a r e s  para 

! l  espa rcimiento y s i  l a  utilidad ma rginal del ingre s o  dec l i naba al  

I�entar un ingre s o ,  entonces se podía deci r que s eguía una di s t ribución 

,gual del ingre s o ,  ya que max imi z a  la utilidad total de l a  s ociedad en 

:onj unto . Los ideólogos contemp o ráneos evadi e ron e s t a  conclus ión 

,ns istiendo que l a s  comp a r a ci ones i n t e rpe r s ona l e s  de l a  u t i l idad no e ran 

)osibles  y ademá s , los planteami entos hechos s ob r e  los e fectos del t o t a l  

�l biene s t a r  s o ci a l , de l a s  redi s t ribuci ones d e  l a  r i que z a  y e l  ingres o s  

�ran impo s ibl e s . La i n s i s tencia de que e l  b i ene s t a r  individual s e  

�valuaba p o r  s í  mi smo e ra l a  razón p o r  l a' que e s ta s  comp a r a ciones de 

ltil idad interp e r s onal s e  evadí an . 

El s egundo aspecto fundamental que abo rdan en e l  aná l i s i s  de Pareto 

9 su cará cter con s ensual con s e rvado r . Medi ante de finiciones s e  e l iminan 

�s si tua ciones de con f l i cto . En un mundo de con f l i ctos de cl a s e s , 

imperia l i smo ,  e xp l o tación , a l i enaci ó n ,  raci smo , s exi smo y nume r o s o s  o t ros 

conflictos humanos , ¿ dónde e s tán los camb i o s  que podrían e n r i quecer a unos 

s i n  empeora r a o t ros ? Mej ora r l a  s i t ua c i ón de l os oprimi dos y s e  empe ora 

la si t u a ción del opresor ( ¡ p e r cibido p o r  é l  obvi ament e ! )  S i  exi s ten 

s i tua c i o n e s  pol í t i cas , s o c i a l e s  y e conómi cas imp o r t a n t e s  en donde a l  

mej o r a r  e l  de s t ino d e  un i ndividuo , grupo o c l a s e e s t e  n o  s e  opone a l a s  

personas , grupos o c l a s e s  que p o r  vi rtud t i ene pap e l e s  en l a s  e s  fe ras 

políticas , s o c i a l e s  y e conómi cas antagóni cas ; entonces t a l e s  s i tuaciones 

son muy poco f re cuente s . El campo de e s t a  teoría parece s e r  tan 

restri ctiva que di f í c i lmente me recería e l  t i empo de un cient í f i co s o ci a l  

para inves tigarl o ,  s i  n o  l o  cons iderara t a n  importante , no s ó l o  l a  mayo ría 
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de los economi s ta s  burgue s e s , s ino t ambién muchos economi s ta s  ma rxi s ta s  

ingenu o s 5 • El contenido ideológico de l a  teoría corno ve r emos más adelante 

se mue s t ra en l a  i gualdad de sus conclus iones p o s i t iva s y en los  aspectos 

que s e  excluyen de manera s i s t emát i ca de l a  inve s t i gación . 

La noción neo cl á s i ca de la « e f i ciencia de me r cado» que s e  encuentra 

e n  cada rama de l a  e conomí a  apl i cada , así corno en la noción burgue s a  de 

«precios raciona l e s »  p res entes en tantas di s cu s iones s ob r e  el papel del 

mercado en una s o ci edad s o cial i s t a ,  no ti ene ma yor s igni f i cación más que 

el creer que el «lib re» me r cado competi ti vo tende rá hacia una s i tua ción 

del Óptimo de Pareto en donde por defi n i ci ón s e  dice que l o s  recu r s o s  s on 

«asignados e fi ci entemente» y que l o s  p recios  s o n  « r a ci onal e s » . No exi s t e  

otro criter i o  ni j us t i fi cación p a r a  u s a r  l a s  palabras « e f i c i ente» y 

«raciona l »  má s que a fi rma r que una a s i gnación de un recu r s o  p a r t i cu l a r  

y una estructura de p re c i o  obt e ni da en un l ib r e  me r cado competi ti  vo 

tendrá al gún l i gamen con el aná l i s i s  imaginario del Óp timo de P a r e t o . 

La aceptación de l o s  concep t o s  de « e f i ciencia» o « r a ciona l i dad» corno 

una s o l uci ón del l i b r e  me r cado para e l  p robl ema de l a  a s i gnación de 

recurs o s , requ i e r e  que se a cepten l o s  val o r e s  s o ci a l e s  intríns e cos del 

anális i s . Ademá s ,  s e  deb e a cep t a r  e l  ma rco gene ral de t raba j o de l o s  

supue s t o s  emp í r i cos y d e l  comp o r t ami ento corno buenos r e f l e j  o s  d e  l a  

realidad . Los úni cos  va l o r e s  que cuentan en el  anál i s i s  del Óptimo de 

Pareta s on l a s  p r e f e renci a s  de cada i ndividuo a i s l ado ponde rándo l o  con el  

poder adqui s i t i  vo de é l . El i ndividua l i smo y l o s  s upue s tos 

distribuci ona l e s  deben ser cons i de rados p o r  aparte . 

5 Ver E . K • .  H u n t , «Ort hodox a nd M a r x i s t  E co nomi cs i n  a Theo r y  o E  S o c i a l i s m» , e n  Mon th l y  
Review 2 4 , no . 8 ( e n e r o  1 97 3 ) , pp . 5 0 - 5 6 . 
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E l  axioma d e  l a s  pre feren c i a s  i ndividual e s  e s  dema s iado l imi tante , 

ya que en e l  anál i s i s  neocl á s i co no hay una fo rma de eva l u a r  l o s  mé z;itos 

relativos de las p re ferencias de d i f e rentes p e r s onas . Ademá s , no se 

tiene un cri terio para evaluar camb i o s  en l a s  p r e fe renci a s  i ndividuales 

dadas , de manera que para p ode r hacerlo se nece s i ta r í a  hacer l o  p rime ro 

ipso fa c t o . En un nivel de ab s t ra cción en donde e s ta teoría s e  

construye , l a s  úni ca s  di ferenci a s  que s e  p re s entan entre l o s  i ndividuo s 

son las de l o s  ordenamientos de di f e rente s  pre fe renci a s . No s e  e s tablece 

una di ferencia en la teoría e n  r e l a c i ó n  al  camb i o  de un o rdenami ento de 

preferenci a s  i ndividuales dada s y un reti ro comp l e t o  de la s o ci edad de un 

individuo y su s u s t i tuto por un nuevo i ndividuo . P o r  e s ta razón , l a  

teoría n o  puede anal i za r  l a  evolución h i s t ó r i ca d e  l o s  va l o r e s  s o c i a l e s  e 

indivi dua l e s  n i  l a s  fluctuaciones di a r i a s . Para ha c e r l o  t endría que 

aooutir la n o rmat i va de exce l e n c i a  de dos event o s  cua l e s qu i e r a  o 

situa ciones que e s tén s eparada s  t emporalmente , e s  deci r ,  exclui r t odos 

los fenómenos r e a l e s  a p a r t i r de los campos en donde l a  teoría es 

aplicable . P o r  o t r o  lado , a l  p e rmi t i r  t a l e s  comp a r a c i ones de no rma tiva 

sería volve r  a l a s  conclu s i ones  i gua l i t a r i a s  de l « radi ca l i s mo f i l o s ó f i co» 

de los prime ros igua l i t a r i o s  que de al guna fo rma deb i l i t an a l a  economí a 

neocl á s i ca como ba s e  i n t e l e ctual de status quo . 

Por l o  tanto , e s  evidente que e s t a  t e o r í a  e s  ap l i cab l e  s o l o  cuando 

las preferenci a s  i ndividua l e s  o l a s  i gualdade s no camb i a n  a t ravés del 

tiempo . As imi smo , e s  evidente que cada pers ona incluidos l o s  faná t i cos , 

lunáti cos , s ádicos , ma s oqui s ta s , p e r s onas mentalmente incap a c i tada s , 

niños y cada bebé recién na cido deben s e r  s i emp r e  el  me j o r j ue z  de s u  
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propio biene s t a r  ( también podrían agregarse que toda s l a s  deci s i ones 

deben ser individual e s  y no tornadas por las cab e z a s  de fami l i a  u o t ros 

tipos de agrupami ento s ocial ) . S e  debe tener un cono cimiento p e r fecto de 

toda s las a l t e rnativa s  y no debe exi s t i r  un futuro incierto . S i  e s tas 

condi ciones no s e  l l evan a cabo , l o s  individuos encont ra rán que la 

utilidad esperada antes del event o  n o  tendrá una relación nece s a ri a  con 

la util idad a l can zada después del evento y l a s  opciones i ndividual e s  o 

las pre f e renci a s  no mo s t ra rán e l  conj unto del bienes t a r  i ndividual . Por 

otro lado , e s t e  i ndividual i smo extremo s e  de r rumba s i  s e  admi t e  la 

pres enci a de l a  envidia y l a  s impatía que p e rmi ten que l a  p e rcepción 

individual del biene s t a r  dependa de l a  p e r cepción del biene s t a r  de o t r o s  

( p o r  supue s t o , e s to es un ca s o  e s p e c i a l  d e  un problema gene ral de 

exte rnal idade s que se examinará más adelante ) . 

El he cho de que cual qui e r  Óp timo de Pareto s e  de f i enda corno el  

óptimo e s t á  relaci onado con una di s t ribución e s p e cí fi ca de l a  r i que za y 

el ingre s o  y e s ta e s  qui z á s  l a  no rmativa má s déb i l  que ti ene l a  t e o r í a . 

Aunque l o s  e conomi s ta s  o r t odoxo s , en gene ral , admi ten l a  relat iva 

res t r i ctividad de cua l qui e r  Ópt imo de Pareto ¡ e l l o s  ti enden a de j a rlo a un 

lado y abo rdan o t r o s  t erna s má s s egu r o s  antes de tene r que enca r a r  las  

con s e cuen cias emba ra z o s a s  de e s t a condi ción . En l o s  s upue s t o s  no rma t i vo s  

del anál i s i s  de Pa reto s e  puede mo s t rar que s i  l a s  exi s tentes 

dis t ribuciones de l a  rique za y el ingre s o  no s on ópt ima s  en t é rmi nos 

sociales , entonces se puede p r e s enta r una s i tua ción que tiene un Óp t imo de 

Pareto ,  pero que e s  i n f e r i o r  s o c i a lmente a un núme ro ma yo r de s i tuaciones 

que n o  s on Óptimos de Pareto , s ino que t i enen di s t ribuciones de r i que z a  e 
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ingres o más convenientes para la que se abo rda . Los e conomi s ta s  o rtodoxos 

evitan e s t e  aspecto a l  inclui r la s i guiente o ra ción típi ca : «Suponga que 

las di s t ribuciones del ingre s o  y l a  r i queza exi s tente s  s on p e r fectos o 

que el gobi ern o usa un s i s t ema de impu es t os y s ubsidi os pa ra qu e  sea a s í » . 

Estab l e ci endo e s t a  adve rtencia no rmal l o s  e conomi s ta s  burgueses 

continúan s u  anál i s i s  de p o l í t i ca s  u s ando técnicas de cos to�bene ficios que 

se basan en el s upue s to de no rma t i va y emp í r i ca ade cuada . En e l  anál i s i s  

estánda r d e  Pareto , no s e  d a  ni una p i s t a  s ob r e  el he cho d e  que e l  

gobie rno n un ca ha us ado s u s  impue s t o s  y pode r de ga s to para obtene r l a  

distribución equi tativa d e  l a  r i que z a  y e l  pode r . 

La falta de tal r e cono c imi ento no e s  s o rp rendente , ya que f o r z a r í a  

a l o s  e conomi s t a s  o r t odoxos a i n t e re s a r s e  p o r  la natural e z a  d e l  pode r 

social , e conómi co y pol í t i co - - un anál i s i s  de inte r e s e s  e conómi cos y s u  

relación con el  poder p o l í t i co ha s ido u n  tabú p a ra l o s  e conomi s ta s  

ortodoxos ( a s í  corno p a r a  l o s  cientí f i c o s  p o l í t i co s ) .  La razón p o r  l a  

cual n o  s e  ha l l evado a c a b o  u n  e s fue r z o  s e r i o  p a r a  a l canz a r  una 

di s tribución má s equi t a t i  va de l a  r i queza y e l  ingre s o  - - y  l a  razón má s 

evidente-- e s  que l o s  med i o s  s o ci a l e s , legal e s , pol í t i co s  comune s  p a r a  

l leva r a cabo t a l e s  redi s t r ib u c i ones s on e n  s í  mi smo s  u n a  p a r t e  integral 

de la di s t r ibución i n i c i a l  de l a  r i que z a . P o s e e r  r i que z a  e s  pos e e r  p ode r 

pol í t i co en un s i s tema capi t a l i s ta . La e s p e r a n z a  que t i enen los  

economi s tas o r todox o s  de que e l  pode r po l í t i co s e  u s e  p a r a  a j us t a r  l a s  

des igua ldade s e conómi cas e s  qui z á s  e l  de fecto má s evident é . E s t o  s e  

examina rá p o s t e r i o rmente d e  manera amp l i a . 

6 Este a specto lo d es a r ro l l a  d e  ma n e r a  má s ampl i a  W .  J . S a mu e l s  en «We l f a r e  Economi cs , E'owe r 
and E'rope rt y» ,  en Perspec t i ves on Proper t y ,  Ge n e  Wunde r l i ch ed . ( Fi l ad e l f i a : T h e  E'en n s y l v a n i a  
State Univers i t y  E'res s ,  1 97 2 ) . 
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En l a  p rá ct i ca l o s  e conomi s tas aceptan s i n  cue s t i onar las 

distribuciones exi s tentes de l a  r i que z a . Sin embargo , en raras oca s i ones 

admiten que al  a cept a r  l a s  di s t ribuciones de r i que za exi s tentes esto 

conlleva a cept a r  el s i s tema de l eyes y reglas mo rales  exi s tentes 

(in cluida s las reglas s obre la p ropi edad p r i vada ) . De manera más 

general , esto imp l i ca a cepta r en l a  totalidad e l  pode r del s i s tema 

social , todos l o s  papeles de s ub o rdinación y s upero rdina ción , a s í  como 

las ins tituciones e i n s t rumentos p o r  medio de l o s  cua l e s  el poder es 

perpetuado y a s egu rado . Además , muchos de los aspectos importantes de los 

cuales los e conomi s tas radi cal e s  se p r e o cupan s on el iminados del aná l i s i s  

d e  los e conomi s ta s  o rt odoxos con e l  s upu e s t o  i n i c i a l  del pl anteami ento de 

Pareto . 

As imi smo , en relación a l o s  s upue s t o s  de indivi dual i s mo y 

dis tribución equi tativa ,  l a  t e o r í a  requ i e re o t r o s  s upue s tos  emp í r i cos y 

analíti cos . Con s t i  tuyen l o  que s e  rep i t e  en l o s  l i b r o s  de textos s ob r e  

l a s  condi ciones n e ce s a r i a s  p a r a  un equi l i b r i o  en competencia pura  ( n i ngún 

economi s ta ortodoxo ha di s cutido a favo r de una fo rma a l t e rnativa para 

alcanzar el Óp timo de P a reto en una economí a capi t a l i s t a ) 

a rtícul o ,  h e  ana l i z ado é s t a s  condi ci ones y t odo s l o s  

E n  o t r o  

fundamentos 

hipotéticos grote s co s  que e l l o s  b r i nda n para las concl u s i on e s  ideológi cas 

de l a  economí a del b i ene s t a r7 • 

Pocos economi s ta s  neocl á s i co s  a r gumenta r ían que l o s  s upue s t os 

subyacentes de la teoría del equi l i b r i o  compe t i t i vo s ean r e a l e s , pero ca s i  

todos aceptan l o s  fundamentos s o c i a l e s , mo r a l e s  y f i l o s ó fi co s  del 

7 E . K .  Hunt , AA Rad i c a l  C r i t i q u e  of We l fa r e  Economi c s » ,  e n  Va l ue ,  Di s t ri bu t i on and Growth : 

Essays in the Revi va l of Pol i t i ca l  Econorny ( Ca mb r i dg e : Camb r i d g e  U n i ve r s i t y  P r e s s , 1 97 - ) . 
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cri terio del biene s t a r  de Pareto . La falta de reali smo en l o s  s upues tos 

de ninguna manera evi t a  que de fi endan e l  modelo teórico como una base 

para que los gob i e rnos hagan sus pol í t i cas . Seg6n ellos  el anál i s i s  no 

debería conside r a r s e  como una des cripción de la realidad , s ino como un 

modelo normativo que s e  u s e  como guía para l a s  inte rvenci ones 

gube rnament a l e s  en e l  me r cado en el  ca s o  de que algunos s upue s tos 

necesarios para e l  equi l ib r i o  competitivo no s e  den8 • Se deben hacer dos 

comentarios en relaci ó n  a e s t a  perspectiva de la intervención es tatal en 

la economía cap i t al i s ta . 

En prime r luga r ,  e s t e  punto de vi s ta burgués l e  da al  Es tado una 

exi s tencia obs cura . La exi s tencia del Óp t imo de Pareto no s i gni f i ca que 

se dé en ninguna parte . P o r  l o  tant o ,  cuando s e  pres enta una imp e r f e cción 

( gene ralmente s e  l e  a s ocia a un event o  a i s l ado en un mundo p e r f e c t o ) ,  el 

Es tado s e  convi e r t e  en un deus ex machina que repara el  s i s tema ha s ta un 

punto de s at i s facción . Es  un ente neut ral y r e s e rvado que ob s e rva la 

situa ción y decreta un impue s t o  o un s ubs idio para repa rar e l  Op timo de 

Pareto . S i  s e  l e  p r egunta a un e conomi sta neocl á s i co s ob r e  e l  dere cho 

adqui rido , l a  cor rupción ( que e s  de spués de todo un aspecto del 

funci onamiento del me r cado ) ,  el pode r e conómi co y po l í t i co ,  o s obre 

cont rol , p o r  parte de l a s  clas e s  del proceso es tat a l ; él  responde r í a  con 

desdeño di ciendo que e s a s  p r e o cupaciones s on de l o s  s o c i ó l ogos y 

cientí fi cos pol í t i co s  ( aunque e n  vano s e  bus can t a l e s  p r eocup a c i o n e s  en la 

ciencia social ortodoxa ) .  

Para ver una d i s cu s i ó n  d e  e s t e  punto d e  v i s t a  r e f e r i r s e  a E . K . H u n t , «Ort hodox Econom i c  
Theory and Capi t a 1 i st I d e o 1 o g y» , en Mon th l y  Re vi ew 1 9  ( 1 9 6 B ) , pp . 4 0 - 5 5 . 
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La s egunda crítica que s e  l e  hace al anál i s i s  del Óp timo de Pareto 

e s  que corno l a  norma de l a  pol í t i ca e s tatal e s  aun má s dañina . S i  s e  

examinan l o s  di ferentes s upues t o s  nece s a rios y s e  contemplan l o s  cientos 

de miles de me r cados inte rdependi entes en la economía cap i t al i s ta 

contempo ránea e s  fácil de j a r s e  impres i onar por la certeza de que exi s ten 

innumerables puntos de p a r tida de cual quier f a s e  potenci a l  del Óp timo de 

Pareto , en cual qui e r  momento dado . S i n  embargo , s egún l a  «teoría del 

segundo mej o r» l a s  políticas s on diseñadas para repa rar al gunos y no todos 

los de fectos ( ya que s oluci ona r l o s  de manera s imul tánea e s  imp o s i bl e ) y 

arro j an e fectos diame t ralmente opues to s  a los imaginados por l o s  autores 

de estas pol í t i ca s . En palabras de Wi l l i am J .  Baumol : 

En resumen ,  la  t e o r í a  [ de l  s egundo me j o r ]  plantea s egún e l  
argumento mat emá t i co que l a  s i tua ción especí f i ca s e  
caracte r i z a  p o r  cua l qu i er des vi a ción del óptimo «pe r fe c t o »  y 
de las  medida s de p o l í t i ca s  p a rciales que s e  e l imínan s o l o  
algun o s  de l o s  puntos d e  p a rt ida de l o s  óptimo s pueden da r 
corno resultado un des cen s o  neto del biene s t a r  s o ci a 19 . 

¿ Dónde queda , e n t o n ce s , é s t a  no rmativa de la  teoría  del Óp t imo de 

Pareto  en la  que s e  fundamentan l a s  nociones neocl á s i ca s  de l a  e f i ciencia 

del  me r cado y l o s  p reci o s  racionales ( pa ra no men c i o n a r  de man e r a  completa 

el a rgumento l i b e ra l - cl á s i co para el cap i t a l i smo del Laissez-faire ) ? 

La respue s t a  e s  obvi a , ya que s e  c r i t i ca por l a s  cont radi cciones  aun má s 

graves que l a  real idad e conómi ca de donde p roviene y para l a  cual s e  

i n t e n t a  b r i nda r u n a  de fen s a  ideológi ca . 

Wi l l i a m J .  B a u mo l ,  « I n fo rmed Judgeme n t , R i go u rous Theo ry a nd P u b l i c  Po l i c y» ,  Sou thern 
Economic Journ a l  32 ( oc t u b r e  1 9 6 5 ) , p .  1 3 8 . P a r a  una formu l a c i ón má s p r e c i s a  de l a  teor í a  
del «segundo mej o r »  v e r  R . G .  Li p s e y  y Ke l v i n  La n c a s t e r ,  «T h e  Gene r a l  Theo r y  o f  t h e  Second 
Best» , The Re view of Economi c S t udi es 2 4 , no . 6 3 .  6 4 , 65 ( 1 9 5 6 - 5 7 ) .  
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No obs tante , al  abo rda r l a s  exte rnal idade s , s e  ha cen má s evidentes 

las cont radi cciones de la economía neocl á s i ca . Esto no e s  s o rprendente , 

ya que la a l i enación vivida en l a  s ociedad capi tal i s ta h a ce que la 

actividad e conómí ca se vea como muchas lucha s individules e n  contra de 

que las l eyes del me r cado que surj an como fue r z a s  naturales  e inmutables ; 

sin emba rgo , l o s  p r o ce s o s  reales de p roducción y con s umo s o n  experi encias 

universalmente s ociales y no privadas . 

En el planteamí ento neoclá s i co no rmal s e  s upone que l o s  proce s o s  de 

producción y consumo t i enen e fe ctos «di rectos» en un indi viduo o en 

va rios que producen o cons umen10 • Las externalidades ocu r ren cuando la 

función de u t i l i dad de un cons umido r s e  ve a f e ctada por  el  cons umo de 

otro , o cuando la función de p roducción de una fi rma s e  ve a fe c tada p o r  la  

producción de o t r a , o s ob r e  todo cuando la utilidad del individuo s e  ve 

a f ectada p o r  un p ro ce s o  de p roducción con el que no ti ene ningún l i gamen . 

El planteamiento neocl á s i co t radi cional e s  con s i de r a r  que , a excep ción de 

una exte rna l i dad , el Ópt imo de Pareto exi s t e  en todas partes . Los 

preci o s  relaci onados a l  me r cado que se anal i z a r e f l e j an «la raciona l i dad 

del me r cado p e r f e cto» de spués de un p r o ce s o  espe rado de ext rapolación e 

interpo l a c i ón ( conocido como anál i s i s  de «co s tos  y bene f i ci o s » ) y l o s  

economi s tas d e l  b i enes t a r  di cen que pueden s imul a r  l o  que s e r í a  el  precio 

de me rcado « c o r recto» y «racional» ante la  aus encia de e s t a  exte rna l i dad . 

1 0 Al u s a r  e l  mod i f i c a t i vo di rec to s i go e l  l i neami e n t o  de E.J . M i s h a n ,  «The Pos twa r 

Litera ture on Ext e r na l i t i e s : An I n t e rp r e t a t ive E s s a y» , en Jo urn a l  of Econom i c Li i tera t ure, 

Marzo 1 97 1 ,  p. 2 .  Se d e j a n  po r f u e r a  l o s  efec tos i ndi rec tos que se obt i e nen de l o s  c a mb i o s  
rel a t i vos en l o s  p r e c i o s  en u n  s i st ema d e  equ i l i b r i o  g e ne r a l  Wa l ra s i a no . 
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El anál i s i s  de costos y bene ficios medi ante el cual se c o r r i gen las 

exte rnalidade s es una exten s i ón de la teoría de la a s i gnación e f i ciente de 

Pareto , tal como l o  p l anteó E .  J .  Mi s han : 

Un individuo que apli que l o s  p rincipios de una a s i gnación 
efici ente no necesi t a  nuevos s upue s to s  para amp l i a r  l a s  
apl i caciones exi s tentes del aná l i s i s  d e  cos tos y bene f i ci o s . 
En s uma , l o s  p rincip i o s  de l a  e f i ciencia económi ca y l o s  del 
anál i s i s  de cos to s  y bene f i cios  se de rivan del . . .  cri terio de 
Pareto y no puede a cept a r  de manera con s i s tente uno y evadi r 
el ot ro l l . 

No s e  considera que l a  external idad que s e  ana l i z a  s ea l a  única 

desviación real del Óp timo de Pareto . Má s bien i n s i s ten en que e s to 

constituye s o l o  una ap roxima ción tolerable a la  realidad . P o r  e j  emp l o ,  

Mishan a f i rma que : 

. . .  a pes a r  de no s e  e s p e ra que l a  economí a en a l gún momento 
obtenga una p o s i ci ó n  óptima , en s u s  a j u s t e s  continuos a l o s  
camb i o s  d e  l a s  condi ciones d e  l a  demanda y d e  l a  o f erta , e n  

términos gene rales no s e  encuentra muy l e j os  d e  una pos i ci ó n  
óptima p o r  u n  p e r í odo l a rgo 12 . 

Por l o  tanto , con e s te con j unto de c i r cuns tanci a s  cuando encontramo s 

una externalidad, s e  bus ca nuevamente el  bené f i co e impa r ci a l  d.eus ex 

machina en e s t e  ca s o  para s ub s idi a r  o impone r en t a l e s  cantidade s para 

anular o neut ral i z a r  la exte rna l idad . El Ópt imo de P a r e t o  s e  r e s tab l e ce ; 

s i n  emba rgo , el aná l i s i s  de c o s t o s  y bene f i c i o s  que con s t i tuye el 

fundamento del p l anteami ento de l s ub s di o- impue s t o  p a r a  las external idad�s 

no es rea l i s ta . Tal como en el ca s o  de un planteami ento en donde no 

existan exte rnalidade s po rque s e  fundamenta el supue s t o de l o s  p recios 

óptimos de Pareto en los me rcados , con excepción del que s e  ana l i  z a  1 3 • 

1 1  E . J .  M i s h a n ,  Economi cs for Soci a l  Deci s i on s :  El emen t s  of Cos t - Benefi t An a l ys i s ( N ueva 
Yo r k :  Praeger Pub1 i s he r s ,  1 97 3 ) , p. 1 7 . 1 2  I b i d . , p. 8 0 . 
1 3 I b id . ,  pp. 29- 8 3 . 
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Surj en otras  crí t i ca s  má s des va s tado res ( s i aca s o  es nece s a rio ) 

cuando nos darnos cuenta de que l a s  exte rnal idades s o n  penetrantes 14 • 

Cuando s e  hace r e f e rencia a l a s  exte rnal idade s , s e  torna un e j emp l o  típico,  

una fáb r i ca s i tuada a b a r l ovento que despide grandes cantidades de óxido 

sul fúrico y partículas que i nducen a un incremento de l a s  p robab i l i dades 

de un enfi s ema , cánce r pulmona r  y otras  enfermedades r e s p i r a t o r i a s  a los 

residentes que viven a s otavento ,  o un t raba j o de explotación de una mina 

a ciel o  abi e r t o  que de j a  una huel la i rrepa rable en el pai s a j e .  Sin 

embargo , e s  un he cho que l a  mayo ría de l o s  mi l l ones de actividades de 

producción y cons umo en l a s  que nos vernos envuel t o s  dia r i amente t ienen que 

ver con externa l i dade s . En l a  e conomi a  de me r cado cua l qui e r  acto de un 

individuo o compañía que produce placer o do l o r  a otro i ndivi duo o 

emp res a y que no e s  va l o rado por e l  me r cado es una exte rnal idad . Dado que 

la gran mayo r í a  de l o s  actos p roductivos y de cons umo s on s o cial e s , es 

deci r ,  h a s t a  c i e r t o  punto e s tán pres entes má s de un individuo , es l ógi co 

que imp l i can exte rnal idade s . P o r  e j emplo , nues t r o s  moda l e s  e n  un 

restaurante , la apariencia de nue s t ra ca s a ,  del j a rdín o de n o s o t ros 

mi smos , la higi ene p e r s ona l , el  camino que seguimo s p a r a  un p a s e o , l a  hora 

en que cortamo s el césped , o de mu chos otros mi l e s  de actos  comunes 

dia r i o s  a f ectan h a s t a cierto  punto el p l a ce r  o la f e l i cidad de otros . 

Sólo  e l  individua l i smo burgués extremo podría haber dado corno r e s u l t ado 

una teoría e conómi ca que s e  guía con el s upue s t o  de l a  exi s tencia de una 

s o l a  exte rna lidad . 

14 Pa ra ver un a ná l i s i s  de l a s  i mp l i ca c i o n e s  de l a s  ext e r n a l idades penet r a nt e s  r e fe r i r s e  a 

R . e .  d ' Arge y E . K . H u n t , «Envi ronment a l  Po l l ut i o n ,  Ext e r n a l i t i e s ,  a nd Conve n t i o n a l Economi c 
Wisdom : A C r i t i q u e » , en En vi ronmen t a l  Affa i rs ,  j un i o  1 97 1 ,  pp . 2 66 - 8 6 .  
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Al recono c e r  l a s  exte rnal idades penetrantes , la s olución subs idi o-

impues to se ve como lo que e s : una fanta s í a . Esta s olución requeri ría 

literalmente cientos de mi l l ones de impue s to s  y s ub s idi o s  ( ¡ úni camente en 

los Es tado s  Unidos ! ) ;  ademá s la carga de un s o l o  impue s t o  o subs idio 

crearía sin duda un con j unto de nueva s external idades , ya que un s i s tema 

de impues t o s  y s ub s i di o s  pers onal i z ado s como el s i s tema debería s e r  

crea ría ciertamente nuevo s pat rones d e  envidia y s impatía c o n  cada nuevo 

impuesto o s ub s i di o . Esta envidi a y s impatía con s t i tui rían nuevas 

external idade s en donde se p r e s entarían nuevo s impuestos  y s ub s idios . Y 

a s í ,  el proce s o  continua ría para s i emp re con un núme ro i nfinito de 

impues tos y s ub s i di o s  que nos a l e j a rían de l a s  má s elus i va s  quimeras 

burgue sas  - - e l  Óp timo de Pa reto 1 5 • 

El punto de vi s ta neocl á s i co del Estado , imp l í c i to en el anál i s i s  

ante rior , e s  l a  e s encia d e  l a  ideo logía liberal burgues a .  Es i n s ep a rable 

del punto de vi s ta humano s ubyacente en l a  economí a del biene s ta r . S i  s e  

es tudia l o s  p rincipa l e s  l ib r o s  de texto a cadémi cos de l a  teoría 

microe conómi ca . ( en donde l a  teoría neocl á s i ca t i ene un planteami ento 

puro ) , se s o rp rende del s upue s t o  imp l í cito de la i gualdad e conómi ca y 

polí tica que s e  exti ende en l o s  anál i s i s . Los i ndividuo s s e  di fe rencian 

ent r e  ellos  s o l o  p o r  l a s  di feren �e s  dona ciones de me rcancí a s  o f a c t o r e s  de 

producci ón . Suelen p r e s enta r s e  con s ímbolos  que no t i enen mucha 

importancia má s a l l á  de la i ndi cación de que son di fe rentes individuos . 

Se supone que cada uno de e l l o s  t i ene pequeña s cantidades de cada 

1 5 E l G rupo más revo l u c i o n a r i o  d e  los economi s t a s  neoc l á s i cos se conoce como la E s c u e l a  de 

Ch icago ;  t i e n e n  u n  p l a n t e a m i e n t o  d i f e r e n t e  p a r a  a b o rd a r  e l  t ema de las e x t e r n a l i d ades . E l los 

se incl i na n  por la  c r e a c i ó n  de d e r echos pa r a  contami n a r . Ta l es d e r echos s e  deben 
intercambi a r  l i breme n t e  e n  el me r c ado s i n  que ex i s t a  una i n t e r venc i ó n  e s t a t a l .  E l  a ut o r  

c r i t i c a  e s t e  p l a nt e a m i e n t o  e n  «A Rad i c a l  C r i t i q u e  o f  We l f a r e Economi c s » . 
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me rcancía y factores d e  p roducci ón . Cuando a l guien revi s a  el total de 

dona ciones de los  i ndividuos , estos s on relativamente iguales a pes a r  de 

las di fe rentes p roporciones de cada me r cancía que con s t i tuye el total de 

la dona ción . 

comportamiento 

intercambio .  

Cada i ndividuo s e  relaci ona de mane ra idént i ca p o r  un 

de maximi z a ción y de bene f i ci o  i ndividual p o r  e l  

El Es t ado brinda los  prerrequi s i tos insti tuci onales d e l  intercambio 

de me rcancí a s ; s e  incluyen l a  protección de los de rechos de p ropi edad , el 

cumpl imiento de contratos ,  el mantenimiento y regulación de la o fe rta 

monetari a ,  y otras i n s t i tuciones nece s a r i a s  para e l  intercamb i o  e fe ctivo . 

Dado que cada i ndividuo s upue s t amente obtiene un bene f i ci o  del 

intercambi o ,  e s  lógico conclui r que cada uno s e  bene f i ci a  de l a s  

a ctividades d e l  Es tado . En un nivel abs t racto cada i ndividuo puede tener 

p ropi edades p rivadas y tene r contratos que el gob i e rno debe hacer cumpl i r ,  

e s  ahí e n  donde apa rece l a  ilusión de i gua ldad . A p a r t i r de e s t a  i l u s i ón 

de igualdad el gob i e rno s e  p r e s enta neut ral como un deus ex machina que 

exi s te para mantene r l o s  p r e r re qui s i tos  unive r s a l e s  bene f i c i o s o s  del 

inter cambio de me r cancí a .  

En e s t o s  l ib r o s  d e  texto s e  bus ca en vano que la teoría 

mi croe conómi ca que hable s obre l a s  rela ciones de cla s e . De hecho no s e  

menci ona a l o s  capital i s ta s , a l o s  t raba j ado re s , a l o s  financi e r o s  o 

cua l qu i e r  papel e conómi co di fe rente 

maximi zación individual . 

en donde se pueda ubi ca r la 
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En el l ib r o  de texto intermedio de la teoría mi croe conómi ca de mayo r 

venta de los  últimos veinte años , s e  plantea el  terna del libro en la 

página dos : 

Nosotros s omos l o s  mi embros parti cipantes de una economí a  de 
libre emp r e s a ; cons umirno s l e che y miel , sus automóvi l e s  y 
dive r s ión . S omo s dueños y admini s t radores de finca s , de sus  
estaciones de s e rvi ci o s , de  sus  fáb ricas y sus  minas de oro . 
Somos dueños de s u  cap i tal y t rabaj o y l o  manej amo s 16 . 

El «no s o t ro s »  en e s t e  pa s a j e no s e  di fe rencia de ninguna fo rma a 

través del l ib r o . 

Esta concepción de l a  natura l e z a  humana y el papel apropiado del 

Es tado se originó en un período de t rans i ción entre el  feuda l i smo y el 

capi tali smo , y se b a s ó  en l a  noción i ndividual de «los  de recho s del 

hombre» . La p ropi edad de la t i e r r a  feudal fue individuali zada p o r  el 

señor feudal ; é l  tenía su po s i ción , p ri vi l egios y p o s i ción pol í t i ca . Tal 

propi edad de la t i e r ra fue s epa rada de l o s  individuos y fue e n f rentada a 

ellos corno una fue r z a  a l i enante . El concepto de los de rechos uni ve rs a l e s  

del homb re es un reclamo de l a s  regl a s  d e  l a  clas e feudal en donde s u  

posición e s taba p rede s tinada por u n a  autori z a ción divina . Los liberales 

argumentaban que todos l o s  homb r e s  deb e rían ser igua l e s  en un s entido 

abs tracto , es deci r ,  que cua l qui e r  p e r s ona tenía e l  de recho legal para 

obtener p rop i edades y tene r de r e chos de p r opi edad de fendi dos por el 

gobie rno . 

Cuando é s ta f i l o s o f í a  pol í t i ca y e conómi ca s e - yuxtapone a la noción 

medi eval en que l a  p o s e s i ón de t i e r ra s e  de creta de fo rma divina , 

entonces no s e  podría inclinar a e s a  a l i enación . Por l o  tanto , s e  puede 

16 R i c h a rd H .  Le f twi c h , The Pri ce Sys tem and Resouce Al l oca t i on ( H i n sda l e :  r l l . : The Dryden 
Press , 1 97 0 ) , publ i cado po r p r i me r a  vez e n  1 9 5 5 ,  p. 2. 
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obs e rva r una noción impo rtante , ma s s ol o  en l o  formal , de i gualdad . Todos 

los individuos podían poseer tierras  lega lmente , ya que todos p e r tenecen a 

la cl a s e  gene ral de «hombre» . P o r  lo tanto , no hay de s i gual dades innatas 

o a priori . 

S i n  embargo , e l  resul tado de e s ta i gualdad fo rmal debe s e r  s i empre 

la des i gualdad . La a l i enación de una pers ona s i gni f i ca exclus ión 

coerci ti va de todos l o s  demá s . La s fo rma s en que l a  p ropi edad de l a  

tie rra s e  adqui r í a  s igni f i caban que la propi edad e s taría en manos d e  pocos 

y la mayo r í a  s e r í a  excluida a l a  fue r z a  de los  derechos de l a  t i e r ra . 

Exi s tí a  una contradi cción entre la fo rma del principio de l o s  «derechos 

del homb re» y el contenido real e inevitable del mi smo . I s tvan Mes za ros 

concluye l o  s i guiente : 

El ca rácter f o rmal , legal y abs t racto de l o s  derechos del 
homb r e  e s  determinado por l a  contradi cciones i r reconciliables 

ent re el contenido y l a  fo rma : la  nueva parci a l idad del 

contenido mo tivado r y la  uni vers a l idad f o rma l del encanto 

ideológi co . Esto no e s  una abs tra cción conceptual que podría 

ser s u s t i tuida o me j o rada ; e s  má s b i en una ab s t r a cción 
obj e tiva y n e ce s a r i a  e s t ab l e cida por l a s  cont radi cciones 
inte rnas de una s i tuación hi s t ó r i ca concreta . Es casi 
imposible «desrni s t i fi car» esta e s t ructura abs t ra c t a  s i n  
exponer l a  cont radi cción entre el ve rdade ro contenido p a r ci a l  
y el encanto fo rmal unive r s a l  ideol ógico l 7 • 

Los e conomi s tas neocl á s i co s  s on l o s  que s e  abocan a l o s  de r e chos del 

hombre . La función de la e conomí a del biene s t a r  es ha c e r  menos  vi s ible el 

«contenido fo rma l real» de los derechos legales creando l a  i l u s ión de que 

«el encanto fo rmal unive r s a l  ideol ógi co» es de hecho de s c r ip t i vo de la 

realidad concreta de cada individuo que vive en la s o ciedad cap i t a l i s ta 

contempo ránea . 

17 I s tva n Mes z a ros , «Concept u a l  S t ruc t u r e  o f  M a rx ' s  T h e o r y  of Al i e n a t i o n » , E . K . H u n t  y Jesse 
G .  Schwa t z ,  eds . e n  A Cri t i que of Economi c Theory ( Ba l t i mo r e : Peng u i n  Boo ks , l n c . , 1 9 7 2 ) ,  pp . 
15 3 - 5 4 . 
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El ma rxismo desrni s t i fica e s t a  cont radi cci ó n ,  ya que s u  aná l i s i s  de 

los  fundamentos cla s i s tas  del capi tali smo contemporáneo reve l a  la l e y  del 

cont rato permite las reglas actuales del j uego cap i t al i s ta . Su regla 

bás i ca se da cuando dos partes hacen negocios , un lado a cue rda da r a l  otro 

ci ertos bienes o s e rvi cios a cambio de val o r  que tenga e l  otro , a s í  

cualquiera d e  e l l o s  e s t á  s u j eto a e s e  negoci o . Esto p a r e ce «obvi o» en la 

s oci edad a ctual de empres a s  p rivada s y es el pilar de di cha s o c i edad - - ya 

que los trabaj adores e s pe ran un s a l a rio por s u s  s e rvi cios y l o s  

negociantes pueden recol ectar s u  interés d e  e s e  negoci o ; l o s  dueñós de 

p ropi edades el pago de a l quile r ;  y l o s  p roductores  e l  p r e c i o  a co rdado por 

sus producto s . Es s in duda cierto que s e  cons ide r a r í a  corno una 

cont radi cción y una regla «inap ropiada» en muchas o t r a s  s o c i edade s , s i n  

emba rgo , en l a  s o ci edad capital i s ta la l e y  del cont rato e s  una 

ins ti tución s oci a l - l egal p o r  medi o de la cual el  poder se e j e r ce y su 

p res i ón a fe c t a  a los  má s déb i les . Los términos de l cont rato dependen de 

la exi s tencia i n i c i a l  de cosas  vendibles  ( e s t o  es e l  s i s t ema de de r e chos 

de p ropi edad ) y la exten s i ón y la gravedad de las neces idade s de l a s  

partes del cont rato ( l a s  de s i gualdades e conómi cas creadas p o r  e l  s i s tema 

de de re cho s de p ropi edad ) . Corno p l antea un exj uez fede ra l : «La r a zón 

p rincipal de que la l ibe rtad de contrato nunca ha s i do tan l i b r e  como l o  

anun ci ado - - y  e s  una r a z ón muy obvi a - - e s  que l o s  vendedo res y comp r adores 

n o  tienen e l  mi smo pode r de negociación . Los té rminos de venta 

s imp l emente r e fl e j an l a  fue rza o l a  falta de e l l a  que cada parte trae al 
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mercado . As imi smo , el me r cado es como un matade ro financi e r o  en donde el 

fue rte des t ruye al déb i l »18 . 

Las leyes que gobie rnan l a  p ropi edad privada s on s i n  duda las  

fundamental e s  del cap i t a l i smo . La de fini ción má s general p ropone que es 

un s i s t ema codi fi cado de p rivilegios para unos y s anciones o 

prohibi ciones para o t r o s , que s e  relaci onan di recta o i ndi rectamente con 

las «co s a s »  ( pueden s e r  tangibl e s  o no ) . Tales privi l egios  y s anciones 

son es tablecidos de manera coerci ti  va y mantenidos de esa mi sma fo rma . 

Ell o s  fo rman l a  b a s e  de l a  j e ra rquía o di fe renci ación de cl a s e s  en la 

sociedad . En e l  cap i t a l i smo l a  p ropi edad privada de l o s  medi o s  de 

producción s i gni f i ca menos del uno p o r  ci ento de l a  p ob l a ci ón cont ro la 

todos l o s  p r o c e s o s  de p roducción má s impo rtante s . A e s t e  cont rol s e  le 

acompaña e l  r e cl amo l egal del excedente de l a  p roducción que l a  c l a s e  

traba j ado ra p roduce p o r  encima y má s a l l á  de : 1 )  s u  s ubs i s tencia y 2 )  

para repon e r  l o s  med i o s  de p rodu c c i ó n  us ados en el p r o ce s o  de p rodu c c i ó n . 

Un abogado a r gume n t a  que «mi e n t r a s  el idea l i smo de t e rmi na l a  f o rma 

de l a  l e y ,  i n t e r e s e s  ma te r i a l e s , en e s p e c i a l  l o s  i n t e re s e s  de l a  

propi edad p r i vada , d e t e rminan s u  contenido . La b a s e  de toda l ey e s tá en 

los inte r e s e s  r e a l e s  y tangib l e s  de l o s  de rechos de propi edad . . .  » 19 . No es 

s o rprende n t e  que e s t e  abo gado concluya que « l a  p ropi edad p r i vada en 

presencia de otra no puede s e r  a b o l i da por l e y» , ya que l a  p rop i edad 

p r i vada e s  la b a s e del p re s ente o rden . 

Fundamentadas en l a s  l eye s  del cont rato y l a  p ropi edad s e  encuentran 

las le ye s  que re fue r z an l a  r ep r e s i ó n  del Es tado en contra de todo s  que han 

1 8 D . T.  Baxe l o n ,  The Paper Economy ( Nueva Yo r k :  Vintage Boo k s , 1 9 6 3 ) , p.  5 2 .  
1 9 Ke nneth C l o ke ,  «Th e  Economi c b a s i s  o f  Law a n  S t a t e» , e n  R .  L e f co u r t , ed . L a w  Aga i n s t  the 
Peopl e ( N ueva Yo r k :  V i n t a g e  Boo k s , 1 97 1 ) ,  p .  8 7 . 
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viol ado la p ropi edad privada o de rechos de cont rato . S i  un i ndi viduo s e  

roba una t a j ada d e  p a n  en una s o ci edad capi tali s ta él e s  culpab l e , a pesar 

de sus neces i dades o l a s  de s u  fami l i a . Podría imagina r s e  una s ociedad 

mej o r  en que s e  cons idera criminal al que no p e rmi t i r í a  que un hombre 

hamb r i ento tomara l o  que nece s ita para vivi r ,  o que las neces idades s ean 

grati s .  S i  el pan cons t i tuye un e j emp l o  exagerado e n  l o s  Es tados Unidos 

(pero no e n  la I ndia ) , se podría s eñala r  las l eyes que hace n  que s ea un 

crimen f o r z a r  medi ante a rma s a un hospital de cuida r a a lguien , pero no es 

un crimen dar l e  la espa lda a un homb re enfermo s in dinero en la puerta de 

un hosp i t a l . Tales son l a s  con s e cuenci a s  lega l e s  inevi tabl e s  del s i s tema , 

cons ti tuido p o r  l o s  fundamentos de la p ropi edad p r i vada . 

La s l e y e s  n e ce s a r i a s  p a r a  p r o t e g e r  a todos l o s  p ri vi l e g i o s  de la 

propi edad p ri vada s o n  tan penetrantes , que el p r e s idente de l a  Comi s ión 

del Crimen e s t imó que e l  91 por ciento de l a  pobl ación de l o s  Es tados 

Unido s ha come t i do crímene s ,  por l o  que podrían recib i r  s entencia de 

exca r c e l a c i ó n20 . E s t o  s eñ a l a  un a s unto imp o r t a n t e  ¿ cómo s e  imponen l a s  

l e y e s  y cont ra qui é ne s ? El i n f o rme de l a  comi s i ó n  concl uye que « l o s  

pobres s o n  a r re s tados y decla rado s culpab l e s  con ma y o r  f r e cuenci a ,  

s entenciados con má s du r e z a  y s on rehab i l i tados con men o r  éxi t o  que al 

r e s t o  de l a  s o c i edad»2 1 . 

La comi s i ó n  i n f o rmó que l o s  c r imi n a l e s  de « cue l l o  b l a n co» o de 

cla s e  a l t a  « r a r a  ve z s o n  t r a tados a t r a vés de l a s  s an c i o n e s  crimi n a l e s  con 

todo el p e s o  de l a  l e y»22 . P o r  o t r o  l ado , s e gún un e s tudi o r e a l i z ado 

2 0 E l  p r e s i d e n t e  de l a  comi s i ón del cump l i mi e n t o  de la ley el admi n i s t r a d o r  d e  j u s t i c i a ,  The 
Cha l l enge of Cri me i n  a Free Soci e ty ( N u eva Yo r k :  Avo n  Boo ks ,  1 9 6 8 ) , p .  8 7 . 2 1 I b id . , p .  15l . 
22 I b id . , p .  156 . 
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s obre la apl i cación de l a  l e y  en una ciudad importante de l o s  Es tados 

Unidos , se determinó que e l  90 por ciento de los i ndividuos a r re s tados 

tenían un ingreso men o r  a los $ 5 . 0 0 0  por año . As imi smo ,  cerca del 4 5por 

ciento de los crímenes p o r  l o s  que s o n  a r re s tados s o n  «crímenes sin 

ví ctimas»23 . La mayor parte de e s t a s  ví ctima s de clas e baj a del s i s tema 

legal carece de recu r s o s  financieros para mantener un j ui cio y muchos son 

forzados a declararse culpabl e s  parar evadi r l a rgas detenci ones antes de 

que su caso s ea l l evado a j uicio : 

Un individuo pobre o de colo r  s e  consume en l a  cárcel por 
s emanas ,  mes e s  y h a s t a  años  antes  de que s e  l leve a c a b o  e l  
j ui ci o . La p r i s ión p reventiva no cuenta cuándo s e  d i c t a  l a  
s entencia s i  el de fendido e s  s entenci ado , po r l o  tanto s e  da 
una mayo r pres i ón a cus ado para que s e  de c l a r e  culpab le 
rápidamente . 

Para mucha s pers onas e s  s o rp rendente que c a s i  no exi s tan 
j uicios criminales en los Es tados Unido s , p e r o  en vi s t a  de que 
cas i  el s etenta p o r  ciento ( má s  del 90 p o r c i e n t o  en a l gunos 
es tados ) de los de fendidos se de cla ran culpab l e s , l a  n e ce s i dad 
de j ui ci o s  s e  elimi n a . En 19 6 6  hab í a  9 . 8 9 5  criminales  en l a  

ciudad d e  Nueva Yo r k ;  9 . 0 5 1  d e  e s t o s  termina ron de c l a rándo s e  
culpables . L a  p r e s i ón ej e rcida e n  l o s  de fendidos d e  l a  c l a s e  
b a j a ,  pobre o d e  c o l o r  h a  recibido poca a t en c i ó n  y a  que de 
todos modos l o s  a r re s tados y detenidos i l egalmente s e  
p r e s umen que s on culpab l e s 24 . 

E s t e  es e l  verdade r o  contenido h i s t ó r i co de l a s  l e ye s  que l o s  

economi s ta s  neocl á s i co s  con s i d e r a n  unive r s a lmente bene f i c i o s a s , ya q u e  l e s  

permi ten l a s  venta j a s en e l  i n t e r camb i o . Y tal e s  el ve rdade ro contenido 

de l a s  acciones benevo l e n t e s  del deus ex machina de l o s  e conomi s ta s  

neocl á s i s co s  que a ctúa imp a r c i a lmente p a r a  mant ene r o res t a b l e c e r  e l  

Óptimo d e  Pareto . 

P o r  l o · tant o , l a  e conomí a o r todoxa del b i ene s t a r  a cepta como 

crite rio ético último el va l o r  s o c i a l  de los  de s e o s  exi s t en tes gene rados 

23  Ibid . ,  pp . 1 4  9 - 5 0 ,  1 9 5 .  

2 4  Robe rt Lefco u r t , «La .... Aga i ns t  t h e  Peop l e » ,  e n  Law Aga i n s t  the Peopl e ,  p .  2 7 . 
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por l a s  i n s t i tucione s , l o s  val o re s  y p ro c e s o s  s o c i a l e s  de la s o ci edad 

exis t en t e ,  y ponde rados por l a s  di s t ribuciones de i n g re s o ,  r i qu e z a  y 

pode r . Al acep t a r l o s  como t a l , l a  t e o r í a  p o r  s u  natu r a l e z a  e s  incap a z  de 

cue s ti ona r l a  natu r a l e z a  de una buena s oc i edad y buen o s  homb r e s  en el 

s entido ético que s e rí a n  e l  p roducto de tal s o ci edad . Los des e o s  del 

«homb re e conómi co» a i s l ado , egoí s t a ,  a l i enado y manipulado c reado p o r  el 

sistema s o ci a l  capi t al i s t a  cons t i tuyen e l  fundamento mo ral en donde s e  

cons t ruye l a  e conomí a del b i e ne s t a r  neoclás i co . Los e conomi s ta s  burgue s e s  

basan s u  t e o r í a  en el s upue s t o  de que s e a  l a  imp a r c i a l idad d e  l a s  l e ye s  y 

los gob i e rnos l a  que mantenga l a  e s t ructura de p ri vi l e g i o  y pode r 

exi s tente s . La gue r r a  de Vi etnam, el ca s o  de Wa t e r ga t e , l a s  r evel a c i ones 

recientes de vi gi l an c i a  y ruptura s i s temá t i c a s  e i l e g a l e s  de g rupo s  

radica l e s  p o r  e l  FBI ( s i g l a s  en i n g l é s  del Dep a r t amento Fede r a l  de 

Inve s tigación ) y la C IA ( s i g l a s  en inglés de la Age n c i a  Cent r a l  de 

Inte li gencia ) mue s t ran que e l  gob i e rno hará l o  imp o s i b l e  p a r a  p ro t e g e r  s u s  

int e r e s e s . 

La economí a del b i e ne s ta r  tamp o co e s  una rama de l o s  economi s ta s  

burgue s e s  q u e  puedan de s ca r t a r s e  de j ando o t r a s  á re a s  d e  l a  e conomí a 

apli cada i l e s a s . 

Los c o n c ep t o s  que s e  de fi enden s o l o  en e l  s upue s t o  de que e l  

anál i s i s  d e  P a r e t o  s e  a cepta fundame n t a r  ca s i  todas l a s  concl u s i ones 

políti cas de l a  economí a apl i cada . L a s  n o c i o n e s  de e f i ci enci a del 

análi s i s  de P a r e t o  f o rman la b a s e  de l a  t e o r í a  de l a  venta j a  comp a r a t iva 

de la t e o r í a  del come r c i o  internaciona l ; fundamentan mucha s concl u s i ones 

normativa s  de l a  teoría neocl á s i ca de las finan z a s  púb l i c a s , muchos de los 
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anál i s i s  de cos to-bene f i c i o  y ca s i  cual qui e r  á rea en que la teoría 

neocl á s i ca t e rmina dando r e c omenda ciones de p ol í t i ca s . Las p e o r e s  s on las 

que ca s i  nunca se de f ienden : c l i chés y contr a s eñ a s  s ob r e  l o s  «precios 

racional e s »  y l a  « e f i ciencia de me r cado» en que mucha s e s tán teñidas 

ideológi camente de las e s p e ci a l i z a c i o n e s  neoclá s i c a s , s i s t emas e conómi cos 

comparativo s , o del anál i s i s  de las e conomí a s  s o c i al i s t a s . 

El u s o  penetrante de va r i a ci on e s  s u t i l e s  de l o s  e l ementos del 

anál i s i s  de P a r e t o  en mucha s á r e a s  de la e conomí a  apli cada es a l go 

inherentemente cons e rvado r . Aun cuando e l  e conomi s ta u s e  é s t e  anál i s i s  

con f i n e s  humanos y de p ro g r e s o ,  l o s  s upues to s  fundame n t a l e s  de l a  

economí a  d e l  b i e ne s ta r  tendrán u n a  tendencia s i gni f i ca t i va a e l imi n a r  

con f l i c t o s  s o ci a l e s  fundamenta l e s  d e l  a l cance de l a s  inve s t i ga ciones y a 

canal i z a r  s u  pen s ami ento en á re a s  s eg u r a s  y e s t é r i l e s  del anál i s i s  

limi tándo s e  a l  u s o  d e  «he r r ami e n t a s  del anál i s i s » s e guras y e s t é r i l e s . La 

economí a  del biene s t a r  e s  una de l a s  doct r i n a s  contemp o r á n e a s  que s e  

derivan de l o  que Ma rx l l amó « e c onomí a vul g a r» . S i n  emba rgo , en l a  

evaluación e s  evidente que el p r i n c i p i o  e s en c i a l  y u n i  fi cador d e  ca s i  

toda s l a s  e conomí a s  burgue s a s  ap l i cada s e s  e s t a . P o r  e s t a s  r a z on e s  creo 

que l a  barrera má s g r a nde del a ná l i s i s  de l a  economí a radi cal con s t ructiva 

para un p r o f e s i o n a l  f o rmado en un dep a r t amen t o  de l a  e c on omí a bu rgue s a  es 

poder t r a s cende r i n t e l e ctua lmente los háb i t o s  del pen s ami ento i n cul cado s 

por muchos años de e s tudi o i n t en s i vo en l a  e conomí a del b i e ne s ta r  

neocl á s i ca y a  s e a  en s u  fo rma pura o apl i cada . 



La abstinencia puede ser la clave· 

Una r e s eña c r í t i ca a l  concep t o  de cap i t a l  humano 
Micha e l  J .  C a r t e r  

P ro f e s o r  a s i s tente d e  l a  E s cue l a  d e  Economí a Uni ve r s i dad de 
No tre Dame 

Introducción 

La int roducción del concepto de «capital humano» en e l  anál i s i s  

económi co s e  conside ra ,  generalmente , como uno d e  l o s  avances teóri cos más 

fértil e s  dentro de l a  di s ciplina des de l a  « revoluci ón» keyne s i ana . Pa ra 

evadi r con fus iones admitimos al ini cio de este a r t í culo que no todos l o s  

economi s ta s  o rtodoxos compa rten e s t a  opinión de l a  t e o r í a  d e l  cap i t a l  

humano . P o r  e j emp l o , Mel vi n  Rede r s e  percata de que hay un problema en 

la  a s i gnaci ón de recursos humanos no homogéneos e n  donde la t e o r í a  lo 

adopta en l uga r de s olucionarlo l . P o r  el cont r a ri o ,  Kenneth Arrow l e  

preo cupa que l a  teoría no d a  cuenta d e  l a  recu r rente evidenc i a  emp í r i c a  de 

la di s cr iminación en cont ra de l o s  negros ni del he cho de que el va l o r  de 

l o s  t r ab a j adores e s p e ci a l i zados p o r  el prog rama de a r t e s  l i b e r a l e s  s o n  

indudabl emente l o s  mej o res2 . S i n  emba rgo , l a s  p o s i ciones con t r a r i a s  

presentadas por Ar row y Reder no s e  di rigen h a c i a  l o s  concep t o s  y l a  

e s t ructura de l a  t e o r í a  del cap i t a l  humano per s e . S imp l emente , e l l o s  

cue s ti onan desde di f e re n t e s  puntos d e  vi s t a  l a  r e l evan c i a  emp í r i c a  d e  la 

i n f o rma c i ó n  p e r fecta que s e  s upone f i j a en l a  t e o r í a  y 

s o s tienen/demue s t ra n  que l a  ausencia de tal i n f o rma ción puede a l t e ra r ,  de 

manera s u s t ancial , e l  c a r á c t e r  de e qui l i b r i o  en l o s  me rcados l a b o r a l e s . 

8ste a rt í c u l o  se e s c r i b i ó  espec i a l me n t e  p a r a  e s t e  l i bro .  

Me l v i n  Red e r ,  «A Pa rt i a l  S u rvey o f  t h e  T h e o r y  o f  I n come S i ze Di s t r i but i o n » , Lee Sol tow, 
ed . ,  en Si x Papers on the Si ze Di s t ri bu t i on of Wea l th a n d  In come ( N u eva Yo r k : Co l umb i a  
Univers i t y  P r e s s ,  1 9 6 9 ) , p .  228 . 
2 Kenneth Ar row, « H i g h e r  Educ a t i o n  a s  a Fi l t er» , Techni ca l  Repor t  71 , I ns t i t ut o  de Estudios 
Matemá t i co s  e n  C i e n c i a s  Soci a l e s  ( St a n fo rd U n i ve r s i t y ,  S e t i emb r e  1 97 2 ) . 
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Aunque e s t a s  s on interes antes p o r  de fini ción , ni e l l o s , n i  l a  aus encia 

obs e rvada de co r r e l a ción entre las cantidades medidas de « capi t a l  humano» 

y s a l a rio-ingre s o  s on indi spens ables para l a  teorí a . E s t a s  r e s eñas 

emp íricas s impl emente mue s t ran la neces idad de real i za r  es tudi os futuros 

sobre l a  teoría --me j o r a r  las especi fi caciones del model o ,  uti l i z a r  

medidas re finadas de va r i a b l e s  importantes - - q u e  qui z á s  conll even a l a  

conclusión d e  que una ve z má s s e  ha dado una interrupción en l a s  

condi ciones d e  competenci a p e r fecta y ,  p o r  l o  tanto , s e  j us t i f i ca l a  

inte rvención e s t a t a l  p a r a  r e s t a u r a r  l o s  a r regl os 

codi cia p r i vada que p r omueve el « i n t e r é s  general» . 

opo rtunos dent ro de l a  

E n  e s te a r t í cu l o  n o s  p r e o cuparno s  exclus ivamente d e  l a  l ógi ca o má s 

bien ,  de l a s  e s t ructuras ideo l ógi c a s  en que s e  fundamenta el concepto de 

capi tal humano . Demo s t r a r emo s a t ravé s  del anál i s i s  del mat e r i a l i smo 

dialécti co que e l  concepto de «cap i t a l  humano» t i ene s i gni f i ca ción s ó l o  

dentro d e  un ma rco en donde s e  extraen l a s  di fe renci a s  e s en c i a l e s  en l a s  

rel aciones r e a l e s . Es deci r ,  e l  que no s e  di s ti ngue e l  va l o r  del p r e ci o  y 

el traba j o  de l a  fue r z a  de t raba j o s e  fundamenta en l a s  r a í c e s  de l a s  

contradi cciones ma t e r i a l i z ada s en l a  t e o r í a  d e l  capi t a l  humano . Hace 

mucho t i empo Ma rx s eñ a l ó  lo s i guiente : « • . •  l a  t rans f o rma ción del va l o r  y 

el co s to de l a  fue r z a  de t raba j o en l a  fo rma de s a l a r i o s  o en e l  va l o r  y 

el p re c i o  del t raba j o  mi smo h a ce que l a  r e l a ci ó n  real , invi s ib l e  y 

efectiva mue s t re l a  d i r e c c i ón cont ra r i a  a di cha r e l a c i ó n  [ y ] fo rma l a  

base d e  t oda s l a s  nociones j u r í di c a s  d e l  t r ab a j ador y e l  capital i s t a ,  de 

todos l o s  reve s timi e n t o s  del modo de p r oducción cap i t a l i s t a ,  de t oda s l a s  

ilus iones p o r  l a  l ibertad,  d e  todos l o s  camb i o s  apologé t i co s  d e  l o s  
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«e conomi s ta s  vul ga res»3 . Desde este punto de vi s t a ,  l a  teoría del 

capital humano es s impl emente la más reci ente y vulga r4 de e s to s  cambios 

exp l i cados . 

Es tructura conceptual de la teoría del capi tal humano 

Los i ndividuos má s o rgul l o s o s  a f i rman que el artí f i ce de l a  teoría 

del capital humano avanz a ,  ya que brinda una base s egura para l a  teoría 

de l a  dis tribución . Por  e j emp l o , Ja cobo Mincer con un tono de autoridad 

dice que «el aná l i s i s  de l a s  cau s a s  de la va riación del ingre s o  a nivel 

macro , a nive l  de l o s  i ndividuos regre s a  a la  corriente principal de la 

inve s tigación teór i ca y emp í r i ca . Una cons ecuencia imp r e s i onante de este 

cambio e s  e l  rápido des a r r o l l o  de la bibl i ogra fía s obre e l  capital humano . 

La propues ta del cap i t a l  humano e s tá íntimamente l i gada con e l  e s tudi o de 

la di s tribución del ingres o ,  e s  deci r ,  l o s  co s to s  y l o s  bene ficios de l a  

inve r s ión medido s , en p r ime ra ins tanci a ,  p o r  l o s  di ferencia l e s  del 

ahorro»s . As imi smo , Ga ry Becker s eñala emoci onado que « . . .  e s t e  

planteami ento deb e r í a  demo s t r a r  que tal  teoría no nece s i ta s e r  un 

congl omerado de l a s  di s t ribuciones de Pa reto , de los  ve ctores de hab i l idad 

y los  mecani smo s  de p r obabi l i dad ad hoc , s i no puede des cans a r  en los 

principios económi cos bás i co s  que han corroborado s u  va l o r  en otros 

luga res»6 . ¿ Cuá l e s  s on « e s t o s  principios e conómi cos f undamenta l e s » ,  ese  

apoyo teóri co en que s e  f undamenta la i n s t i tución de l capital humano en la 

que s u  val o r  comprobado i nduce a Becker a inve r t i r s u s  e s ca s o s  recursos 

3 Ca r l o s  Ma r x ,  E l  Capi t a l , vol . 1 ( N ueva Yo r k : I n t e r n a t i o n a l P u b l i s h e r s , 1 9 6 7 ) ,  p .  54 . 

4 U n a  economi a  vul ga r  es a q ue l l a  q u e  a l a b a  l a  a pa r i e n c i a como un p r i n c i p i o  y s u s t i t u ye l a  
forma l i za c i ó n  ped a n t e  d e  l a  v i s i ó n  d e  mundo b u r g u e s a  por e l  a n á l i s i s  p o r  l a s  r e l a ciones 
rea l es en que s e  basa e l  modo d e  prod u c c i ó n  cap i t a l i s t a . 
S Ja cobo M i nc e r ,  «The Di s t r i bu t o n  o f  Labo r I ncomes : A s u rvey» . Journ a l  of Economi c 
Li tera t ure 7 no . 1 ( marzo , 1 97 0 ) , p .  1 .  
6 Ga r y  Becker ,  Human Capi t a l  and the Persona l  Di s t ri bu t i on of In come ( An n  Arbo r :  U n i v e r s i t y  
of  M i c h i g a n  Pres s ,  1 967 ) ,  p .  3 9  s e  l e  e n f a t i za .  
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intelectuales aquí ? Estos p rincipios fo rman l a  e s encia de la t e o r í a  de la 

abstinencia y la teoría de la p roductividad ma rginal o de manera más 

general , las teorías de las opciones del consumidor y de l a  función de 

producción . 

El concepto central en donde des cans a  l a  t e o r í a  del capital humano 

y que le permite aplicar la teoría del cál culo de la s e l e cción de 

preguntas de la dis t ribución del ingre s o ,  es el concepto del ingreso-

salari o ,  entendido como bene ficos de l a  inve r s i ón . Los individuos ( o  sus 

padres ) emplean tiempo y dine ro al adqu i r i r  ca racter í s ti cas 

«productiva s »  . Los primeros modelos del capital humano s e  concent raban en 

las instituciones de ens eñan za como el lugar de des a r r o l l o  del « capital 

humano» , pero s e  expandie ron rápidamente para cub r i r  «la cap a c i tación en 

el lugar de traba j o» y «la invers ión de l o s  padres en l a  nut r i ci ó n  y el 

tiempo dedi cado a los hi j os »  como fuentes adi ciona l e s  de l a  a cumul a ción 

del capital humano . Estos gastos de t i empo y dinero he cho s p o r  l o s  padres 

y después por el hi j o ,  se cons ideran como i nve r s i on e s , en luga r de s e r  

simples consumo s , y a  que e l l o s  aumentan l a  produ c t i vidad f u t u r a  d e l  niño , 

es deci r ,  aumentan s u  hab i l idad p a r a  p r oduci r me rcancí a s  de p r e c i o  el evado 

en el futuro . As imi smo ,  los g a s tos en hab i l idade s huma n a s  p roductivas 

ganan bene fi cios en el futuro ba j o  l a  fo rma de s a l a r i o s  má s a l t o s , que s i  

los hubiera ganado e n  ausencia d e  t a l e s  g a s t o s . E s t o s  s a l a r i o s  ma yo res s e  

derivan del individuo ; s i n  emba rgo , l o  h a c e n  de ma n e r a  di r e c t a  deb ido a 

su productividad ma yo r y no a s u  inve r s ión . P o r  e j emp l o , s i  a l gunos 

individuos fueran muy p roductivos aun s i n  l a  « i nve r s i ó n» en capital 

humano , ellos e s t a rían todaví a recibi endo s a l a r i o s  mayo r e s . Es deci r ,  l a  
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teoría del capital humano des cansa en el s upue s t o  de que las re compens as 

económi cas de los  individuos s e  igualan a la  cont ribución individual 

(marginal ) de la p roducción . La teoría t rata de apoya r e s t e  s upue s t o  por 

medio de la exp l i cación de la di s t ribuci ón de las hab i l i dades p roductivas 

indi viduales ( di s t ribución de p roductividades ma rginales ) entre la 

pobla ción bas ándo s e  en la teoría de l a  s e l e cción . Di cho de o t ra f o rma , s e  

puede decir que el contenido especí fico d e l  concepto d e  capital humano es 

que la sus tancia del ingreso-s alario ( excepto por l a  porción que e s  l a  

renta d e  habilidades que no s e  pueden reproduci r )  al que s e  l e  cob ra el 

interés en i nve r s i ones p revias . Sin emba rgo , e s te inte rés e s  vi s t o  en la 

forma de pagos de productividad actua l . 

Habiendo de finido la relación del concepto de capi tal humano a l a  

función d e  p roducción y al  producto ma rginal d e  la  teoría de la  

determinación del s a l a ri o ,  ahora e s tab l e z camos l a  relación con l a  teoría 

de  la abs tinencia ( elección individual ) . El s upue s to f undamental e s  que 

en cualqui e r  momento el i ndividuo ( o  s u s  padre s ) ti enen la opción de 

es coger ent re l a s  actividade s que p roducen ingre s o s  en el p r e s ente y las 

actividade s en l a s  que s e  «s acri f i ca» e l  ingre s o  pres ente para aumentar 

l a  habil idad productiva del indi viduo y ,  p o r  l o  tant o ,  aument a r  s u  ingreso 

futu ro . De e s t a  mane ra , du rante l o s  años p revi os a l a  ent rada a la 

escuela los  padres del niño pueden opt a r  por dedi car ti empo trabaj ando y 

obteni endo ingre s o s  o dedi ca r l e  ti empo hablándol e  a s u  hi j o ,  j ugando con 

él , etc . Tal ti empo dedi cado al niño l o  l l eva a una me j o r educación y 

formación y,  por l o  tanto , a mayores ingresos  futuro s . El va l o r  de una 

unidad de capi tal humano «inve rtido» en tales ca s o s  es i gual al cos to de 
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oportunidad del t i empo de los  padre s . De e s ta forma , l o s  padres altamente 

ins t ruidos y b i en pagados i nvi e rten más en el niño por unidad de t iempo 

dedi cado en l a  cas a ,  es deci r ,  más que los padres de l a  clase t rabaj adora 

�s pobre una ve z en l a  e s cuel a ,  la cantidad de capital humano i nvertido 

se iguala a l o s  costos insti tucionales comprometido s  por los padres más 

los ingre s os a los  que el e s tudi ante renunci a por e s t a r  en l a  e s cuela y 

acumular más hab i l i dades . Finalmente , en el"  mercado laboral el j oven 

traba j ado r ,  con una cantidad determinada de capital ma teriali zado , s e  

encuentra f rente a va rias opciones de empleos ,  unos con s a l a rios  

relativamente ba j os que l e  permi ten adqui ri r má s hab i l i dades y otros con 

un salario relativamente a l to que no o f re cen opo rtunidades . En cada una 

! de estas s i tuacione s , el  individuo s e  enfrenta a la  opción de e s coger 

entre un salario pres ente y un i ng re s o  mayor en el  futuro . Aquel los 

individuos que du rante sus vida s han invertido má s ,  e s  deci r ,  s e  ab s t i enen 

de ingresos altos ( s uponiendo dotes iguales de hab i l i dad inicial y niveles 

iguales de i nve r s i ones pres entes ) podrá n ,  de sde una perspe ctiva de corte 

transversal de cua l qui er conj unto de edade s , obtener s a l a r i o - ingresos má s 

altos y podrán cont ribui r má s a la  p roducción . Jacobo Mi ncer a l  r e f e r i r s e  

a la ecua ción de capital humano ab s t ra cto relaci onado c o n  e l  s a l a rio

ingre so pres ente del capital humano en s u  expres i ón de expans i ón , lo 

des cribe corno una abs t i nencia a cumulada y un interés compues to , además 

nota la facil idad con l a  cual « e s  tas fo rmul aciones , que de manera 

accidental , r e s a l tan el principio que es del apl a z ami ento de las gananci as 

que es la causa principal de los di fe renci a l e s  en los ingresos»7 . 

7 Hince r ,  « Di s t r ibut i o n  o f  L a bo r  I n comes» , p.  7 .  
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Sin emba rgo , se debe agregar más al respecto . ¿ Po r  qué exi s t e  una 

tasa posi tiva de ret ribución del capital humano ? Por un l ado , los 

bene ficios de l a  invers ión de capital humano se llevan a cabo a t ravés de 

los s alarios los  cuales dependen de l a  «productividad ma rginal» , y esto a 

su ve z dependen ( a  un nivel dado de capital humano mate ri a l i zado ) de la 

cantidad de capital f í s i co y de l a  tecnología especí f i ca en donde el 

capital f í s i co s e  materia l i za . Por l o  tanto , en última ins tanci a ,  l a  

«demanda» p o r  capital humano depende d e  l a  cantidad y d e  l a  configuración 

tecnológi ca parti cul a r  del cap i ta l  f í s i co . Por e l  otro l ado , l a  «o ferta» 

del capi tal humano depende de la voluntad de los i ndividuos para 

«abs tene r s e» del ingreso p re s ente en espera de un ingres o  futuro mayo r . 

¿ Por qué e s  que l a  «ofe rta» del capital humano e s tab l e cida por las 

prefe renci a s  individua l e s  del individuo en el  ti empo pe rmanece baj a cuando 

se combinan con el capital fí s i co y «es te» t i ene una p roductividad 

marginal lo s u f i ci entemente baj a para as egurar una tasa de ret ribución 

s obre l a  inve r s i ón de capital humano p o s i tiva ?  

L a  pregunta nunca s e  h a  planteado d e  manera exp l í cita y mucho menos 

ha sido resuelta por la  teoría de capital humano que pe rmanece 

cómodamente ama r rada en el pue rto de equi librio p a r cial , imagi nándo s e  que 

se  encuentra l e j os  de las incontenibl e s  tormenta s en l a s  teorías  del va lor 

y del capital . No obstante , s i  vamo s a entende r la e s t ructura de la  

teoría de l capi tal humano , debemo s entende r la lógica que l a  relaciona con 

los  principios económi cos bá s i co s  de la productividad ma rginal y de la 

abs tinenci a .  Por lo tanto , profundi cemo s má s e intentemos especi f i ca r  las  

relaciones teóri cas del capi tal humano f í s i co . 
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En prime r luga r ,  s e  ob s e rva que en un mundo per fecto del me rcado de 

capital el individuo puede pedi r p re s tado para mantener el ingreso y el 

consumo presente , mientras invi e rte en s í  mi smo . Por s upue s t o , él s e  

enfrenta a una t a s a  de interés posi tiva que se dete rmina en última 

ins tanci a ,  por las tasas de p r e f e rencia del individuo en el t i empo . En 

este s entido , l a  « ta s a  de reto rno» del capital humano reali zado en 

di ferenciales del s a l a r i o  se recupe ra de los costos de interés . El 

«retorno» real s e  de riva d e  l o s  fondos del p res tami s ta y es una 

recompensa por su abs ti nenci a ,  en otras palabras y de manera especí f i ca ,  

s u  abs tinencia de fragmentar e s o s  fondos e n  e l  consumo pres ente . En el  

caso del i nversionista del cap i t a l  humano que financia s u  inve r s i ón a 

través de la  reducción del cons umo , la  re compensa por s u  invers ión s e  

realiza baj o la  fo rma d e  s a l a r i o s  a l t o s  lo cual e s  una re compensa por s u  

abstinenci a es s imul táneamente un reemplazo del cos to de interés 

implícito . De manera s imi l a r ,  la  ret ribución al i nve r s i on i s t a  en capital 

fís ico puede ana l i z a r s e  corno una re cupe ración del co s t o  de interés y corno 

un re compens a a l a  abs tinencia del cons umo . A parti r de e s ta perspectiva ,  

los dos tipos de i nve r s i ón ti enen una ap a r i encia forma l idént i ca . La 

última fuente de la t a s a  de ret r ibución pos it iva de las  dos es la e s ca s e z  

de ( exce s o  de demanda por ) aho r r o s  a una t a s a  d e  inte rés d e  cero . Las 

distribuciones pers ona l e s  del capi tal f í s i co y humano s on dete rmi nado s por 

las di fe rencia s  de los i ndividuos por renunci a r  a l  cons umo pres ente . Por 

lo tanto , s e  parte de un me rcado de capital per fecto , l a  ab s ti nencia en 

que los di fe renciales  del s a l a r i o  se basan estos  no s e  refieren a la 

abstinencia de las ganancias , s ino a l a  abs t inencia del cons umo . 
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En el equi librio gene ral la ra z ón fundamental de una tasa pos itiva 

de compensación en el capital humano , e s  idénti co a l a  de una tasa de 

interés posi tiva en el capi tal f í s i co . Efectivament e ,  l a  opción entre l a  

acumulación d e  capital humano y fí s i co parece s e r  u n  cartel de 

pos ibilidades , en donde los  riesgos y las re compens as espe rada s en los 

di ferentes tipos de bi enes det e rminan , de fo rma conj unta con las 

pre ferencias del individuo l a s  caracte r í s t i cas de la  combinaci ón óptima 

de tales bienes . S i n  emba rgo , aun en este nivel , con un me rcado de 

capital per fecto y en aus encia de des i gualdades exógena s ( tales corno 

dotación de «habilidades» des i gual e s ) la i gualdad f o rma l de l o s  dos tipos 

de «inve r s i ón» 

sustanciales . 

s e  di s t i ngue por dos caracterí s t i ca s  cua l i tativas 

En prime r luga r ,  la ina l i enabi l idad del cap i t a l  humano ma teri a l i z ado 

impide que se comprometa corno colateral , corno lo ha cen l o s  prés tamos . Por 

lo tanto , tales préstamos s on má s riesgosos  que los p r é s tamo s de capi tal 

físico . Esto aumenta l a s  t a s a s  de crédi to en e l  me rcado de capi tal humano 

para aquellos que no t i ene b i enes f í s i cos para comprometerlos corno 

colaterales . En p a r t i cul a r ,  que p rovi enen de fami l i a s  con un hi s t orial de 

sala rios ba j os y una ausencia de bienes f í s i co s  pueden encont rar imposible 

a segura rse los  fondo s para vivi r en me rcado s o r gani zados y podrán ser 

obligado s -sin torna r en cuenta s u s  p r e f e renci a s - a renunci a r  a la  

inversión y a t raba j a r  por el ingreso p re s ente . Es te aspecto fundamental 

se obtiene a pes a r  del funci onami ento de e s o s  me rcados «pe r fectos» de 

capital , en un s entido técni co ; de hecho , los resul tados provi enen de la  

sens ibilidad de riesgos en e s t e  tipo de me rcados . Esta restri cción 
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ins ti tuci onal inherente de la a cumulación de capital humano tiende a 

aumenta r la tasa de ret ribución de la inve r s i ón de l a  mi sma p o r  encima de 

la del capital f í s i co y t rans forma la poses ión de capital fí s i co en una 

condi ción previ a de la acumulación del cap i tal humano . 

En segundo l uga r ,  l a  «ab s t inencia» del s a l a rio- ingre s o  que forma la 

sustancia viva de l a s  i nve r s i ones de capital humano e s  tan di recto corno 

la ab stinencia del t rabaj o .  Esto es cierto , al meno s , para l a  inve r s i ón 

de los padres en el ti empo que le dedi can al niño y para el componente de 

educa ción de l a  i nve r s i ón de cap i tal humano . En otras palabra s , las 

acciones concretas que cons ti tuyen «la inve r s i ón de capital humano» en 

cualquier parte de l a  teoría neocl á s i ca constituye «el consumo del ocio» . 

El pens ami ento l ineal y amp l i o  del teóri co neocl ás i co no pl antea en 

principio un p roblema . Resulta cierto que l a  educación el  cuidado del 

niño ti ene un « componente del consumo» Pero e s t o  s e  refle j a rá en un 

aumento de l a  demanda p o r  los fondo s de i nve r s i ón de cap i t a l  humano , en un 

aumento en la inve r s i ón de capital humano y en una disminución en la tasa  

de  equi l ibrio del  rendimi ento s obre la i nvers i ón8 • Esta mi sma mente ágil 

se percata de que l a  tendencia a di sminui r l a s  tasas de reto rno , que s on 

medida s de l a s  fuente s , cont rarresta en meno r o ma yo r medida l a  extens i ón 

de la tendencia de l a s  t a s a s  de 

inal ienabil idad de l capital humano . 

ret ribución a aumentar dada la 

Por lo tant o ,  la medi ción de las  

tasas de  re compens a del capital  humano y f í s i co pueden s e r  i gua l e s  al  

final . En real idad, l o  que no s e  torna en cuenta es l a  i gualdad 

8 En la prá c t i ca ,  los t eó r i co s  neoc l á s i co s  t i enen una mej o r  s o l u c i ón a e s t a  n a t u r a l e za d u a l  
del cu idado del n i flo ,  s u  ed uca c i ó n . Cu a ndo l a s  muj e r e s  b l a n c a s  d e  l a s  c l a s e s  med i a  y a l t a  
perma n e cen e n  l a  c a s a  es u n a  « i nve r s i ó n  e n  c a pi t a l  h u ma no» y e s  u n a  f u e n t e  pa ra e l  b i e n e s t a r  
f u t u r o  de s u s  n i flos . C u a ndo l a s  muj e r e s  neg r a s  y pob res h a c e n  l o  m i s mo s u  act ividad es un 
«consumo del ocio» y l a  causa de s u  pobreza p r e s e nt e . Po r lo t a n t o ,  l a  m i s ma a c t i v idad es en 
el primer caso u n a  f u e n t e  de r iq u e z a  y e n  e l  ot ro u n a  fuente d e  pobre z a . 
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cuantitativa oculta las di ferencias cua l i tativas . Aquel los individuos con 

niveles de bi enes f í s i cos altos que pueden invertir y recoger los 

bene ficios del consumo de abs tene r s e  de t raba j a r ,  pero que al  mi smo tiempo 

reciben ganancias p e rmi t i éndoles «es t a r  en l a  mi s a  y repi cando» . Aquellos 

individuos con pocos bienes f í s i cos o ninguno s e  ven for zados a renunciar 

a la inversión y a p e rmanece r en t raba j o s con salarios  b a j o s , peligrosos y 

no placentero s . 

Por l o  tanto , inclus o en el mundo fetichi s t a  de l a  teoría neo clá s i ca 

en donde todas l a s  relaciones humana s s on s o luci onada s por las  rela ciones 

de biene s , hay una di fe renci a sustancial entre el bien cap i tal humano y el 

bien capital fí s i co . El capital humano no puede s e r  enaj enado de su 

propi etari o ,  p o r  l o  que aun en me rcados p e r f e ctos de capital , la  

« opci ón» aho r r o - consumo imp l i cada en l a  a cumulación de capital humano , 

no es independi ente de l a  actividad p roductiva pres ente ( l a «opci ón» 

t raba j o-ocio ) . Esta inte rdependencia s e  mue s t r a  a s í  mi sma de manera 

concreta en dos formas . Por un lado , la  acumulación ante rior de la 

rique za fí s i ca ,  s e  p r e s enta como una condi ción de l a  acumulación de 

capital humano , y por el otro lado , se p r e s enta como parte de la actividad 

de la adqui s i ción del cap i t a l  humano , es deci r ,  apa r e ce como un camb i o  en 

la fo rma de cons umo y no como una abs t i nencia pura de l cons umo . En 

cont ras te,  el cap i tal fí s i co es ena j enab l e  y su acumul a ción s e  da como 

resul tado de l a s  opciones puras de ahorro- consumo hechos de fo rma 

independi ente en la a ct ividad productiva p r e s ente . 



9 1  

Reseña crí tica a l a  teoría del capital humano 

El análi s i s  del concepto de capital humano y su relación con la 

teoría de l a  dis t ribución permanece en la s upe r f i ci e  de l a s  fo rmas 

concretas de l a s  apa rienci as e conómi cas s i s temati zadas en l a  teoría 

neocl ás i ca . Reconocemos que hemos mos t rado que una pa rte que regresa al 

capi tal humano es un reembol s o  monopol i s ta de los  dueños de l a  riqueza 

fis i ca y que el funci onamiento i l imi tado del me rcado tiende a rep roduci r 

oportunidades des i guales para l a  a cumul a ción i ndependiente del capital 

humano de las prefe rencia s  i ndividuales . S i n  embargo , l a  posesión de l a  

rique za fí s i ca ,  cons ecuencia de l a  a cumulación del capital f í s i co ,  

permanece aun como resul tado de l a  abs t i nencia del cons umo ya sea por el 

individuo o por s u  extens ión en el tiemp o , sus padres . Por l o  tanto , la  

venta j a  de los  dueños de l a  rique za fís i ca en la a cumulación de capi tal 

humano reca e ,  en última ins tanci a ,  en l a  sel ección que hace el  i ndividuo , 

que s e  da exte rna y ante riormente de l a s  relaciones económi c a s  en donde el 

indi viduo s e  des envuelve . Ademá s , el anál i s i s  s ugiere que s i  s e  qui ere 

eliminar al guna restri cci ón del i ndi viduo de la nueva gene ración 

resultante del libertina j e de sus antepas ados , entonces , lo único que se 

necesitaría es un prog rama de crédi to respaldado por el  Es tado para la 

invers i ón de cap i tal humano . 

Lo importante es : la di s t ribución s i gue s i endo una rela ción entre 

las cantidades de «cosas» ( relativamente e s c a s a s ) ,  o sea b i enes . Se 

p resentan los individuos con igualdade s cua l i tativas en sus re laciones 

económi cas con otros . Todos son dueños de b i enes ya s ea capital fí s i co o 

humano y s e  relaci onan en el intercambi o  s obre l a  base de igualdad 
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cuali tativa ( el intercambi o  es la úni ca relación económi ca que los 

enfrenta ) . Las úni cas di fe renci a s  que exi s ten entre l o s  i ndividuos s on 

cuantitativas , e s  deci r ,  l a  cantidad de bienes e s ca s o s  que pos ean . Estas 

di ferencias p rovi enen , en última instanci a ,  de las opciones del individuo 

y exi s ten como tales fuera y p revi amente de la relación de intercambio . 

Por e j emp l o ,  s i  un i ndividuo s e  hace má s  rico , mi ent ras otro pe rmanece 

pobre , esta s i tuación no tiene nada que ver con la naturaleza de la 

relación económi ca . 

En e s ta s ección dej amos de lado e l  vel o  de las apa riencias y 

demos traremos a parti r del aná l i s i s  di aléctico del proceso de intercambio 

total del t rabaj o - capital , que l a  fuente bá s i ca de los  di ferenciales de 

ingreso es tán en la p o s i ción de l a  e s t ructura di ferente y cua l i tativamente 

desigual del traba j o  y el  capital e n  ese p roces o . Esto es la relación de 

capital en s í  mi sma y no la s e l e cción i ndividua l es la fuente de rique za , 

por un lado , y l a  pobre z a ,  por el otro ( pob reza vi s t a  como una excl us ión 

de la rique za obj etiva ,  no nece s a r i amente en el s entido de mi s e r ia 

abs oluta o de la e s ca s e z ) .  El u s o  de l a  di a l é c t i ca r e f l e j a un de fecto 

fundamental de l a  teoría de l a  di s t ribución neocl á s i ca y de la teoría del 

capital humano en particul a r ,  es deci r ,  la a f i rma ción de que el t raba j o  es 

un b i en con propi edade s idénti cas a cualqu i e r  o t ro b i en . Hemo s vi s t o  que 

aun en el ma rco neoclás i co la ina l i enabil idad de l a s  habilidades 

productivas conc retas que cons t i tuyen la sus tancia del bien capi tal 

humano , pres enta. una analogía con el capital fís i co . Pero en e s e  ma rco lo 

que se ve a f e ctado mediante l a  ina l i enab i l idad de esas hab i l i dades s on los 

términos relativos de inte rcambi o  y la a cumulación entre el  capital fís i co 
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y humano . Aquí demo s t ramos que l a s  cons e cuencia s  de e s t a  ina l i enabil idad 

no pueden obs tacul i za r s e  fáci lmente , pero en último término pueden s o cavar 

las bases no s ó l o  de la teoría del capital humano , s ino también de toda la 

teoría neocl á s i ca del capi tal . 

En prime r lugar para tener una vi s i ón de l a s  di ferencias 

pa rticul a ridades entre capital-t raba j o ,  «intercambio» y el  inte rcambio 

simple de un bien , es nece s a ri o  especi ficar e s te últim09 • En el 

intercambio s imple cada una de las partes del intercambi o  trae al  me rcado 

un valor que es mate riali z ado , ya s e a  en un ob j eto f í s ico especí f i co o en 

un ob j e to genera l ,  el dinero . Por  l o  tanto , cada uno es dueño 

independi entede la p ropi edad fís i ca . La fo rma en que cada uno obti ene , 

inicialmente ,  su propi edad puede s e r  p o r  la fue r z a , el rob o ,  l a  herenci a ,  

e l  ahorro , l a  i ndus tria , et c . , p o r  l o  que no tiene que ve r con las 

relaciones mutuas como es el ca s o  de los intercambiadores . S u  relación 

s e  moldea por los va l o res de intercambi o  de sus me rcancías que s on los 

que de terminan l a s  p roporci ones en que sus b i enes s e  camb i an . El a cto 

concreto del inte rcamb i o  e s tabl e ce que los bienes intercambiados son 

iguales a sus va lores de intercamb i o . Pero cada indi viduo intercamb i a  su 

propi edad por o t ra s ó l o  s i  el  va l o r  de uso de l bien recibido s upera ( para 

é l ) el va l o r  de uso de los b i enes que camb i a . Por  otro lado , cada uno es 

indi f e rente a los va l o res de uso que l a s  me rcancías t i enen para el otro y 

no se preocupan de cómo el otro u s e  l a  me rcancía después del inte r cambi o .  

Por lo tant o ,  mi ent ras que cada pers ona re cono z ca que t i ene un interés 

común de inte rcambi o ,  cada uno s e rvi rá a las neces idades del otro en la 

9 L a  d i s c u s i ó n  de l o s  s i g u i entes d o s  pá r r a fos f u e  e s c r i t a  po r  Ca r l o s  Marx e n  l a  Grundi sse 
I Midd l esex : I ng l a t e r r a , Peng u i n  Boo k s , 1 97 3 ) , pp . 2 4 3- 4 7 . 
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parte domi nante del intercambi o . 
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De esta fo rma , cada uno s e  s i ente la 

Por lo tanto , en este s imple intercambi o  de me rcancí a s , s e  

demuestran l ibertad e igualdad . Por un l ado l a  l ibertad,  ya que cada uno 

cede su p ropiedad voluntariamente y es « f o r zado» o dete rmi nado s o l o  por 

sus p ropias neces i dades naturales , y p o r  otro lado , l a  i gualdad , porque 

cada uno tiene la mi sma relación s o cial con el otro ( dueño i ndependiente 

que realiza e l  a cto de cambio ) y p o rque s e  intercambian valores de 

intercambio equivalente s .  Ademá s , s i  un i ndividuo s e  vuelve má s r i co 

mi ent ras el otro p e rman e c e  pob re ,  e s t o  e s  p o r  s u  vol untad p ropi a y no s e  

rel aci ona d e  ninguna manera con s u  r e l a c i ó n  económi ca . Efectivamente , l a  

función d e  l a  relación d e  i n t e r camb i o  en l a  a cumulación s e  l imi ta a la  

conve r s i ón del val o r  ma teri a l i zado en ob j eto s especí ficos y a cumul ados 

por al gunos medi o s  fuera del intercamb i o  en dine ro , que e s  l a  f o rma 

obj eti va gene ral del va l o r . E s t a  e s  l a  p o s i b i l i dad de conve r s i ón de un 

valor en o t r o  l ib e ra a l  i ndividuo de e s p e c i a l i z a r s e  en l a  p roducción de 

mercancías , aumentando l a  ma s a  de va l o re s  e s p e c í fi c o s  t ra í do s  a l  me rcado e 

intercambi ados ahí , ya s e a  p o r  i n s t rume n t o s  n e ce s a r i o s  p a r a  expandi r su 

p roducción o p a ra i n creme n t a r  e l  dine ro . P e r o  e l  punto a quí es que la 

rique za crece en su p rop i a  a c t i vi dad p rodu c t i va , no a expens a s  de o t ro y 

no a t ravés de l a  r e l a c i ó n  de i n t e r camb i o  con o t r o . El p ro ce s o  de 

inter camb i o  p e rmi t e  l a  l a b o r i o s idad n a t u r a l  de t oma r l a  fo rma e s p e c í f i ca 

en que s e puede p rodu c i r e l  ma yo r  va l o r . 

Todos e s t a s  a rmoní a s , e s t a s  r e c i p r o c i dades del p ro ce s o  de 

intercambio de me rcancías se de rivan del s upues to de que cada parte del 
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proce s o  t rae al mer cado un valor ob j etivado , una me rcancía s epa rada del 

individuo y esa mercancía es lo que se cambia por me r cancí as parti culares 

necesarias para mantener s u  producción individual y el consumo ( la 

producción y el consumo ,  en pa rti cul a r ,  s on asuntos del i ndi viduo y no 

tienen nada que ver con la forma de la relación de inte rcamb i o ; aunque es 

evidente que tienen una i n fluencia s obre las cantidades de me rcancías 

traídas al me rcado y por l o  tanto s obre los  resul tados cuantitativos del 

intercambi o ) .  La ta rea p rincipal de l a  teoría de l a  di s t ribución burguesa 

y de s u  expresión más adecuada , l a  teoría del capital  humano , cons i s te en 

repres enta r el int e rcamb i o  entre el t raba j ado r y e l  cap i t a l i s t a como un 

simple intercambi o  de me rcancí a s . El capi t a l i s t a  t rae al me rcado la 

me rcancía capi tal f í s i co y el t rabaj ado r la merca n c í a  capi t a l  h uma n o . 

Por l o  tanto , los dueños s on i guales e independi ente s , y cada uno t i ene 

una neces idad recíproca p o r  la me rcancí a del otro . Las di f e rencias entre 

las dos me rcancías (y por l o  tanto entre sus p r op i e t a r i o s ) es  puramente 

formal . En e s enci a ,  l a s  do s han s i do a cumul ados p o r  l o s  mi smos medi o s  -

abstinencia- y para p ropós i to s  s imi l a res -pre f e rencia p o r  ing r e s o s  futuros 

má s que presentes . De hecho , l a s  me rcancí a s  Cap i t a l  Huma no y Cap i t a l  

Fís i co ,  son cual i t a t i vamente tan s imi l a r es que t i enen e l  mi smo nomb re ,  

«capi tal» . No es ext raño entonces que es tos he rmanos busquen intereses  

mutuo s para s e r  compañe ros en l a  producción y di vidan e l  va l o r  de la 

producción entre ellos sobre la base de su cont r i bución cuant i t a t i va . El 

he cho de que uno reciba su retribución en fo rma de s a l a r i o  y el o t r o  en 

fo rma de ganancia es una i l u s i ón . En el fondo , la  ret ribución para cada 

uno de ellos es el p roducto financi e ro ( aunque la ganancia se tiña de 
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cant idades mayo res o menores de r i e s go en l a s  que t ambién debe 

compens a r s e ) . De manera que e s t o  s e rí a  l o  fundamental de l a  teoría del 

capital humano :  reduci r todas l a s  relaciones e conómi cas entre los 

indi viduos a una relación de inte rcambi o  s impl e  de me rcancí a s  y reduci r 

toda s las  catego rías de ingre s o s  a l a  categoría s impl e  de interés . Es tas 

disminuciones se pres entan como algo de s entido común . Al t e ó r i co del 

capital humano no se le ocurre nunca que e s ta s  reducciones s ean pos ibles 

en una fo rma ab s t racta de las di ferenci as exa ctas en las  rela ciones 

e conómi cas reales  ent re l a  fo rma de inte r cambi o  s impl e  y la fo rma 

capital i s ta de s a r r o l l ada . E s t o  qui e r e  de ci r que todo l o  que di s t i ngue el 

« inte rcamb i o» cap i t a l - t r ab a j o de l inte rcambio s imp l e  de me r cancías se 

obtiene desde el i n i ci o . S e  demu e s t r a  s obre la bas e de una e s encia 

idénti ca ( di fe renci a s  cua l i ta t i va s , forma l e s ) del t raba j o y e l  capital . 

En la teoría del cap i ta l  humano nada s a l e  del s omb r e r o  s i  no e s  pue s t o  en 

él p rimero . La elab o r a ci ón f o rma l de la teoría e s  vi s ta como el  s a l udo 

del ma go , de fo rma que di s t r a e  nue s t ra atención de l a  natura l e z a  

fundamental d e l  s upue s t o  de que el  t raba j o e s  una me rcancía c o n  cualidades 

idént i ca s  en el  i n t e r camb i o  con cua lqu i e r  o t r a  me r cancí a . 

De j emo s de l ado e s t e  s upue s t o  y t r a temos de r e t oma r l a s  di ferencias 

ent re el t raba j o  y otras me rcancí a s . ( S olo a pa r t i r de esto se  pueden 

examinar la di fe renci a s  entre el intercamb i o  t raba j o- capital y el 

inte rcambio s impl e  de me r cancías ) .  En p r ime r luga r ,  s e  ob s e rva que el 

traba j ado r no aporta un ob j e to d i s tinto a él al me rcado . El aporta su 

habi lidad p a r a  t raba j a r  ma t e r i a l i zado como i ndivi duo . Dive r s o s  

trabaj adores  ti enen di fe rentes técni cas y habilidade s , pero e s e  aspect o  no 
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nos interesa por e l  momento . El factor que comparten e s  que como 

traba j ado res s e  di s t i nguen de l o s  capi tal i s tas o de p roductores s imples de 

mercancía s  u otros «vendedo res » ,  ya que no tienen nada que vende r .  Los 

traba j ado res pos een l a  habil idad de traba j a r  y ti enen la capacidad de 

labora r .  Esto e s  l o  que e l l o s  venden al capitali s ta o má s bien e l  de recho 

de di sponer de su t raba j o  por un núme ro determinado de horas , es deci r ,  

di rigi r sus a ctividades por e s e  ti empo y ap rop i a r s e  de los  producto s . Por 

lo  tanto , ellos  venden el derecho de disponer de s u  t raba j o no el  t raba j o  

en s í  mi smo . El traba j o concreto debe s a l i r  del p r o ce s o  de p roducci ón . 

Esto parecería un deta l l e , p e ro abre l a s  posibi l i dade s para  que e l  precio 

( y  el va l o r ) de este de recho de di spone r de s u  t raba j o  no nece s a r iamente 

se igua l e  al precio y al val o r  de t raba j o mi smo 10 • 

La me rcancía que e l  t rabaj ado r l l eva al me r cado e s  s u  capacidad de 

traba j a r que e s tá materiali zado en el  individuo , a s í  como l a s  o t ras 

mercancí as ti enen un va l o r  e s table cido por s u  co s t o de p r oducci ón . Es una 

cantidad f i j a de dinero dado por el p roce s o  s o c i a l  en donde el individuo 

carece de control al guno . El traba j ado r t i ene c i e r t o  con trol s obre la  

cant idad del t raba j o  ( técnicas especí f i cas , et c . ) que él  l l eva al  me r cado , 

pero no t i ene control s ob r e  e l  va l o r  parti cul a r  de l a  cap a c idad de 

traba j o .  La s f ue r z a s  de l a  competencia entre l o s  t r aba j ado r e s  s i emp re 

devuelven s u  va l o r  a l  costo de p roducción ( e s tamos haci endo abs t racción 

del me rcado l aboral y de las ins t i tuciones de enseñanza que inte r f i e ren 

en la competencia y p e rmi ten la acumulación de monop ol i s tas a al gunos 

10 La d i fere n c i a entre e l  d e r e c h o  l eg a l  a u n a  a c t i v i dad de t r a ba j o:. d i r l ,� i do e n  u n  t i empo 
dado y la ext r a cc i ó n  d e l  t r a ba j o  f u e  v i s t o  po r H .  G i n t i s  en « T h e  N a t u r e o f  t h e  Labo r  
Exchange : Towa rd a Rad i c a l T h e o r y  o f  t h e  fi rma » ,  Di scussi on Paper 3 2 8  I n s t i t u t o  d e  
Inves t i g a c i ó n  Económi ca de H a rva rd ( oc t u b r e  1 9 7 3 ) . S i n  emba rgo , é l  en f a t i z a e l  co n j unto de 
cont rad i c c i o n e s  q u e  s u r g e n  d e  l a  d i s t i nc i ó n  d i f e r e n t e  a l a s  q u e  yo d es a r ro l l o ,  ya que s u  
obj e t i vo t eó r i co e s  l a  f i rma y e l  m i o  es l a  re l a c i ó n  de c a p i t a l . 
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traba j adores ) . Esta abs t racción e s  nece s a ria s i  que rerno s enfocar la 

verdade ra relación del t raba j o al capital . Sólo cuando e s t a  relación s e  

enti enda , pueden l a s  instituciones parti cul a r e s  que ni egan su 

funcionami ento s e r  ana l i z ada s en s u  especifi cidad hi s tó r i ca ) . Por lo 

tanto , e l  t raba j ador recibe e l  costo de p roducción ( rep roducción ) de s u  

capa cidad para t raba j a r . Puesto que e s to e s  ins epa rab l e  de s u  cue rpo , el 

cos to de rep roducción no e s  otro que el cos to de rep roducción del 

traba j ado r mi smo en s u  total idad concreta ( es deci r ,  ni nguna rep roducción 

biológica indi vidual s ino l a  rep roducción de s í  mi smo corno un mi emb ro 

promedi o de una cl a s e  con un promedio h i s tóri co y s o c i a l  dete rmi nado por 

las neces idades de reproducción de esa cl a s e  s ocial ) .  En e s t e  momento , e l  

traba j ado r recibe s u  va l o r  d e  rep rodu cción no d e  fo rma d i r e c t a  c o n  bienes 

y s e rvi ci o s  que s on l a s  co s a s  ma t e r i a l e s  de s u  rep roducción s i no en l a  

forma d e  s a l a r i o-dinero que po s te r i o rmente camb i a  por l a s  neces idade s 

materiales de la rep roducci ón . 

Desde e s t e  punto de vi s t a  el  s a l a r i o-dinero e s  s o l o  un factor 

mediado r y ,  corno tal , un  medi ado r que des apa rece ent re e l  t r aba j ado r y l a s  

condi ciones ob j e t i vas d e  s u  reproducci ón . Por l o  tanto , el ob j e to de su 

intercambio con e l  cap i t a l  e s  l a  s ub s i s tenci a . E s t o  s e r í a  evidente s i  

recib i e r a  s u s  s a l a r i o s  en la fo rma di recta d e  bi ene s y s e rvi cios , pero 

como los  recibe en fo rma de dine ro , la fo rma gene ral de l a  rique z a , pa rece 

que el p roducto de s u  t raba j o e s  r i queza y no l a  s ub s i s tenci a . E s t a  

ilus i ón s e  v e  r e f o r zada por el he cho d e  que el s a l a r i o  n o  s e  paga s i no 

después de te rmi nada la j o rnada laboral completa y r e f o r zada aun má s por 

ciertas fo rma s del s a l a r i o  tales corno e l  f i j ado de a cue rdo con e l  núme ro 
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de piezas  completada s ; de manera que al trabaj ado r indi vidua l l e  pa rece 

que sus s a l a r i o s  s on el resul tado de su t raba j o i ndividual y que al 

aumentar su labo r i o s idad , puede aumentar s u  s al a r i o . Ademá s , el 

traba j ador individual puede a veces aumentar s u  s al a r i o  de e s ta manera , 

pero solo como un i ndividu o ,  como una excep ción de s u  cla s e . S i  s u  

comportami ento e s  s eguido p o r  todos l o s  t raba j adore s , e l  res ul tado e s  una 

reducción de l o s  s a l a ri o s  al aumentar al  máximo su t raba j o .  De modo 

simi l a r  el t rabaj ado r individual por un s a cr i f i ci o  extremo y una fue r z a  de 

abnega ción puede oca s i onalmente aho rrar y qui zás  pueda llegar a s e r  un 

capi tal i s ta pequeño o un renti s ta . 

p o s ib l e  solo como una excepci ón . 

Pero o t ra ve z ,  e s t e  compo rtamiento e s  

Si  l o s  s a l a r i o s  aumentaran más a l l á  de 

lo que es nece s a ri o  h i s t ó r i camente para el cos to de r ep r oducción en donde 

los aho rros gene r a l e s  fueran pos ible s , s e rí a  una s eñal para que l o s  

capita l i s tas aumentaran el p r e c i o  ( en a l gunos ca s o s  tal incremento en l o s  

aho rros de l o s  t raba j adores  l l eva ría a u n a  cri s i s  d e  s ob rep roducción , 

des empleo , y l a  e l imi nación con s e cuente de l o s  ahorros , e t c . Aunque l a s  

crisis  n o  e s tán den t ro del ámbito d e  e s te a r t í culo , l a  cri s i s  a ctual 

pre cedida por un p e r i odo de l control de l s a l a r i o s , pre cedida por va r i o s  

años  d e  un i n c r emento s o s tenido d e  l a  p ropo r c i ó n  l o s  s a l a r i o s  e s  e l  

ej emplo má s inmedi a t o  de l o s  me cani smos d e s g l o s ados a qu í ) . El punto a l  

que amb os h a c e n  r e f e rencia s obre los aho r ros i ndividu a l e s  y de la  

indus tria e s  e l  s i guiente : e l  individuo corno individuo puede , en a l gunas 

o c a s ione s , a cumu l a r  rique za medi ante e s t o s  medi o s , pero e s t a s  s o n  

¡ excepciones , y n o  la regla gene ral , y a  que el  repres entante promedio d e  la  

cla s e  t raba j ado ra , r e cibe el val o r  de s u  me r cancí a s u  fue r z a de t raba j o .  
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El val o r  de esta me r cancía e s  dete rminada ( corno s on los  val o res de todas 

la mer cancías ) por el costo de su rep roducci ón . E s t e  e s  un valor 

dete rminado a priori al intercambi o  capi tali sta-traba j ado r en particular y 

fuera del cont rol individual de cua l qui era de los  dos . Por l o  tanto , para 

el traba j ado r corno t raba j ador el único de los fundamentos de sus repetidos 

inter cambios con el capi tal i s ta , es el resul tado de su capacidad de 

traba j a r ,  y de la reproducción de su capa cidad a i s l ada de l o s  medi os 

obj etivos de s u  rea l i zación , de la 

reproducción corno traba j ado r . 

rique za ob j eti va ; y de ahí de s u  

Hemos ana l i zado el  inte rcambi o d e  capita l - t raba j o  de sde l a  óptica 

del t rabaj ado r . Para completar e l  análi s i s  deberno s ve r l o  de s de l a  óptica 

capital i s ta . As í corno el  trabaj ado r s o l o  trae al me r cado s u  capa cidad de 

traba j o  mate riali zada en su p e r s ona y a i s l ada de s u s  medi o s  de 

subsis tencia y de l o s  medi o s  ob j et ivo s  de rea l i zación de su t raba j o en 

obj etos ma terial e s , e l  capita l i s ta vi ene al me rcado corno pos eedo r del 

valor obj eti vo . Es deci r ,  el capi ta l i s ta posee un va l o r  en la fo rma de 

�terias prima s p a r t i culares  e inst rumentos de produ cción . Todo lo que el 

traba j ado r no e s , l o  e s  e l  cap i t a l i s ta . El cap i t a l i s t a e s  un pos eedo r de 

la rique za ob j e ti va y e l  t raba j ador de s u  ausenci a . Aunque e l  t raba j ado r 

deba vende r s u  capacidad para traba j a r  para obtener el ma t e r i a l  de 

subs i s tenci a ,  el cap i t al i s ta no tiene tal ob l i gación . Por l o  que el 

ob j eto de inter camb i o  para el  capita l i s ta no es l a  s ub s i s tenci a ,  sino el 

aumento de s u  rique za . De he cho s i  el capital i s t a no apo rtara s u  va lor 

de  intercamb i o  a l o s  procesos de producción y c i r culación y solo se 

contentara con el  intercambi o  de ob j etos por ob j e tos de consumo , ta rde o 
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temp rano s e  comería s u  rique za y de j a ría d e  s e r  u n  capital i s ta . P o r  l o  

tant o ,  en e s t e  s entido l a  rep roducción d e  cap i t al y d e  s í  mi smo como 

capital i s t a  requi e r e  que é l  entre en el inte rcamb i o  con el t raba j ado r . 

Sin emba rgo , l a  reproducción de s u  capital como va l o r  y l a  p roducción de 

val o r  neces a r i a  para apoya r s u  cons umo , requiere que el ob j e to má s ce r cano 

del capi tal i s  en su intercambi o  con e l  t raba j o  s ea un a umen t o  del val o r  de 

intercambi o  obj etivo que él pos ee .  Ademá s , l a  competencia de cap i ta l e s  

re fue rza a u n  má s ,  en e l  cap i t al i s ta individua l ,  la  neces idad d e  aumentar 

el val o r  de s u  capital p a ra mantene r s e  como cap i t a l i s t a ,  p e ro en e s te 

momento una di s cus ión deta l l ada de l a  intera c c i ó n  de los di f e rentes 

capitales en e l  proceso de a cumula ción di s t ra e r í a  nue s t ra a tención del 

obj etivo teóri co p r incipa l , l a  relación capital - t r aba j o .  

Por  l o  tanto , desde l a  p e r s p e ct i va del cap i t a l i s t a ,  l a  capacidad de 

t raba j o  del t raba j ado r s ó l o  interesa en cuanto la capacidad de crea r va l o r  

y d e  aumenta r l a  s uma d e  va l o r e s  que pos ee el cap i t a l i s t a . Re co rdemos 

este aspe cto de la  dis cu s i ón del intercamb i o  s imp l e  de me r cancí a s , en 

donde cada parte que inter camb i a  cede r í a  de una s uma dada del val o r  de 

intercambi o ,  s o lo si p a r a  é l  el va l o r  de uso an t i c ipado de l a s  me rcancías 

recibidas supera el va l o r  de u s o  del i n t e r camb i o  del va l o r  que él gasta . 

En e s ta s i tua ción e l  capi t a l i s t a gas t a r í a  con s u  i n t e r camb i o  de va l o r  s i  

el va lor d e  u s o  espe rado d e  la  me rcancía comp r ada s upera e l  monto del 

va lor  de intercamb i o  del cual se deshace . Notemo s que s i  e l  cap i t a l i s t a 

quiere s a t i s f a c e r  una nece s i dad concreta y parti cul a r ,  tendr í a  que camb i a r  

s u  dinero por ob j etos ma teriales  o s e rvi ci o s  que 

neces idade s ( pe ro en e s tos inte rcambios s impl e s , 

s a t i s fagan sus  

no a ctúa como 
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capitalista ) . Pero en su intercamb io con el t raba j ado r el  capi t a l i s ta no 

compra ningún ma te rial ; compra el derecho de di rigi r y dispone r de la 

acti vidad productiva del t raba j ado r por un dete rminado núme ro de horas . 

La fue r z a  de t raba j o  ab s t racta que e l  cap i t a l i s t a  compra no t i ene un uso 

concreto y pers onal para el  cap i ta l i s ta , es deci r ,  no l e  s i rve como 

«consumido r» . Solo l e  s i rve como capital i s ta creando para una mayor 

cantidad de val o r  de inte rcamb i o  de l o  que tenía antes que él 

inte rcambiara con el t raba j ado r ,  y el incremento del val o r  de intercambio 

del puede ocu r r i r s i  l a  fue r z a  del t raba j o  abs t racto que el  capital i s ta 

compra s e  ma te r i a l i z a du rante l a s  horas que dispone en la cantidad de 

bienes , en donde s u  va l o r  de i n t e r cambi o  s upera e l  cos to reemp l a z ado de 

los b i enes f í s i cos con s umido s má s la cantidad de b i enes nece s a rios p a ra 

rep roduc i r  l a  fue r z a  de t raba j o del t raba j ado r . El t raba j o  fí s i co del 

ob rero e s  el va l o r  de uso de s u  me r cancí a ,  s u  capa cidad de t raba j a r . Sin 

emba rgo , después de s u  i n t e rcamb i o  con el capi t a l i s t a el va l o r  de u s o  no 

exi s t e  para é l , s i no p a r a  e l  cap i t a l i s t a . 

Además , en el i n t e r camb i o  s imp l e  el  cons umo de l o s  va l o r e s  de u s o  

de los bi enes recibidos p o r  cada u n a  de l a s  p a r t e s  e s  p e r s onal , a l go 

individual s e  l l eva cabo de man e r a  externa y p o s t e r i o r  al  proceso de 

intercamb i o  y no t i ene nada que ve r con la re l a c i ó n  e conómi ca de los  que 

inter camb i a n . P e r o  en e l  p r o ce s o  de i n t e r camb i o  capi ta l - t raba j o  el 

cons umo de l a  fue r z a  de t r aba j o del t raba j ado r con s t i tuye una p a r t e  

integ ral d e  s u  relación e conómi ca .  Por lo  tanto , en e s t e  c a s o  el 

traba j ado r no t i ene nada fuera de é l  como una capa cidad de t raba j o  

abs t racta que o f recer a l  cap i t a l i s ta ; s u  val o r  de u s o  a l  capita l i s ta n o  s e  
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material i za en un ob j eto fuera de él . El cons umo de la me r cancía del 

trabaj ado r no e s  otra co s a  que l a  ext racción de s u  t raba j o y la 

apropiación de s u  p roducto por el cap i t a l i s t a . Ma rx muy acertadamente 

señala , que en e s t e  p r o c e s o  de t raba j o el ob rero - quien t r a e  s o l o  su 

pellej o al me r cado- «no t i ene nada que esperar excepto s u  p e l l e j o» l l . 

Cuando el proce s o  de traba j o te rmina y e l  t rabaj o del ob rero ha s ido 

mate riali zado en l a s  me rcancí a s  p e r tene cientes al capital i s ta s u  relación 

económi ca termina y su inter camb i o  e s  completado . 

Por l o  tanto , l a  relación capi t a l - t raba j o  e s  un inte r cambi o  comp l e j o 

ca racterizado por  dos rel a c i ones e conómi cas di fe rente s . La p r ime ra e s  la  

del intercamb i o  de la capa cidad de t rab a j o  del ob r e r o  y c r e a r  va l o r  para 

una cantidad fi j a  del va l o r  ( e l s a l a r i o ) . La s egunda r e l a ción e s  l a  

extra cción y apropi a ción d e l  t raba j o r e a l  del obrero e n  el p r o c e s o  de 

producción . Esta  s e gunda no es una rela ción de i n t e r camb i o  del todo . 

Efectivamente , en e s t a  s egunda r e l a c i ó n  s e  ni egan l a  igualdad , l a  l ib e rtad 

y la reciprocidad que se ob s e rvan en las r e l a ciones  del i n t e r camb i o  s impl e  

de me rcancí a s . El capi t a l i s t a e s  el j e f e ,  el t r aba j ado r e s  el s e rvido r ;  

p o r  l o  tanto , l a s  a c t i vidades del t r ab a j ador s o n  dete rminadas y di r i gidas 

por e l  cap i ta l i s ta ; e l  cap i ta l i s t a se vue l ve má s r i co a expens a s  del 

t raba j ado r . La a c t i vidad del ob r e r o  y l o s  p r oductos  de s u  a c t i vi dad s on 

propiedad del cap i t a l i s t a , ya que el t r aba j ad o r  e s  f o r z ado en e s t a  

s i tuación como un capacidad d e  t raba j o  s ub j e t i va a i s i ada d e  l a  p r opi edad 

desde los medi os ob j e t i vo s  de su rep roducción en donde ena j ena su fue r z a  

d e  trab a j o y los  de rechos s o b r e  s u s  f rutos en e l  i n t e r camb i o  i n i cial 

1 1 El capi t a l , p .  1 7 6 .  
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( contrato de s al a ri o l . Por l o  tanto , en la  producción e l  t rabaj ador s e  

vuelve más pobre debido a l o s  f o r z o s o s  gas to s  d e  vida , mi entras e l  

capital i s ta s e  vue l ve más r i co por l o s  p roductos en donde s e  ma terializa 

la  fuerza crea ti  va 12 . 

Obs ervando el intercambi o  de capi tal - t raba j o  corno l a  unidad de esta 

dos relaciones vernos que , por un lado ,  el t raba j o  s u rge s o l o  en l a  

reproducción de va l o r  d e  l a  capacidad d e  t raba j o ,  mi entras  que , e n  e l  

otro lado , el capital s u rge c o n  un val o r  mayo r que c o n  l o  que empezó e l  

proce s o . El excedente de val o r  que s e  deriva del capital  a t ravé s  de la 

extracción de má s t raba j o en el p r o c e s o  de p r odu cción que e l  nece s a r i o  

para p roduci r l a s  me r cancías nece s a ri a s  p a r a  rep roduci r l a  fue r z a  de 

trabaj o del ob rero . Es t e  e s  el p rincipio interno de l a  a cumu l a ci ó n  de 

capital . Cuando l a  producción capi t a l i s t a  s e  de s a r ro l l a  p l enamente , e s  

deci r ,  la  ma s a  d e  excedente d e  val o r  pas ado ap ropi ado p o r  e l  cap i t a l  

crece h a s t a  un punto en donde l a s  gananci a s  s e  de r i va n  de e l l a  y s o n  lo 

suficientemente grande s para ab s o rb e r  el trab a j o  n e ce s a r i o  má s el 

excedente de t raba j o en l a  p rodu c ción ; entonce s , el cap i t a l  i nve rt ido 

debe ven i r  de o t r a  fuente que de l a  rel a ción de capi t a l 1 3 • E s t o  e s , 

t raba j  o pas ado ena j enado p o r  la  fue r z a  de t raba j o en s u  i n t e r camb i o  con 

el cap i t a l  y ap ropi ado en l a  p roducción por e l  cap i t a l  y l e  b r i nda los  

fondo s para comp r a r  f ue r z a  de t raba j o  p r e s ente . Lo que s e  o r i ginó corno un 

1 2  L a  r e l a c i ó n d e  prod u c c i ó n  e s  u n a  co n f l i c t i va . E l  t r a b a j a d o r  d e s e a  m i n i m i z a r  e l  e s f u e r zo 
po r dó l a r  g a n ado en s u  s a l a r i o ;  po r e l  c o n t r a r i o ,  el c a p i t a l i s t a  m a :·: i m i z a  l a  ext r a c c i ó n de 
t r aba j o .  L a s  r a m i f i c a c i o n e s  de e s t a  s i t u a c i ó n de co n f l i ct o  pa r a  el desarro l lo de l a  f i rma 
� p i t a l i s t a  y pa r a  la e s t r u c t u r a i n t e r n a  del s a l a r i o  son ana l i zados e n  deta l le po r G i n t i s ,  
«Na t u r e  o f  t h e  Labor E x c h a n g e » . 
13 De hecho el c a p i t a l  con t i n u a r á  h i s t o r i ca me n t e  f o rmando pa r t e  a t r a vé s  de l o s  med i o s  no 
i nternos a l a  r e l a c i ó n  c a p i t a l i s t a  m i sma - de ma n e r a  n o t a b l e  a t r a vé s  de l a  i n t e r a c c i ó n  d e l  
capi t a l  c o n  l o s  modos de p r od u c c i ó n  no c a pi t a l i st a s . La i n t rod u c c i ó n  expl i c i t a  de l o s  modo s  
de prod u c c i ó n  no c a pi t a l i s t a , s i n  emba rgo , d e b e  e s pe r a r u n a  espec i f i c a c i ó n má s c o n c r e t a  d e l  
modo de prod u c c i ó n  c a pi t a l i s t a  q u e  l a  q u e  es pos i b l e  d e n t r o  de l o s  á mb i t o s  d e  e s t e  a r t í c u l o . 
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supues t o  de la relación de capi tal , e s  deci r ,  l a  s eparación del t rabaj o en 

fuerza de trabaj o s ub j etiva , i ndividual y a i s l ada y mas a  obj etiva ,  s ocial 

y concent rada de intercamb i o  de val o r  que s e  enf renta en s u  fo rma de 

capi tal , es propues to en la relación des a r roll ada como resul tado de la 

relación mi sma 14 . 

Resumen 

Estamos aho ra en pos i ción de ve r l a s  con fus i ones ma teriali zadas en 

el concepto de capital humano y en s u s  fundament o s  teórico s  ( l a teoría de 

la abs t inencia y la p roductividad ma rginal ) .  En prime r luga r ,  el aho rro 

e s  y será s i emp re la condi ción sine qu a  DOD de toda la acumulación . Pero 

la  condi ción especí f i ca de l a  a cumul ación capi tal i s ta , del aumento del 

inte rcamb io de val o r  obj et ivo pos eído por el capital i s t a ,  no e l  aho rro ; 

sino l a  extracción y apropiación del excedente de va l o r . El que el 

capital i s ta no puede come r s e  todo e l  botín dado por el traba j ado r y ,  debe 

gua rda r algo de e l l o  si qui ere aumentar su riqu e z a  o para s ob revivi r como 

capita l i s ta r es un he cho de vida des a fortunado ( desde e s t e  punto de 

vi s ta ) . Sin emba rgo , e s ta c i r cuns tancia no debería cegarnos en el 

sentido causa per qu am  de l a  condi ción o l a  fuente de acumulación 

capi ta l i s ta es el excedente de va l o r . El excedente de val o r ,  y no los  

ahorros , brindan el f ondo para l a  a cumulación de capi tal . E fectivamente , 

l o s  aho rros en e s t e  s ent ido son una condi ción especí f i ca de la 

acumulación no capita l i s ta . En p a r t i cul a r ,  el ún i co fondo di sponib l e  para 

e l  trabaj ado r en la  a cumulación , e s  la  cantidad de inte rcamb i o  de val o r  

14 E s t o  n o  i mp l  i c a  q u e  l a  a cumu l a c i ó n  r e a l  de c a p i t a l  s e a  u n  proceso f á c i  1 y a  q u e  l a  
re l a c i ó n  d e  c a p i t a l  p r e s u pone s u s  prop i a s  precond i c i o n e s ; d e  hecho , d e b i d o  a q u e  l o s  
resu l t ados y l a s  precond i c i o nes d e l  c a pi t a l  son momentos o p u e s t o s  d e  l a  f u e r z a  de t r a ba j o  y 

del i n t e r c a mb i o  obj e t ivo de va l o r  q u e  ex i s t e  en s 1  m i s mo ,  l a  reprod u c c i ó n  de l a  r e l a c i ón de 
capi t a l  con l l eva a con f l i ct o s  y a la reprod u c c i ó n  de l a  b a s e  del con f l i ct o . 
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que ha re cibido p o r  s u  fue r z a  de t raba j o .  Ya que e s ta s uma e s  i gual para 

su cla s e  al co s t o  de reproducción de s u  fue r z a  de t raba j o ,  e s  lógico que 

las nece s i dades de con s umo h i s tóri camente dete rminada s su clas e  s e  

consumi ría totalmente . P e ro en vi s t a  de que e s tos requi s i tos s e  

dete rminan hi s tó r i camente y n o  biológi camente , hay una pos ibi l idad d e  que 

los traba j ado res  individua l e s  puedan por medio de un eno rme s a cri ficio del 

consumo no rmal para que su cl a s e  o por una inusual laborios idad s e  a cumul e  

una pequeña rese rva d e  va l o r  inter cambiado y s e  convi e r tan en capi talis tas 

pequeños o renti s ta s . Por l o  tanto , para el  t raba j ado r i ndividual e l  

ahorro e s  el  úni co medio di sponib l e  d e  la acumul ación d e l  intercambi o  de 

valo r ,  pero para el  cap i tal i s t a la aprop i a c i ón de excedente de va l o r  es el 

, medio de acumul ación . La teoría de la ab s t inencia repres entando l o s  

ahorros como l a  condi ción d e  la a cumulación d e  capi tal n o  h a  s ido cap a z  de 

expre s a r  la di s t i nción especí f i ca entre la acumulación capital i s ta y no 

capi tal i s ta y ha pos tul ado la condi ción de lo úl timo como l a  condi ción del 

primero . Aunque nada es má s cierto ni ma s t r i l l ado que aque l que no puede 

simul táneamente « repi car y da r mi sa» . En la medida en que el t raba j o  crea 

má s va l o r  que el va lor p rop i o  de la  fue r z a  de t raba j o  de l a  rep roducción , 

el capi tal i s ta puede inve r t i r  s u  va l o r  de inte r camb io y al final de l a  

producción ti ene u n  va l o r  s u f i ciente para vivi r y reinve r t i r .  Por  lo 

tanto , a t ravés de inte r camb ios repeti dos con el traba j o ,  el capi tal i s ta 

puede no s o l o  acumular s u s  bienes s i no u t i l i zarlos también . 

La teo ría del capital humano rep roduce e s t e  e r r o r  fundamental de la 

teo ría de l a  abs t inenci a ,  e s  de ci r ,  repres enta los aho rros , o s ea la 

abs tinencia como l a  condi ción de l a  a cumulaci ón de cap i tal . S i n  emba rgo , 
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empeora e s t e  error  al identi ficar las  des t re z a s  p r oductivas humanas corno 

capital . Hemo s demo s t rado que e s ta noción pie rde por completo l a  relación 

especí f i ca entre e l  t raba j o  y e l  capital . Má s bien , e l  t raba j o como 

actividad es l a  creadora del val o r  ob j e tivado que , apropi ada p o r  el 

capita l i s ta ,  se s i túa de manera opue s ta a l  t raba j o  para di rigi r y 

dete rminar la actividad del t raba j o  para aumenta r el  va lor e n  las  manos 

del capital i s ta . Las técnica s  productivas humanas que surgen en la 

actividad dentro de l a  p r oducción capital i s ta no s on me r cancí a s , valores o 

capita l .  Ellos crean valores  p e ro no s on val o re s . S i n  emba rgo , e s tas 

des t r e z a s  productiva s  se ma teriali zan en la p e r s ona del obre ro , s on una 

me rcanc í a  con un va l o r  de inter cambi o  dete rminado , como lo s on los 

va lores de intercambio de toda s l a s  me rcanc í a s , por  s u  costo de 

rep roducción . Por l o  tanto , en  e s t e  s entido , e s ta s  des t r e z a s  no s e  

di ferencian d e  las  máquinas o d e  cua l qui e r  p a r t e  d e l  equipo d e  capi tal ; y 

por supue s to e s  a e s t a  analogía a l a  que la teoría del capi tal humano s e  

aferra , p a r a  repres enta r el  capital y l a  fue r z a  t raba j o  como igua l e s . 

De s a f o r tunadamente p a r a  l o s  teóri cos del cap i t a l  humano , l a  e l a b o r a ción de 

analogí a s , p o r  má s el egantes que s e a , no es una cien c i a . Lo que s e  o l vi da 

al s a l t a r  de e s t a s  analogí a s  a l a  i dentidad de l c ap i t a l  y de l a  fue r z a  de 

t raba j o  es que n i  el cap i t a l  n i  l a  f ue r z a  de t ra b a j o  s on una « c o s a » . El 

capi tal e s  un val o r  ob j e t ivado , rique za ob j etiva c r e ada por  e l  t ra b a j o  y 

ena j enada de l a  fue r z a  de t raba j o  en s u  intercamb i o  con e l  capi t a l . Po r 

un lado , l a  me rcancía fue r z a  de . t r ab a j o  no e s  un ob j e to , e s  una capa cidad 

sub j etiva p a r a  c r e a r  va l o r . Por  lo tanto , l a  f ue r z a  de traba j o  e s  l a  

exclus ión total d e  l a  rique za ob j e tiva , e s  l a  pob r e z a  abs oluta . Además , 
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es forzada a ena j ena r s u  capa cidad para crear va lor , para ena j ena r su 

traba j o  al  capital para una s uma fi j a  de va l o r  para s o s tene r s e .  Por lo 

tant o ,  las  des t r e z a s  p roductiva s  humanas vi s tas como la me rcancía fue rza 

de traba j o s o n  de todas fo rma s l a  di rección opue s ta del capital ( valores 

obj etivados pos eídos por e l  capi ta l i s ta ) ,  a pesar del hecho de que los 

valores especí fi cos de des t re z a s  particul a r e s  y l a s  máquina s s on 

dete rminados por un proceso común . 

Los errores  l ógicos en la teoría de l a  productividad ma rginal , el 

otro p i l a r  en e l  que de s cansa el con cep to de capital humano , s on 

parecidos e s t ructura lmente a los e r rores del concepto de l a  ab s t i nencia . 

Es muy cierto y evidente que l a s  má quinas , el  t raba j  o humano y las  

materias p r ima s son todos e l ementos nece s a r ios  de la p r oducci ón . Pero 

esto ha s ido cierto du rante mi l e s  de años baj o mucha s o rgani z a ciones 

di ferente s del proce s o  de p roducción y no dice nada a ce r ca de l a  creación 

de va l o r  dentro de las rela ciones de p roducción cap i ta l i s ta . 

Efectivamente , l a  imposibil idad de los hombres o de las  má quina s  de 

produci r s i n  el o t ro o s i n  las  ma te r i a s  prima s , debe ría a l e r t a rnos del 

resul tado de la p roducción en l o s  p r oductos ma rgina l e s . Es deci r ,  un 

p roceso de p roducción es una combina ción total y especí f i c a  de má qui nas , 

mate r i a  pr ima y t r aba j o  humano , a l  f i n a l  del cual s e  producirá una 

cantidad de algún producto en pa rti cul a r . La cantidad total de productos 

es  obtenida e n  e l  proceso por la acción del conj:unto de factore s . En 

general , no hay ni ngún un fundamento para int roducir  cua l qu i e r  parte del 

producto en cual qui e r  f a c tor . Por lo tanto , aun vi éndo l o  como una 

relación técni ca , el concepto de producto ma rginal es un s imple 



1 09 

ins trumento ma temático má s que un hecho . Pero en cua l qui e r  ca s o  e s tamos 

inte res ados en l o s  va lores no en l o s  p roductos ,  en rela c i ones s ociales y 

no técni ca s . El trabaj ador intercambi a  con el capital i s t a . Su t raba j o no 

se inte rcambia con l a  máquina . Hemos examinado detenidamente e s te 

inte rcambio entre el t raba j ado r y el capita l i s ta para demo s t r a r  que es una 

unidad especí f i ca de dos rela ciones s epa radas , es deci r ,  la relación de 

inte rcambio en donde el t raba j ado r recibe el co s to de rep roducción de s u  

fuerza d e  t raba j o  y l a  relación d e  p roducción d e  donde e l  cap ita l i s ta 

extrae traba j o  del ob rero . Al uni r el t raba j o  y l a  fue r z a  de t raba j o en 

una s ol a  me r cancí a ,  ( el capita·l humano ) en un va l o r  de i n t e r camb i o ;  es tas 

dos relaciones se unen en una sola s in di ferenci a r l a s , rela ci ones de 

inte rcambio s imple . S i  el t rabaj ado r recibe el va lor de s u  t raba j o ,  s u  

«obj eto» y e s  meno r  que el va l o r  d e  l a  producción t o t a l  entonce s , l o  que 

queda debe s e r  el va l o r  del «ob j eto» del capital i s ta ,  su cap i ta l . Por 

supue sto tal ra zonami ento e s  posible de manera abs t r acta si se omi t e  l a s  

di ferenci as especí f i cas e n t r e  la fue r z a  d e  traba j o  y e l  capi tal , solo 

medi ante la omi s ión de la conducta del capi tal como cap i t a l  dentro de la  

rela ción de p roducción , etcétera . 

Re sumi endo , e l  e r ro r  bá s i co que envi ci a  el con cep t o  de capital 

humano y l a  e s t ructura teóri ca en l a  que s e  fundamenta , e s  l a  unión en un 

valor úni co , un s o l o  «ob j eto» , de do s aspectos s epa rados del t r aba j o ;  en 

otras palabra s , el t raba j o  como me rcancía , fue r z a  de t r aba j o ,  y el t raba j o  

ve rdade ro que crea val o r . Al uni rlos  abs tra ídos de l a  natura l e z a  

especí f i ca del traba j o como va l o r  d e  uso a l a  fue r z a  d e  t raba j o  

capi tali s t a ,  l a  teoría del capital humano anuncia la  igualdad cua l i ta tiva 
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del «obj eto» traba j o a l  «ob j eto» de capital . Por l o  tanto , l a  teor i a del 

capi tal humano hace ca s o  omi s o  de la naturaleza especí f i ca del t raba j o 

como creado r de val o r . S obre l a  b a s e  d e  e s t a s  complej a s  abs t ra cciones 

las cuales reducen todo a l  o ri gen , l a  producción parece s e r  s ó l o  como una 

combinación vol untaria de cos a s  cual i tativamente igua l e s  que intercambian 

sus s e rvi ci o s  de manera recíproca en espera de s u  parte en l a  p r oducción 

que e s  i gual cuantitativamente a sus  cont ribuci ones i ndividual e s  

( marginal ) . La naturaleza especí f i ca de l a  relación de p r oducción 

capi ta l i s ta como un con f l i cto en el cua l e l  t raba j o se extrae del 

trabaj ado r y es apropi ado por el capi tal i s ta es rep r e s ent ada como su 

opue s t o ,  una rela ción a rmoni o s a . Finalmente , en vi s ta de que la 

producción s e  repres enta como un s imple int e r camb i o  de va l o res , la 

acumulación debe l l eva r s e  a cabo fuera de la relación de p r odu cción e 

inte r cambi o ,  del traba j o  en el  capi tal , en donde cada uno puede volve r s e  

má s rico s ol o  medi ante e l  aho r r o  d e  f rutos ganado s p o r  « s u» cont ribución 

ma rginal . Por l o  tanto , aho r r a r  e s  la condi ción e s p e c í f i ca de la  

acumulación no cap i tal i s ta y s e  rep res enta como una condi ción de la 

acumulación de capital . La condi ción de la  a cumulaci ón , que e s  la 

ap ropiación del excedente de va l o r  a t ravé s  de la  r e l a c i ó n  de cap i t al , y 

no apa r e ce del todo e n  l a  teoría . 

Comentario final 

En e s t e  a r t í culo nos dedi camos a p r e s entar de ma n e ra s i s temá t i ca 

las  equivo cada s repres entaciones fundamenta l e s  d e  l a  p roducción 

capitalista que s on ma teriali zadas en el concepto de capital  humano y en 

las asociaci ones de s u  ma rco teó r i co . Debemos enfa t i za r ,  una ve z má s ,  que 
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esta res eña crí t i ca s e  refiere a la  e s t ructura inte rna de l a s  rela ci ones 

cap i t a l i s t a s  de intercambi o  y p roducción y por l o  tanto p re cede l a s  

hipóte s i s  emp í ricas p a r t i culares s obre la di s t ribución r e a l  d e  los  

ingresos - s a l a r i o s . S i n  emba rgo , hemos de j ado l a  base metodológi ca p a ra 

análi s i s  má s concretos de la determinación del s a l a r i o . Los p untos 

principales que hemo s abo rdado y que deben o r i entar es tudi os más 

concretos , s on los  s i guientes : ( 1 ) l o s  salarios  e s tán de terminados p o r  el 

costo de rep roducción de la fue r z a  de t raba j o  y no por la p roductividad 

del t raba j o ;  ( 2 )  la relación capi t a l - t raba j o es su e s encia ( l a extracción 

y ap ropiación del excedente de val o r ) en una relación con f l i ct iva ; ( 3 ) el 

costo de rep roducción de la fue r z a  de t raba j o  e s  de te rminado 

históri camente p o r  la  lucha entre el capital y el t raba j o ,  y ( 4 )  la 

estructura de s al a r i o s  a s í  como el nivel gene ral de s a l a r i o s  es otro 

resultado hi s tó r i co de e s ta lucha y no s o l o  refle j a  l o s  di ferent e s  co s t o s  

d e  p roducción d e  d i  f e r e n t e s  técni ca s , s i no t a mb i é n  intenta dividi r p o r  

parte del cap i t a l , d e  ma nera ob j et i va ,  l a  fue r z a  d e  t raba j o y deb i l i t a r  l a  

opo s i ción d e  c l a s e s  a l  cap i t a l ; intenta fracci ona r la fue r z a  d e  t rabaj o 

para l imi t a r  la  ent rada en s u  á rea técni ca en p a r t i cula r ,  t r a t a  de 

incrementar la j e ra rqui za ción y la burocr ati z a c i ó n  del proce s o  de 

producción caus ado por la concentración y cent r a l i z a c i ó n  del capi tal , 

etcétera 1 5 .  

1 5  
Pa ra u n a  r ev i s i ó n  d e  l a  b i b l i og r a f l. a  q u e  s u rg e  e n  l o s  p r o c e s o s  h i s t ó r i co s  d e  l a  

segeme n t a c i ó n  y e s t r a t i f i c a c i ó n d e  me rcados r e fe r i r s e  a M .  Ca r t e r  y M .  Ca r n o y ,  « L a bo r Ma r k e t s  
and Wo r k e r  Prod uct i v i t y» .  
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Introducción 

El p royecto de gradua ción para optar al grado a cadémi co de 

Licenciatura en Traducción con s i s t e  en t raduci r l a s  prime ras 5 0 páginas 

del libro Th e Sub t l e  Ana t omy of Capi t a l i sm
O edi tado por Jes s e  S chwa rt z ; 

a s í  corno elaborar una memo ria en donde s e  ana l i zan l o s  p robl ema s de 

traducción más relevantes ,  bas ado en l a s  p ropue s t a s  teóricas de 

competentes autores y en la práct i ca adquir ida du rante los cu rsos de la 

licencia tura . 

1 1 . Breve referencia del texto traducido 

El texto t raducido con s t a  de la  parte int roductoria y l o s  p rime r o s  

tres artículos d e  l a  p r ime ra p a r t e  d e l  libro Th e Sub t l e  Ana t omy of 

Capi t a l i sm . De mane ra gene ral , l o s  a rt í culos abo rdan el  t erna de las 

incon s i s tenci as lógicas del s i s t ema de p r oducción cap i t a l i s ta . En el 

prime r a r t í cul o ,  l a  profesora Joan Robinson ana l i z a  la  importancia que 

adquie r e  la teoría e conómi ca en la economí a mode rna , es deci r ,  ana l i z a  la  

cont roversia exi s t ente entre l o s  economi s t a s  teóricos s obre el s i gni f i cado 

y la medida del capital . S e guidamente , el p r o f e s o r  E .  K .  Hunt abo rda el 

tema s obre la  teoría de l a  economí a de l b i ene s t a r ,  e s  deci r ,  anal i z a  el 

comportami ento del individuo que le p e rmi te un ma yo r biene s ta r  s o cial . 

Fina lmente , Mi chael J .  Ca r t e r  hace una c r í t i ca al concepto de capital 

humano ; por lo que exami na l a s  e s t ructu r a s  ideológicas· de e s te concepto 

bas ándo s e  en el aná l i s i s  del ma t e r i a l i smo h i s t ó r i co . 

Je s s e  S chwa r t z  ed . , The Sub t l e  Ana tomy of Capi ta l i sm ,  ( S anta Móni ca : Goodyear 
Pub1 i shing Company , l nc . , 1 9 7 7 ) , pp . 1 - 5 0 .  
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I I I . Jus tificación y relevancia del texto 

El aná l i s i s  del s i s tema de p roducción capita l i s t a  es un tema 

fas cinante para el campo revelando s u  funcionami ento ; por l o  tanto no 

pie rde vigenci a ,  dado que es el s i s tema en el que vivimos hoy . Es te tema 

adquiere importanci a ,  ya que s eñal a  l a s  debilidades que ti ene , a s í  como 

sus venta j as . Ademá s ,  s e  s eñalan l a s  impli caciones pol í t i cas y s o ciales 

que pueden tener en nue s t ra s o ci edad . De e s a  fo rma permi t e  que los 

lectores tengan un conocimiento más amplio de sus má s ocul t a s  forma s . 

Este tipo de t raducción le da la oportunidad a l  l ecto r  ( es tudi antes de 

economía ) de contar con material de apoyo , conocer l a s  debi l i dades que 

tiene el modo de p roducción capita l i s ta y l o s  di fe rentes puntos de vi s ta 

sobre s u  dinámi c a . A pes a r  de que exis ten textos s obre el tema e s  

importante tene r e l  punto d e  vi s ta ma rxi s ta s obre di cho tema , de ahí l o  

tras cendental de t raduci r e s t e  tipo d e  a r t í culos . 

La t raducción de un texto e conómi co le pe rmi te a futu ros t raductores 

contar con un e j  emplo má s de cómo pueden t raduci r s e . A pe s a r  de que s e  

cuenta con dicciona rios  especi a l i zado s , e l  t raductor n o  t i ene a mano un 

gl o s a r io que de fina todo s l o s  t é rmi nos de a cue rdo al u s o  que s e  le da en 

un tema tan especí f i co como e s te . Apa r te de a l guno s a r tí cul o s  muy 

especi a l i zados exi s te poca i n f o rma ción rela ci onada con l a  t raducci ón de 

textos de economí a . El ma terial di sponib le re l a ci onado con e s te tema e s  

muy limi tado y e n  s u  ma yo ría e s  t raducido . Ademá s ,  el t raductor podrá 

contar con el pro cedimi ento a s egui r cuando se en f r enta con l a s  

ca racte rí s t i ca s  d e  e s te tipo d e  texto t a l e s  como el t r a t ami ento d e  l o s  

neol ogi smos , palabras int raducib l e s , l a  t raducción de t í tulos y 
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subtí tulos y terminología . As imi smo , s e  incluye un anexo de 

angl i ci smos de léxico en el que cae el traductor . 

IV . Obj etivos qenera1es y e specí ficos 

al gunos 

En la t raducción de textos económi cos el  t raductor s e  enf renta a 

va rias di fi cultades cuando vierte de un idi oma a o t ro , en e s t e  ca s o  del 

ingl és al español , ya que debe tener en cuenta l a s  forma s má s apropi adas 

de la  l engua terminal a s í  corno las caracterí s ti ca s  del texto ori ginal . 

En esta t raducción s e  pres enta ron cua t ro grande s di fi cul t ades , l a s  cuales  

presento a continuación j unto con los  ob j etivos gene rales y especí f i cos 

propios de es ta i nve s t i ga c i ón : 

l .  La pres enci a de vo cabulario técni co que en al gunas oca s i ones resulta 

ambi guo . 

Obj etivo gene ral : 

A .  Examinar e l  vo cabulario amb iguo p re s ente el en texto traducido . 

Ob j etivos especí ficos : 

a . l o  

a . 2 .  

a . 3 .  

Loca l i z a r  l o s  me j o res equiva l entes de vocabulario amb i guo . 

Det e rmi na r el  uso  corre cto dentro del contexto del texto 

traducido . 

I n corp o r a r  e l  equival ente adecuado s e gún el context o . 

1 1 . La di f i cultad de l a  tradu cción de tí tulos y s ub t í tulos . 

Obj etivo gene ra l : 

B .  Ana l i z a r  di fi cul tades p res entes en la  t raducción de t í tulos y 

s ubtí tul o s . 
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�j etivos espe c i f i cos : 

b . 1 .  Determinar l a s  di f i cultades pres ent e s  en l a  traducc i ó n  de 

titulos y subtitulos . 

b . 2 .  Da r s o l ución de acuerdo a d i f e rentes procedimi entos 

apl i c ados a la t r aducción de t i tulos y subt itulos . 

111 . La presenc i a  de angl i c i smos en e l  texto traducido . 

�j et ivo gene r a l : 

C .  Ana l i za r  e l  uso de los ang l i c i smo de fre cuenc i a  en e l  texto 

t r aducido . 

�j et ivos espe c i f i cos : 

c . 1 .  Det e rmi nar los angl i c i smo de f r e cuenci a  presentes en l a  

t r aduc c i ón . 

c . 2 .  Brindar s o l u c i ones prácti cas para evad i r  e l  uso de 

angl i c i smo s  más frecuentes . 

� .  La presenc i a  de t e rmi no l og i a  us ada en textos e conómi cos . 

�j et ivo gene r a l : 

D .  Examinar l a  t e rmi nolog i a  económi ca pres ente en e l  texto 

traducido . 

�j etivos espe c i f i cos : 

d . l .  Determinar l a  d i f i cultad a l  traduc i r  los témi nos us ados en 

el campo e conómi co . 

d . 2 .  Brindar soluciones para traduc i r  l a  te rminologia del campo 

económi co . 

La presenc i a  de vocabu l a r i o  especi f i co es una caract e r i s t i c a  

intrinseca d e  los textos e conómi cos , y a  que l a s  pa l abras adqui eren un 
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,sign i f i c ado di fe rente de acuerdo a l a  corri ente que pertene zca dentro de l 
I 

i 
¡campo de l a  e conomi a . Po r l o  tanto , s e  e l abo ra un glos ario de té rminos 

¡económi cos que l l enara las neces idades del traductor bas ándos e  en a l gunas 

recomendaciones que hace G .  Haensch en e l  l ibro La l exi cogra fia , po r 

ej empl o ,  e l  t ipo de informac i ón s e  debe inclui r ,  e l  método d e  

investigación po r s egui r para encont rar e l  equival ente en l a  l engua 

termi na l ,  etc . 

La traducción de t i tulos y subt itulos es una tarea que requ i e r e  por 

parte del t r aducto r mucha creat ividad y destre za ; s i n  embargo , muchas 

�ces se des cuida esta t a r e a . Es tras cendenta l  t r aduc i r los de l a  mej or 

forma , ya que en e l los s e  enc i e r r a  l a  esenc i a  del texto . A pes a r  de l a  

i� rtanc i a  que t i ene l a  t r aducción d e  t i tulos y s ubt i tulos , s e  ha e s c r i to 

relativamente poco a l  respecto . Ent re los autor e s  di sponibles que abordan 

el tema tenemos a Ge rardo Vá zque z Ayora , Paul Newma r k ,  Ma r i na Orel l ana y 

Christi ane No rd . Po r ej emplo ,  Ge ra rdo Vá zque z Ayo ra s enala que los 

titulos deben suge r i r  más que dec i r ;  deben tener una v i s ión factiva , es 

dec i r ,  deben hacer r e f e renc i a  a los hechos y deben estar en vo z pas iva ; 

mtr e  otros aspectos . 

Los angl i c i smos de frecuenc i a  son un fenómeno común que s e  presentan 

m una traducción . Po r e s t a  r a zón s e  ana l i za su presencia y s e  trata de 

:iar solución a el los , es deci r ,  s e  brinda pos ibles soluciones para 

!vadi rlos . Va l entin Ga r c i a  Yebra entre otros destacados auto res brinda 

roa li sta de los angl i c i smos de frecuenc i a  más comunes los cuá l e s  comenta 

fe manera ampl i a . Po r otro l ado , Ge ra rdo Vá zque z Ayora abo rda e l  tema y 

los clas i fi c a  en angl i c i smos de e s t ructura y de l é x i co . 
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La· terminología del campo económi co puede interferi r  en la 

comprens i ón del lecto r ,  ya que al usarla el autor del texto ori ginal parte 

del s upues t o  que l o s  l e ctores ti enen un conocimiento mínimo de la 

terminología empleada . Por  lo tanto , usa el término s i n  de fini rlo o 

expli ca rl o . En el texto o r i ginal l a  frecuencia de uso de estos téminos e s  

bas tante alta . Es p o r  e s t a  razón que s e  anal i za su pres encia y s e  t rata 

de  da r s olución , ya que de otra fo rma la comprens ión del lector s e rá 

menor . 

V .  Conclusión 

El p royecto de g radua ción contiene la ve r s i ón t raducida del texto 

selecci onado a s í  como un capítulo d e  gene ral idades , que p r e s enta 

información gene ral y p e r t inente s ob r e  el texto original y el texto 

traducido . El s i guiente capí tulo abo rda el probl ema termi nológi co 

pres ente en la t raducción que se soluciona con la e l aboración de un 

glosario de térmi nos e conómi cos . Ademá s , s e  de talla el proce s o  que s e  

sigui ó para hace rlo . S e guidamente s e  anal i z a el p rob lema de la t raducción 

de títulos y sub t í tulos que en palabras de Vá zque z -Ayo ra «es una ciencia 

apar te» , por lo que requi e r e  de mu cho cuidado y creatividad a l  t raducirlos 

al ca s tellano . En el penúl timo capí tu l o ,  s e  exami n a  la p r e s e n c i a  de 

anglici smos de f recuencia e n  la t raducción y s e  bri ndan op ciones para 

evitarlos . Fi nalmente , s e  ana l i z a la p r e s encia de l o s  térmi nos económi cos 

y los p roblema s que s upone para la t raducción . Para e l l o  s e  exp l i can 

algunos de los t é rmi nos encont rados y se brinda la sol ución del t raductor 

para el probl ema . 



Cap í tulo I 

Generalidade s 
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El pres ente capítulo l e  permitirá al  lector tener una idea clara 

sobre los aspectos má s importantes que un t raductor debe toma r en cuenta a 

la hora de traduci r .  Estos aspectos tienen que ve r con el texto o r i ginal 

y el texto t raducido ; de mane ra que s e  logre a l canzar una ve r s i ón 

traducida l o  más fiel al  o ri ginal . 

Este capítulo contendrá los s i guientes aspectos : 

1 .  breve res eña del texto traducido , 

2 .  intención del texto o ri ginal ( TO )  y el texto t raducido ( TT ) , 

3 .  acti tud del autor , 

4 .  re ferencias cul turales  del TO y sus imp l i caciones en el TT , 

5 .  campo al que pertenece e l  TO y los  tema s abo rdados en él , 

6 .  tipo de pub l i ca c i ón del TO y del TT , 

7 .  tipos d e  di s cu r s o  encontrados e n  e l  T O  y e n  el TT , 

8 .  modalidades di s curs i va s  y s u  cons ecuencia en el TT y 

9 .  ras gos e s t i l í s t i co s  del TO y del TT . 

B .  Anál i s i s  

El texto t r aducido cons ta de la  parte int rodu ct o r i a  y los p r ime ros 

tres artículos de l a  p rime ra p a rte del libro Th e Sub t l e  Ana t omy of 

Capi t a l i sm, edi tado por Jes s e  S chwa r t z . De manera genera l ,  l o s  a r t í culos 

abo rdan el tema de l a s  incons i s tencias lógi cas de la e conomí a mode rna , e s  

de ci r ,  las deb i l idades i n t r í n s e ca s  en el modo d e  p roducción cap i t a l i s ta . 

El edi tor expone en fo rma breve cómo s e  de s a rrollan los tema s  en el  l ibro 

desde di ferentes p e r s p e ctiva s . Ademá s , en los a r t í culos t raducidos cada 

autor examina un tema en e s pecí f i co . En el p r ime r a r t í cul o ,  l a  p r o f e s o ra 
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Joan Robinson anal i z a  l a  importancia que adquiere la t e o r í a  e conómi ca en 

la e conomía mode rna , e s t o  e s , anal i za la controve r s i a  exi s tente entre los 

economi s t a s  teóri cos s obre el s igni fi cado y l a  medida de cap i ta l . En el 

segundo , el pro fes o r  E .  K.  Hunt aborda el terna s obre la teoría de la 

economí a  del biene s ta r ,  e s  deci r ,  anal i za el comportamiento del i ndividuo 

que le pe rmi t e  un mayor b i enes ta r ,  lo que con s t i tuye la e s encia de la 

economí a del b i enes t a r . Finalment e ,  el pro fes o r  Mi chael J .  Ca rter hace 

una crí t i ca al concept o  de capital humano , en otras  palabras , examina los 

fundamentos de las e s t ructuras ideológicas de e s t e  concepto , b a s ándo s e  en 

e l  anál i s i s  de l ma t e r i a l i smo dialéctico . As imi smo , e s  imp o r t a nte s aber 

que todo s es tos e s critores s on profesores renomb rados y p e r tene cen a una 

corriente del pens amiento especí f i ca , la ma rxi s ta . 

Por otro lado , l a  intención del texto original con s i s te en hacer una 

crí tica a las deb i l i dades que t i ene el s i s tema de p roducción capi t a l i s t a  y 

s eñalarl a s  compa rándolas  con l o  que la teoría ma rxi s t a  pl a n t e a . Sin 

emba rgo , l a  intención del texto t raducido di feri rá l i ge ramente , é s te 

informa rá a l  l e ctor el amb i ente que s e  vi ví a en l a  década de 1 9 7 0  cuando 

s e  hicieron t a l e s  crí t i ca s . 

Los autores y el  edi tor tornan una a cti tud s ub j e t i va a l  abo rda r los  

diversos  terna s , ya que uti l i zan recu r s o s  p a r a  p e r s uadi r a l  lector que lo  

que  ellos  p roponen e s  l o  correcto . Por e j emp l o ,  el  u s o  en a l gunos c a s o s  

de l a s  comi l l a s , : «p roductividad ma rginal » ( ve r  p r ime ra p á g i n a  d e l  texto 

traducido ) ,  de e s t a  fo rma se l e  agrega cierta i ronía a l o  que se 

entre comi l l a . As imi smo , e s  importante tener p r e s ente que e l l o s  pert enecen 
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a la corriente ma rxi s t a  por l o  que se enca rga rán de s eñalar las 

debilidades del s i s tema en el que vivimos actualmente . 

Los lectore s  del texto ori ginal pueden ubi ca r s e  dentro del á rea de 

las cienci a s  s ociales con un nivel de educación alto y un vas to 

conocimiento s obre los  terna s que s e  abo rdan . En el ca s o  de los l ectores 

del texto t raducido este estará di rigido a los profesores del á rea de 

economía pol í t i ca y los  es tudi antes de economí a . 

El libro es una recop i l a ción de artículos es critos por renomb rada s 

pe rsonalidades de e s t a  á re a  del s aber . Todos ellos  provi enen de 

di ferentes unive r s idades del mundo ; de manera que s e  b r i nda una vi sión de 

mundo má s amp l i a  s ob r e  l a  p robl emá t i c a  del capitali smo . 

La cul tura receptora de l texto original son los profesores del á rea 

de economí a y tal ve z en un menor grado los es tudi antes ; as imi smo , s on un 

grupo de personas pertenecientes al grupo de países des a r r o l l a do s , por l o  

tanto ti enen una vi s i ón d e  mundo di fe rente , es de ci r ,  los  probl ema s que s e  

ana l i zan s e rán ob s e rvados desde u n a  vi s i ón d e  ganadores . 

La cul t u r a  receptora de l a  t r aducción di fiere de l a  del texto 

original ,  pue s t o  que en prime r luga r ,  geog ráfi camente e s t arno s en el  Tercer 

Mundo ; s egundo , p e r tene cemo s  a l  grupo de países s ubde s a rroll ados por lo 

que nue s t ra percepción de e s t o s  prob l ema s di ferirá de la real idad de los 

a conte cimientos . Por e j emp l o ,  e l  e fecto que p r oduce l a  di námi ca 

capi t a l i s t a  s e  percibe por e s t a  cul tura de sde una óp ti ca de pe rdedores , ya 

que incide en nue s t ro bienes t a r . 

El texto o r iginal s e  ub i ca dent ro de l campo de l a s  cienci a s  

sociales , e n  e s p e cí f i co el  d e  l a  e conomí a . El texto o r i g i nal es un 
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conj unto de a r t í culos recop i l ados en un l ibro pa ra u s a r s e  corno l ibro de 

re ferencia . Por el contrari o ,  el texto traducido , a pe s a r  de mantener la 

misma pres entación del texto original , s e  usará corno ma terial de apoyo 

para los profes o re s  y los e s tudiantes en los cursos  que permi tan una 

dis cusión de los terna s  tratados . 

El texto o riginal pe rtenece al género di s cu r s i vo del ens ayo 

cientí f i co ,  por l o  que contendrá vocabulario técni co , e tapas de 

intens i fi cación , s egmentación por párra fos , neologi smos y palabras 

intraducibles . Ademá s ,  s e  int roducen citas textuales  de otros autores y 

se  incluye , en a l gunos cas os , un regi s t ro informa l que es un r e curs o de 

estilo us ado por el edi t o r  para recib i r  respue s ta del lector . Por 

ej emplo , en el texto original el edi tor de s cribe de fo rma p e cu l i a r  a los 

econometristas y mediante tal recu r s o  le ag rega un s i gni f i cado especial a 

la frase «cl enched- j awed e conometri ci ans » que s ugi e r e  que l o s  

economet ri s ta s  son i n flexibles . 

En el  texto o r i ginal e s  posible encont r a r  l a  función vo cativa 1 , 

informati va2 y exp r e s i  vaJ ; s i n  emba rgo , l a  función que p redomi na e s  la 

exp r e s i  va . La e s encia de e s t a  función s e  encuen t ra en l a  mente del 

escrito r . P o r  lo tanto , s e  encont r a r á n  al gunas de l a s  s i guientes 

caracterí s t i cas : 

1 .  un pl anteamiento de pe s o ,  

Se e n t i ende por función vocativa a q ue l l a  f u n c i ó n  q u e  p e r s uade a l  l e c t o r  med i a n t e  e l  uso 

del l e n g u a j e ,  es d e c i r ,  t r a t a  de obt e n e r  a l g u n a  r ea c c i ó n  de l l e c t o r . Ve r Pe t e r  Newma r k  A 

Tex tbook of· Tra nsl a t i on .  ( Eng l ewood Cl i f f s ,  NJ : P r e n t i ce Ha l l  I n c . , 1 9 8 8 ) . p .  4 1 .  
2 

Se ent i ende po r función informativa a q u e l l a  f u n c i ,: n q u e  e n f a t i z a  e l  co n t ex t o  de l a  

sit uac i ó n ,  los hechos , l a s  i d e a s ,  es d e c i r ,  e l  t e x t o  e n  s i . E s t a  c o n s i s t e  e n  i n fo r ma r a l  

lector sobre a l g ú n  hecho . I b id . p .  4 0 .  

3 La función expresiva t r a nsmi t e  l o s  pe n s a m i e n t o s  d e  ha b l a n t e ,  e s c r  i to ro d e l  t e x t o ,  h a c e  uso 

del lengu a j e p a r a  expre s a r  l o  q u e  s i e n t e . I b i d . p.  3 9 .  
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3 .  l a  ca racterí s t i ca d e  s e r  u n  texto denotativo . 

Cuando s e  inicia el p roceso de t raducci ón y predomina l a  función 

expre s i va ,  se debe e s ta r  a tento a di s tingui r los s i guientes componentes 

personales ( Newrna r k ,  p .  3 8 ) : 

l .  col ocaciones inusual e s , 

2 .  metá foras creativa s , 

3 .  palabras que no t i enen traducci ón,  

4 .  u s o  de una s intaxi s no convenci onal y 

5 .  neologi smos . 

Todo s e s tos  aspectos con s t i tuyen l o s  elementos de la exp r e s i vidad 

del texto , p o r  lo que no deben neut ral i z a rs e ;  es p reci s o  bus car forma s 

alte rna tiva s  en la lengua meta para pode r t ransmi t i r  el mens a j e  del texto 

original . 

Por otra parte , el texto o ri ginal t i ene una combinación de regi s t ro s  

( fo rma l e i n f o rma l ) ,  a s í  corno neologi smos que s e  deben es crib i r  e n  l a  

lengua ori ginal acompañado d e  una nota d e  la t raductor y d e  palabras 

int raducibles . En e s t e  ú l t imo cas o ,  s e  hace una nota de la t raducto ra o 

del t raductor exp l i cando el s i gni f i cado de la palabra . Por e j emp l o ,  con 

la p a l abra indi vidua l e thik se exp l i ca su s i gni f i cado conse rvando su f o rma 

original . 

La me todol ogía de t raducción empl eada es la t raducción 

comunicat iva4 , ya .que mant i ene la exa cti tud del men s a j e del texto original 

En e s t e  c a s o  s e  u s a  l a  d e f i n i c i ón d a d a  p o r  Peter Newma r k ,  l a  t r aducc i ó n  comun i c a t iva 

cons i s t e  en t radu c i r  al  n i ve l  d e l  l ecto r ;  de ma n e r a  que s e  reprod u z c a  e l  co n t e n ido d e l  t e x t o  

o r i g i n a l y e s t e  p u e d a  s e r  ent end ido po r e l  l e ctor . I b id . p .  4 7 . 
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y es a la  ve z una fo rma e conómi ca ( Newrnark , p .  4 7 ) .  Es te tipo de 

traducción enfati za el mens a j e  y la esencia del texto en donde se utili za 

un l engua j e  s enci l l o ,  claro y conci s o . La s elección de e s t e  método de 

traducción s e  debe a que al  s e r  el texto tan expresivo nece s i ta que s u  

traducción s ea concreta y conci s a ; d e  mane ra que al pres ent a r  las ideas 

haya cohe rencia . P o r  el cont ra ri o ,  s e  l imi ta el acces o a ellos  y lo que 

se persigue es que pueda s e r  leído por los pro fes o res y es tudiante s . 

En b reve s e  puede señalar que todos los el ementos que s e  ana l i z a ron 

en detal le s e rán importantes cuando s e  examinen los s i gui entes cuatro 

capítulos ( e l gl o s a ri o  de térmi nos económi cos , la t raducción de t í tulos y 

subtítulos , los angl i ci smos y la  termi nología del campo e conómi co ) , ya que 

al tener presente todos los aspectos que inte rvi enen en una t raducción s e  

puede evadi r l a s  di fi cultades que s e  pres entan e n  una t raducci ón . 



Cap í tulo I I  

Glo s ario de término s económi cos 
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Introducción 

La traducc i ón de un tema económi co conl l eva una s e r i e  de 

.i ficul tades pa r a  el traducto r ,  ya que en a l gunos casos , los té rminos 

lueden present a r  una ambigüedad debido a que é s t e  puede pertenecer a una 

.iscipl ina especi f i c a . Po r lo tanto , s e  cons ide ra fundament a l  e l abo rar 

Il\ glos a r i o  de los t é rmi nos que pres entan a l guna di f i cultad para el 

.raductor .  

:I . Antecedentes 

El probl ema que pres ent a n  e s tos t é rmi nos cons i ste en que adqu i e r en 

Ilgún s igni f i cado espe c i a l  dent ro del texto , ya s e a  por que é s t e  s e  

Incuent re ent recomi l l ado , pe rtenece a una co r r i ente del pens ami ento 

�conómi co o se des conoce el s igni f i cado del té rmino . 

En e s t e  capi tulo ,  s e  desglosará e l  proceso que se s igui ó  para 

üaborar un glos a r i o  para uso de l traducto r . En é l  s e  incluirán a l gunos 

;érminos técnicos o empl e ados en el l ibro que se traduj o The Subtle 

lna tomy of Capi tali sm .  Además , es impo rtante a c l a r a r  que l a s  

lefiniciones dadas s e r á n  usada s , d e  manera exclus iva , en l a  forma en que 

.parecen en el texto origina l . 

tII . Análisis 

Al ini c i a r  e l  proyecto de e l aborac ión de un glos ario para el 

¡raductor en e l  campo de la economi a y áreas a f ines , cons ideré r e l evante 

�rindar e l  equival ente que apa rece con mayor f recuenc i a  en la l engua 

aeta . G .  Haensch en el l ibro La l exi cogra f1a a f i rma que «en los 

Uccionarios t e rmi no lógicos hay que registrar también los térmi nos que , 

lunque s e  us a n ,  se cons ide ran i ncorrectos • . .  » ( Raens ch , p .  532 ) . As i 

�mo su subespe c i a l idad , en a l gunos casos , y de dar una pequefta 

definición de los t é rmi nos , ya que este tipo de voc abulario adqu i e r e  un 
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ign i f i cado di ferente de acue rdo a la d i s c ip l i n a  a la que pe rtenezca 

lentro del campo de l a  Economi a . Po r ej emplo ,  G .  Haensch sen.a l a  que «un 

:ermi no técnico puede tener d05 o má5 acepcione5 di fe rentes en l a 5  

:e5pectiva5 5 ub-e5pe c i a l idade5 de l a  mat e r i a  que e5 obj eto de l a  

le5cr ipci6n , es deci r ,  h a y  po l i 5 emi a . . . » ( Haen5 c h ,  p .  531 ) P o r  lo t a nto , 

11 brinda r l e  l a  de f i n i c i 6 n ,  e l  t r aducto r e5tará má5 con5 c i ente del 

ligni ficado que nece 5 i t a  a la hora de traduc i r  y no 5 e  enfrent a r á  al 

)roblema de la po l i 5 emi a . Po r ej empl o ,  el t é rmi no fuerza laboral ( en 

lngl és , l abo r force ) puede u s a r s e  i ndi s t i ntamente en el área de l a  

Iconomi a Po l i t i ca y e n  e l  á r e a  d e  l a  Teo r i a  Mi croecon6mi c a ,  5 i n  emba rgo , 

ient ro de cada una adqu i e r e  un rasgo d i s t i nt ivo . En l a  pr imera área es 

ma me rcanc i a  capa z de gene r a r  valor y en l a  Teo r i a  Mic roecon6mi c a  e5 un 

recurso productivo que col abo r a  en e l  proceso producci6n un bien . 

�emás , e5 importante menc iona r que l a 5  fuentes empl eada5 pa ra encontr a r  

105 equivalentes en l a  l e ngua meta s o n  en s u  mayo r i a  de textos t r aducidos 

�unque se uti l i z a ron t extos e 5 c r i tos origina lment e en caste l l ano . 

I r5terio rmente ,  me r e f e r i r é  a e 5 t e  aspecto de manera más ampl i a . 

I El texto u5 ado puede ub i c a r 5 e  dentro de l a s  c i encias soci a l e s ; en 

I 
speci f i co ,  en el campo de l a  Economi a . Esta a s u  ve z ,  engloba l a s  

. f e  rente s  d i s c ipl i na5 t a l e s  como l a  macroeconomi a ,  mi croeconomi a ,  

conomi a po l i t i c a , ent re otras . De manera que , al c l as i f i ca r l o  como un 

c i ent i f i co e5te tendrá ca racte r i s t i ca5 muy pa rticulares , ent re 

se puede mencionar e l  uso de un vocabu l a r i o  técni co , U50 de 

eologi5m05 , una 16g i c a  de cau5 a - e fecto , 5 egmentaci6n por pá r r a f05 , 

de i nten5 i f i caci6n, dos 5ustantivos agrupados ,  dos ve rbos 

grupados ,  etc . 
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La e l abo ración de un g l o s a r i o  pa ra el t r aductor en el á r e a  de l a  

economi a requ i e r e  que e s t e  reúna t r e s  aspectos : el equiva l ente en l a  

lengua termi n a l , l a  s ubespe c i a l idad y una breve defini ción del té rmi no . 

En relación a l  prime r  aspecto es l a  meta práct i c a  que se pe r s i gue al 

elaborar un glos a r i o  bi l i ngüe . En cuanto a l  s egundo aspecto , l a  

aubespe c i a l idad , es nece s a r i o  para que e l  t r aductor pueda ubi c a r  e l  

térmi no de acue rdo a l a  d i s c ipl ina y l a  corri ente a l a  que pertenece . La 

def i n i ción permi t e  que el t r aductor tenga una idea de lo que s i gni f i c a  e l  

término y de e s a  forma podrá empl e a r l o  correctament e . 

En pal abras de G .  Haens ch : 

«los t é rmi nos técni cos no son s i empre tan exactos ni s e  
d e f i nen t a n  bien como s e  c r e e  comúnmente o como debe r i a  s e r  
para l a  t e rmi no l ogi a pud i e ra cumpl i r  su mi s ión de instrumento 
de comuni cación . Esto ocurre en c i ertas d i s cipl inas 
ci enti f i c a s  en que hay plural idad de escue l a s  y f a l t a  acue rdo 
sobre conceptos y térmi nos ( Haens ch, p .  530 ) >> .  

Este últ imo aspecto e s  fundament a l  para un texto del á r e a  

conómi c a ,  y a  q u e  l a  ambigüedad de los té rmi nos e s  u n a  caracte r i s t i ca 

intrinseca de los mi smos . 

Pa ra e l  procedimi ento de t r abaj o s e  toma ron en cuenta dos aspectos 

que son : 1 )  cómo s e  l l evó a cabo y 2 )  po rqué se es cogió tal 

procedimi ento . El cómo de l procedimi ento de t r abaj o s e  puede resumi r  en 

los sigui ente s  aspectos : 

a )  búsqueda de l a s  ent radas de un texto que pres enta ran una d i f i cultad a 

a hora de t r aduc i r l a s ; 

) l ectura exhaustiva de los equiva l entes en l a  l engua meta en textos 

rigina lmente e s c r i t05 en la l e ngua meta ,  5i e 5to no fue ra p05 ibl e ,  

s e  pod i a  recur r i r  a textos traducidos , fuentes s ecundar i a s  u 
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e )  elaboración de una fi cha para cada entrada que tuvi e ra l o s  s i guientes 

elementos : el término en inglés , l a  cita original en inglés l a  cita 

original en español y el t é rmino en español . 

Por ej emplo : 

investDlent boom 

" . . .  what thi s country needs i s  an inve s tJnent boom . . .  " 
( S chwartz : Th e Sub t l e  Ana t omy of Capi t a l i sm)  p .  2 .  

« . . .  es tímulos a l a  inversión en actividades por l o  que . . .  » 
(Vargas ed . : Cri sis económi ca y aj us te es tru c t ura l ) p .  1 1 . 

« . • .  un programa muy ambi ci o s o  podría cons egui r elevar la 
inversión neta . . .  » ( Samuelson : Econ omí a )  p .  9 7 3 . 

es tímulo a la inversión , eleva r  la i nversión 

El  porqué de tal p r ocedimi ento s e  debe a que al elaborar un 

glos ario es necesario cons iderar todos l o s  aspectos menci onado s , ya que 

estos le permi t i rán al t raductor saber cómo apa rece el térmi no en el 

texto original y l a s  posibles equival enci a s  en la l engua t e rmi nal . 

As imi smo , s e  es coge l a  equiva l encia má s ap ropi ada de acue rdo al contexto 

de la palabra . De e s a  fo rma los equiva l entes que s e  obti enen s e rán l o s  

más adecuados s egún el uso dentro d e l  texto . 

En el formato del g l o s a r i o  de térmi nos económi co s , las  ent rada s 

están o rdenada s al fabéti camente ( del ingl é s  al e s pañol ) y s e  pres entan en 

negri ta p a ra di fe ren ciarla del equival ente , a s í  e s  má s fácil ub i ca r l a  y 

sabe r cuál e s  la  ent rada . Seguidamente , s e  da la  s ubespecial idad a la 

que pertenecen en pa réntes i s  y su equiva l ente en la lengua me ta . En l a  

l ínea s i guiente s e  d a  u n a  b reve de finición d e  la ent rada int roducido por 

la palabra definición , de manera que el  usuario lo pueda l o cal i z a r  

fáci lmente .  Además , s e  incluye un glos a r i o  de l a s  ent radas en e s pañol , 

en orden al fabét i co . La s e l e cción de este forma to es para faci l i ta rl e  al 
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traductor la rápida ubi cación del té rmino que bus ca en e s e  momento y el 

glos ario ( español- ingl é s ) l e  ayuda rá a local i zar la ent rada si él no 

tiene una idea de cómo s e  di ce en inglés . 

As imi smo , es importante inclui r una b reve res eña s obre los 

di cciona rios empleados en e s ta i nve s tigación para tene r una idea de que 

tipo de diccionarios s e  us a ro n ,  los  cual e s  menciono a continuaci ón : 

El Engl i sh Learn er ' s  Di c t i onary, t iene un contenido bastante amp l i o  en 

donde s e  incluye l a  de fini ción del t é rmino en inglés , s u  pronunciación,  y 

una s e r i e  de apéndi ces grama t i cales  de suma importancia para el 

traductor . Este di cciona rio es p rovechos o  para un traductor , ya que le 

ofrece una serie de s oluci ones a posibles di f i cultade s al que s e  enf renta 

él al traduci r .  

El Di cci onari o enci cl opédi co con s ta de t r e s  tornos , l o s  cuales 

pres entan la de fini ción de las ent radas y para al gunas áreas  ilus t ran los 

términos con láminas de col o r . Es to e s  fundamental p a r a  un traducto r ,  ya 

que puede vi s ual i za r  la ent rada en di chas láminas y por lo tanto , bus car 

un equiva l ente en l a  lengua de l l egada . 

El Di cci onari o Durvan de l a  l engua espa ñol a ,  conti ene l a  de fini ción de 

las ent radas , su etimologí a ,  l o s  refranes , l a s  lo cu cione s , t é rmi nos 

técni cos , ame r i cani smos , s e l ección de s i nónimo s y la equiva l en c i a  de l o s  

térmi nos e n  6 idi oma s ( i nglés , francés , a l emán , ru s o ,  p o rtugués e 

ital i ano ) . Es te di cciona rio le  perrni t i rá a l  t raduct o r  cono cer di ve rsos 

aspectos que s on fundamenta les de tener presente cuando t raduce y de 

contar con l o s  di ferentes equivalentes en l o s  idi oma s mencionado s . 

El Pequ eño Larousse i l u s t rado l e  brinda al usuario la de f i n i c i ón del 

término en e spañol con ej emplos , ademá s de ilus t racione s , map a s  de col o r ,  

locuciones latinas y extranj e ras y u n  dicci ona rio d e  hi s tor i a ,  geogra fía , 
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iencia y artea . De eata fo rma , e l  uaua rio cuent a con una gran cant idad 

e el ementoa que l e  i l uat ran cÓmo reaolver l a a  dive r a a a  d i f i cultades que 

e le preaentan al t r aduc i r  con la ventaj a de que brinda ej emploa del uao 

a de finic iÓn en c a s te l l ano . 

El Di cci onari o moderno espaffol -i ngl és ,  i n gl és-espaffol cont i ene l aa 

efini cionea de ingl é a  a espa�ol y de espa�ol a i ngl és , con su respectiva 

ronunci a c i Ón e i nd i c a c i onea gramat i ca l e a . Ademá s , incluye l ámi na a  de 

olor , apénd i c e  grama t i c a l  del ingl éa y del eapa�ol y otroa apénd i c e a  de 

idadea monet a r i a s  y l a  t empe r atura en ambos idioma s . Este dicciona rio 

s de mucha uti l idad para e l  t r aductor , ya que incluye aapectoa talea 

unidadea moneta r i a a  en i ngléa y en eapa�ol de manera que e l  

raductor pueda h a c e r  l a a  conve ra ionea pe rti nentea a l a  lengua d e  

legada . 

- El Gl osa ri o de térmi nos econ6mi cos y si gl a s  u t i l i zados en el tema del 

comerci o ex teri or cont i ene l a  d e f i nición de los té rmi nos y l a s  s i g l a s  en 

spal\ol . Al a e r  un glos a r i o  mono l i ngüe ( espa�ol ) es út i l  para e l  

raducto r porque de f i ne l a s  ent radaa y en los casoa en que l a  s igl a en 

ingl éa es má a común se de f ine en espa�ol y ae da l a a  s iglaa en di cho 

idioma . 

El Di cci onari o de economia de Sergio Rico s s a  l e  brinda a l  usua r i o  l a  

opción d e  encont r a r  l a  de f i n i ción por eaquema ; l o s  eaquema a  que incluyen 

son trea : mi croeconomi a y l a rgo p l a zo ,  ma croeconomi a y corto p l a zo y 

;� l i t i c a  económi c a . Eate d i c c iona rio ea muy út i l  para e l  traducto r ,  ya 

¡que él puede ubi c a r  l a  de f i n i c ión que necea ite de acue rdo al á r e a  a l a  

:�e pe rtene zca e l  té rmi no . 

- El Di cci ona ri o de economia de Arthur Seldon y F .  Pennance , cont i ene l a  

de fini c ión en eapal\ol c o n  l a s  a i g l a s  correspondi entea y recomi e nda 
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bibliogra fía para el usuari o . Este dicci ona rio puede s e r  prove choso para 

un traductor , ya que al re comenda rle una bibliogra fía al usuari o ,  éste 

puede ve ri f i ca r ,  por ej emplo , el uso má s frecuente de l a  entrada o puede 

conocer más s obre el término que le intere sa . 

El World Bank Gl ossary Engl i sh -French -Spa nish conti ene abrevi a ci ones 

usadas en inglés , francés y español , la t raducción de las entradas en 

tal es idioma s , el índi ce de términos en francés y en español . Este 

glos ario l e  permi te al t raductor conocer las abreviaciones us adas en cada 

idi oma en el ca s o  de que des cono z ca las abrevi a c i ones que se usan en 

estos idiomas , s i n  emba rgo p re s enta una de sventaj a ,  ya que al  no o f recer 

una de fini ción l imi ta el uso que le pueda da r el usua ri o . 

En general , el p r o ce s o  de inve s t i gación y elabora c i ón del glosario 

fue di fícil por un l ado , ya que al bus car textos autént i cos del  material 

que s e  es cogió s e  encontró que e ran e s ca s o s , s e  contaba con fuentes no 

auténti cas ( textos t raducidos ) ,  por lo que los equivalentes no s on 

totalmente fidedignos , pero s e  debe s eñal a r  que e s t a s i tuación no s e  

presenta p a r a  todas las  ent radas . Sin  embargo , el g l o s a r i o  reúne t res 

elementos impo rtante� que son nece s a r ios para que el traductor use 

correctamente l o s  equivalentes de las ent rada s ( l a s ubespecial idad , l a  

equivalencia y l a  de f i n i c i ón ) . Todo e s to le permi t i rá al  t raductor s aber 

cuando s e  debe us a r  el equivalente de acue rdo al contexto y l e  evi ta rá 

caer en el error de u s a r  una equivalencia i n correcta . 

IV. Conclus ión 

En s íntes i s , s e  puede de ci r que la con f i ab i l idad de los 

equivalentes t i enen un s e s go nega t i vo , ya que en su ma yo ría l a s  fuentes 

usadas e ran de textos t raducidos . Sin emba rgo , es impo rtante s eñalar que 
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la gran mayo ría de l i teratura s obre temas económi cos rel evantes , por 

ej emp l o ,  las p ropue s ta s  teóri cas de alguna s co rrientes económi ca s , surgen 

en los Es tados Unidos por lo que el s e s go es nega t i vo pero en menor 

grado . Por l o  tanto , para una i nvestigación futura es indi spens able 

contar con más tiempo para pode r l l eva r a cabo una bús queda mucho más 

exhaus tiva de fuentes auténticas y a s í  tener l a  certeza de que los 

equivalentes son l o s  mej o res . 
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Glosario ( inglés -español ) 
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abstinence theory, teoría de la ab s tinencia 
De finición : s e  basa en l a  preferencia por el cons umo inmedi ato respecto 
al consumo futuro , pre ferencia por las cosas ce rcana s en e l  t i empo 
re specto de l a s  cos a s  l e j anas . 

aggregate demand ( ma croeconomí a ) , demanda agregada 
De finición : es el gasto total planeado en la e conomí a en conj unto en un 
perí odo dado y s u  det e rminación se da a nivel agregado de precios y por 
otros factores tales como la inversión,  el ga s t o  púb l i co y la o f e rta 
moneta r i a . 

capi tal , capital 
De finición : es todo aquel l o  que el homb re ha cons t ruido para faci l i t a r  
el proceso p roductivo . 

commodi ty ,  bien 
De fini ción : es 
las neces idades 

cua l qui e r  cosa que s a t i s face, 
o des eos del hombre . 

di recta o indirectament e ,  

demand, demanda 
Defini ción : es la  cantidad de bi enes o s e rvi cios que los i ndividuos 
esta rán dispues tos a compra a un precio dado . 

economic growth , cre cimi ento económi co 
De finición : es la  expan s i ón de la p roducción naci onal potenci al de un 
país , es de ci r ,  la expans i ón del pode r económi co de un país  para  
p roduci r .  

exchange , inte rcamb i o  
De fini ción : es una relación s o cial entre d o s  o má s i ndividuos ,  es una 
negoci a ción en donde cada individuo recibe una util idad . 

external i ties , exte rna l idade s 
De finición : es una actividad que a fecta a o t r a s  de fo rma p o s i  t i  va o 
negativa s i n  que es tos paguen o sean pagados . 

factors of production , f a ctor ( e s )  de producción 
De fini ción : son todo s los s e rvi cios de t raba j o ,  
tie r r a , l a  maquina ri a ,  e l  equipo necesarios  para  
(bienes ) o s e rvi c i o s . 

l a s  ma t e r i a s  p r ima s , l a  
produci r l a s  me rcancí a s  

fetishi sm o f  commodi ties ( e conomí a pol í t i ca ) , ca rácter feti chi s t a  de 
la ( s )  me rcancía ( s )  
Defini ción : e s  una s i tuación en l a  que las rela ciones entre los  s e res  
humanos s on s u s t i tuidas por rela ciones de i ndividuos impe r s ona l e s , 
dominada s por l a s  me rcancí a s  en apa rienci a neut rales , obj etivas , pero que 
mi sti fi can el ma yo r pode r de unos intercambi ado res en de t r imento de 
otros . 

general equi l ibrium, equi librio gene ral 
De finición : e s  una s i tuación de equ i l ib r i o  de l a  economí a en conj unto , 
en l a  que los precios de todos los b i enes y s e rvi cios  s on t a l e s  que t odos 
los me rcados se encuentran en equi librio , por lo que no exi s ten pres i ones 
por el lado de la o fe rta o de la demanda . 
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great s l ump  of the 1 9 3 0 ' s , depre s i ón en la década de 1 9 3 0  
De fini ción : es un período prol ongado du rante el cual el de s empleo es 
inusualmente el evado y las plantas es tán funcionando muy por deb a j o de su 
capacidad . 

human capital theory, teoría del capi tal humano 
De fini ción : se basa en el conj unto de trabaj ado res dependi entes o 
independientes . 

income , ingreso 
De fini ción : es la  cantidad de dinero de la que di spone el i ndividuo para 
hace r sus compras en un peri odo determinado . 

investJDent boom ( macroeconomí a ) , e s t ímul o  a la i nve r s i ón 
De fini ción : es una actividad económi ca cuyos bene ficios s e  obti enen en 
el futuro y s e  e s timula alguna de las formas que e l l a  adopta . Es ta 
adopta tres fo rma s que s on : a )  l a  con s t rucción de una nueva planta y 
equipo para l a s  emp res a s ; b )  l a  cons trucción de nueva vivi enda 
res i denci al y c )  el aumento de las exi s tenci as . 

labor force , fuerza laboral 
De fini ción : está fo rmada por todo s los i ndividuos capaces de t raba j a r  y 
que ti enen de s eos de hacerlo por una remune ración : empleado s y 

des empl eado s .  

macroeconomic shocks ( macroe conomí a ) , s hock de o fe rta ( o  de la demanda ) 
De fini ción : s e  rep r e s entan por un despl azami ento a s cendente de l a  curva 
de o ferta agregada dando luga r a una s ubida de l o s  precios y a una 
di sminución de la producción los cuales a fectan los ob j et ivos 
primo rdi ales  de la  polí t i ca económi ca .  

marginal opportuni ty cos t ( mi croeconomí a ) , cos to ma rginal de oportunidad 
De fini ción : es el valor de la alte rnativa de s echada por la elegida , en 
el me j o r u s o  de l o s  recur s o s . 

marginal product ( mi c roeconomí a ) , p roducto ma rginal 
De finición : e s  la  p roducción adi cional que s e  ob tiene cuando 
una unidad del i n s umo va riable en el proce s o  productivo , 
cons tantes l o s  demás factore s . 

marginal productivi ty ( mi c roeconomí a ) , productividad ma rginal 

se agrega en 
manteni endo 

De fini ción : es la va riación del u s o  de un factor productivo , manteni endo 
cons tante el u s o  del o t ro factor de manera que s e  e s tablecen l a s  
repercu s i ones s obre los  p roductos at ribuibl e s  excl u s i vamente al factor 
que s e  va ría . 

marginal ra te 
sus ti tución 

of subs ti tution ( mi croeconomía ) , t a s a  ma rginal de 

De fini ción : la ta s a  ma rginal de s u s t i tución de X a camb i o  de Y mi de el 
núme ro de uni dade s de Y que deben s a cri f i ca r s e  por unidad adi cional de X 
de tal fo rma que s e  con s e rve un nivel cons tante de s a t i s facción . 

marke t ,  me rcado 
De fini ción : es  cual qui er o rgani zacl.on que tenga el ob j e to de poner en 
contacto a comp rado res y vendedores , para e s tablecer precios de 
intercambio . 
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market price ,  precio de me rcado 
De fini ción : e s  el precio fi j ado por el me rcado cuando los  ofe rentes y 
demandantes ll egan a un a cue rdo . 

monopoly , monopolio 
De fini ción : es una 
productor que o frece 
cercano , además de 
estructura de me rcado . 

e s t ru ctura del me rcado en 
el bien o s e rvi cio y que 

l a  exis tencia d e  barreras 

overproduction cri s i s , cri s i s  de s ob rep roducción 

la que sólo hay un 
no tiene un sustituto 

de entrada a di cha 

De fini ción : es cuando s e  p roduce má s bi enes de los que se neces i tan en 
el mercado , p o r  lo tanto s e  entra en una cri s i s . 

Pareto optimali ty ( mi croeconomí a ) , óptimo de Pareto 
De finición : es  cuando cual quier reo rgani zación que aumente e l  val o r  de 
una va riab l e  neces ariamente di sminuye el valor de otra y se puede decir 
que una o rgani zación ( punto ) cons ti tuye un óptimo de Pareto . 

perfect competition ( mi croe conomía ) , competencia perfecta 
De fini ción : e s  un model o  económi co de un me r cado que posee las 
siguientes ca racterí s t i ca s : cada agente económi co a ctúa como s i  los 
precios e s tuvi e s en dados ; el producto e s  homogéneo ; hay l ibre movi l i dad 
de recur s o s  y todo s  los agentes económi cos que inte rvi enen en el me r cado 
poseen un conocimi ento completo y per fecto . 

price of commodi tie s , precio de la me rcancía ( s )  
De fini ción : e s  el precio que el p roductor de la me rcancía f i j a  tomando 
en cuenta el cos t o  de producción de la mi sma y el bene f i c i o  que obtendrá . 

production proce s s , proce s o  de producción 
De fini ción : e s  el proceso en el cual s e  combinan factores productivos 
para crear un bien o s e rvi cio de terminado que va a s a t i s facer una 
necesidad del homb re . 

productive res ource s , recu r s o s  productivos 
De finición : s on los recurs os nece s a r ios para que el proce s o  de 
producción s e  l l eve a cabo . 

profi t maximi zation ( mi c roe conomía ) , el evar al máximo el bene f i c i o  
De fini ción : es la  bús queda d e  una s i tuación que s e  cons idera me j o r que 
todas las  demá s pos ibles , es deci r ,  se bus ca la me j o r opción en donde se 
obti ene un bene ficio máximo . 

rate of profi t ,  tasa de bene ficio 
De fini ción : e s  el porcent a j e de bene ficio ob tenido s ob re el capi tal 
invertido . 

raw material , ma teria prima 
De finición : e s  un bien económi co ma terial en fo rma bruta , que la 
natura leza pone a dispos i ción del homb re para que lo t rans forme en los 
ciclos productivos . 

reproduction 
De fini ción : 
simple ) y en 

( e conomí a pol í t i ca ) , reproducción 
cons i s te en rep roduci r la producción pas ada 

aumentar la capacidad productiva ( reproducción 
( reproducción 

amp l i ada ) • 
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searee res ourees , recurs os relativamente e s casos 
De fini ción : en una economí a s e  parte s i empre de que los recursos son 
escasos ante e l  grupo de neces idades crecientes ,  por lo tanto s e  debe 
trata r de o rgani zar la p roducción us ando los recursos de manera ap ropiada 
para no agotarlos . 

steady qrowth , cre cimiento sos tenido 
De fini ción : e s  cuando en la dinámi ca e conómi ca el aumento en la 
producción crece en las mi sma p roporcl.on , es deci r ,  los  factores que 
inciden en el proceso de p roducción crecen en la mi sma proporción ( en un 
sentido cuanti tativo ) . 

supply, o ferta 
De fini ción : s on l a s  di s tintas cantidades de bienes o s e rvi cios que los 
producto res e s tán dispues tos a l l eva r al  me rcado con dis tintos precios . 

surplus value , excedente de valor 
De finición : es  e l  excedente que s e  sus trae de la producción necesario 
para que l a  p roducción pueda real i za r s e  en el perí odo suces ivo . 

value , valor 
Defini ción : 
homogénea . 

es l a  medida fí s i ca de l a  rique za us ando una va riable 

welfare eeonomies , e conomí a  del bienestar 
Defini ción : es  una rama relativamente reci ente de los es tudi os 
económi cos dedi cada a los  l l amados ' óptimos sociales ( e s de ci r ,  maximi z a r  
e n  nombre d e  l a  soci edad ) y no d e  los  óptimos individuales . 
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bien , commodity 

ca rácte r feti chi sta de la ( s )  me r cancí a ( s ) , fetishism of commodi ties 

competencia p e r fecta , perfect competition 

costo ma rginal de opo rtunidad , marqinal opportunity cos t  

crecimi ento e conómi co ,  econamic growth 

crecimi ento s o s tenido , s teady growth 

cri s i s  de s ob reproducci ón , overproduction cri s i s  

demanda , demand 

demanda agregada , aggregate demand 

depres i ón en la década de 1 9 3 0 ,  great slump of the 1 9 3 0 ' s  

economí a del b i ene s t a r ,  wel fare economics 

eleva r  al máximo el bene ficio , profi t maximi zation 

equi librio gene ral , general equilibrium 

estímul o  a la inve r s i ón ,  i nves tment boom 

excedente de va lo r ,  surplus value 

ext e r n a l i dade s , external i ties 

fa cto r ( e s )  de p roducción , factors of production 

fue r z a  l abo r a l , labor force 

ingres o ,  income 

inte r cambio , exchange 

me rcado , marke t 

materia pr ima ,  raw material 

monopol i o ,  monopoly 

ofe rta , supply 

óptimo de P a r e t o ,  Pare to optimal i ty 

precio de la me rcancí a ,  price of commodi ties 

p recio de me r cado , market price 
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proceso de p r oducción , production process 

producto ma rgina l , marqinal product 

productividad ma rginal , marqinal productivity 

recursos p roductivos , productive resources 

recursos relativamente e s casos , scarce resources 

rep roducci ó n ,  reproduction 

shock de o ferta ( o  demanda ) ,  macroeconomic shocks 

tas a de bene f i ci o ,  rate of profi t 

tasa ma rginal de sustitución , marqinal rate of substi tution 

teoría de la abs tinenci a ,  abs tinence theory 

teo ría del capital , capi tal theory 

teo ría del capital humano , human capi tal theory 

val o r ,  value 
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En un texto es crito l o s  titulos o s ubti tul os recogen , en cie rta 

forma , la e s encia de ellos ; de ahi la importancia que tiene para el 

traductor s aber cómo deben t raduci rse . En algunos cas o s  la t raducción 

de los titulo s  y s ubtitulos resulta una tarea relativamente fácil ; sin 

embargo , en l a  mayo ria de ocasiones s e  to rna muy di ficil para el 

traducto r .  Por e s t a  razón s e  decidió examinar este tema , de manera 

ampli a ,  e n  e l  pres ente capitulo tomando e n  cuenta l o s  diversos 

procedimi entos de t raducción que a l gunos des ta cados es critores plantean . 

As imismo , e s te aspecto adquiere impo rtancia ,  ya que de ellos depende rá 

el interés que mues t re el l e ctor hacia los  textos . 

El texto t raducido ti ene cinco titulos ( incluido el  nomb re del 

libro ) y nueve s ubt itul o s ; evidentemente , es un núme ro considerab l e  por 

lo que requiere que s e  ana l i ce a fondo el procedimiento s eguido para 

lograr la mej o r t raducción posible de e l l o s . Para esto s e  examina rán 

los pl anteamientos de cua tro auto res en el s i gui ente o rden : 

Newma r k ,  Ma rina Orell ana , Ge ra rdo Vá zque z Ayo ra y Ch ri s tiane Nord . 

1 1 . Antecedentes 

Peter 

La t raducción de t i  tulos o subti tul os requiere por parte del 

traductor des t r e z a  y creatividad , de o t ro modo habrá una pé rdida de 

signi fi cado lo cual a t enta en contra de el ideal del t raducto r .  Peter 

Newma r k ,  en el  l ibro A Tex tbook of Tran sla t i o n ,  s e  refiere a l  tema de l a  

traducción d e  t i tulos y re conoce d o s  tipos que son : el  t i tulo 

des cript ivo y el  alus i vo ( Newma r k ,  p .  5 7 ) ;  cada uno de ellos t i ene 

caracte r i s t i cas especi fi cas , a s i  como el pro cedimi ento de t raducción que 

segui rán . Los ti tul o s  des c riptivo s  detallan el tema principal del texto 

y deben ser t raducidos «literalmente» . Por el contra rio , l o s  titulo s 
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alus ivos hacen refe rencia a l  terna del texto , pero de fo rma indi recta ; de 

manera que su traducción cons i s t i r á  en trans forma rlos sin alterar el 

tema p rincipal del texto . 

Otra p ropuesta s obre e l  procedimi ento de traducción de los  titulos 

o subtitulo s l o  hace Marina Orell ana en su l ibro La traducci ón del 

ingl és al cas tel lano : Guí a  para el tradu c t o r .  Ella es tablece la 

di ferencia que exi ste entre la elaboración de tí tulos o s ubtítulos en 

inglés y castell ano ( Orel l ana , p .  2 8 2 . ) Orellana s eñala que el 

traducto r ,  en primera ins tanci a ,  debe tener bien claro cuál es  e l  

mensaj e central d e l  texto y a partir d e  e s o  podrá encontrar u n  

equivalente en e l  ca s te l l ano . En el  ca s o  de que no tenga claro cuál e s  

e l  mensaj e principal o n o  l ogre encontrar u n  tí tulo o s ubtítulo e n  

cas tellano qu e  l e  s a t i s faga , ella recomi enda leer completamente e l  

capítulo a l  que co rresponde en el texto original , corno l o  s eñal a  

( Orellana , p .  2 8 3 ) : 

hay que leer prime ro el capí tulo al que corresponde 
dete rmi nado título o s ubtí tulo en inglés para encontrar l a  

cl ave d e  u n o  que calce bien . 

De manera general , plantea que dada s l a s  caracte rí s t i ca s  de l o s  

títulos o s ubtítulos en el castel lano e s tos deben s e r  «b reves y < s onar 

bien> , es deci r ,  ser eufóni cos» . 

Gera rdo Vá zque z-Ayo ra b ri nda o t ro pro cedimi ento de t raducción para 

los títulos o s ubtítul o s . El es tabl ece que la «elaboración de títulos 

es una ciencia apa rte , poco conocida y muy de s cuidada , causa de los 

mayo res p robl ema s del t raductor» ( Vá z que z Ayora , p .  3 9 6 ) . Es palpable 

la preocupación que exte rna Vá zquez Ayo ra s obre l a  di ficul tad de 

traduci r títulos y s ubtítul o s , ya que estos «aba rcan todo e l  unive r s o  
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semántico de la ob ra . . .  » (Vá z quez Ayo ra , p .  3 9 6 ) . El pro cedimi ento de 

traducción que él plantea s e  resume en los s i guientes aspectos : 

1 .  deben s e r  b reves , 

2 .  deben sugeri r ,  

3 .  deben s e r  sustantivados y 

4 .  deben tener una vis ión factiva ,  e s  deci r ,  es la  vi s i ón que s e  

obti ene con l a  vo z pasiva . 

Finalmente , Chri s ti ane Nord s efiala que el t raductor debe 

cons iderar I las funciones I del texto t raducido en la l engua terminal ; 

asi como l a  fidelidad al s entido del texto original . Además , da una 

serie de p reguntas que el t raductor debe ha ce r s e  cuando traduce el  

titulo original : 

1 .  ¿ Cuál e s  s on l a s  funciones que este puede cumpl i r  en s u  entorno 

cul tural ? 

2 .  ¿ Cuál e s  de estas funciones puede cump l i r  el  tí tulo t raducido en l a  

cul tura d e  l l e gada ? 

As imi smo , es tablece s e i s  tipos de funciones del tí tulo ( Nord,  

p . 1 5 5 )  : 

1 .  La función di s tintiva es l a  que ident i f i ca el texto . 

2 .  La función me tatextual es l a  que informa s obre la exi s t encia de un 

texto . 

3 .  La función des c riptiva o re fe rencial es l a  de s c ribe el  texto . 

4 .  La funci ón expresiva e s  l a  que expresa una evalua ción del texto . 

s .  La función fática es la que e s tablece un prime r  conta cto entre el 

auto r  y el re cepto r .  

6 .  La función ope rativa e s  l a  que atrae la atención del l e cto r . 
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De e s ta fo rma el traductor tendrá la obl i gación de cerciorarse a 

cuál de e l l a s  pertenece el tí tulo y a partir de ahí podrá traduci r ,  s i n  

dej a r  d e  l ado la intención d e l  auto r d e l  texto o riginal . Además , 

Chri s tiane Nord plantea que es fundamental tener pres ente que e l  título 

es un ins t rumento que mediatiza el a cto comuni ca tivo , por lo que es 

necesario ubicarlo en una cul tura determinada y s ab e r  en que momento se 

llevó a cabo ( Nord, p .  1 5 5 ) . 

1 1 1 . Anál i s i s  

Indudablement e ,  las  p ropuestas menci onadas s obre el procedimiento 

de t raducción para títulos o s ubtítulos s eñalan l a  importancia que 

tienen estos en el proceso de t raducción . Los e j emplos s e  p r e s entarán 

de l a  s i guiente fo rma : los  títulos y s ubtítulos del texto origina l  en 

el o rden en que apa recen en el texto ori ginal y s u  posible traducción, 

especi fi cando y j us t i f i cando el pro cedimi ento de t raducción emp l eado . 

La di f i cultad de t raduci r los títulos y subtítul o s  s e  s uperó con 

la ayuda del pro cedimiento de t raducción pl anteado por Vá zque z Ayo ra 

(ver página 3 9 6 ) ; s i n  emba rgo , se toma ron en cuenta al guno s aspectos 

menci onados por los  o t ros tres  autores , ya que todo ello permi te que se 

alcance una me j o r equivalencia de los  tí tul os y s ub t í tul o s . 

El tí tulo del l ibro t raducido The Subtle Anatomy of Capi tali sm s e  

traduce como L a  anatomí a  ocul ta del capitali smo . Este t í tulo no 

presentó ma yo r di f i cultad,  ya que de s c ribe el tema p rincipal que s e  

abo rda e n  cada a r t í cul o ,  es deci r ,  s e  s ugiere que el modo d e  p roducción 

capital i s ta ti ene una e s t ructura especí f i ca y eol l a  oculta algunas forma s 

en que s e  des arrol l a . As imi smo , s e  es tablece l a  rel ación de anatomi a-

es tructura haciendo refe rencia a que este modo de producción e s  un 
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conj unto de relaciones s o ciales y por lo tanto no hay pé rdida de 

s i gni fi cado . 

En l a  parte introductoria del libro el edi tor Jes s e  S chwartz 

comenta l a  presentación de la e s t ructura del libro , es de ci r ,  los temas 

anali zados en que artícul o ;  sin emba rgo , para lograr esto hace uso de 

los s ubtítulos . El primer s ubtítulo An Austere Science s e  t raduj o corno 

Una ciencia aus tera , en este ca s o  l a  traducción no pres entó mayo r 

di ficul tad, dado que a l  leer e l  contenido de e s t e  s ubtítulo e ra 

necesario mantene r l a  caracte r í s t i ca des criptiva del mi smo . En e l  

segundo subtítulo The Dialectics of Living Labor no debía traduci rse 

corno La dialéctica del trabaj o viviente , ya que s e  perdería el 

s i gni ficado real del mi smo , p o r  l o  tanto teni endo p res ente el terna 

p rincipal de toda l a  ob ra y qui enes l o  es criben s e  t raduj o corno La 

dialéctica de l a  clase trabaj adora , que es l a  c l a s e  s o cial que mueve 

este s i s tema de producci ón . El tercer s ubtítulo Cos t-Benefi ts Analysi s  

i n  the Age o f  Preci sion s e  t radu j o corno Anál i s i s  de cos tos y ganancias 

en la era de preci sión , en e s t e  cas o ,  a p e s a r  de no s e r  b reve sugiere el 

tema que s e rá abo rdado , la compa ración entre los costos y las gananci a s , 

las ventaj as y de svent a j  a s  de l o s  proyectos e conómi cos al  t e rnati vos . 

Además , en el  p ro ces o de inve s t i ga c i ón de l o s  equiva l entes s e  encontró 

Cos t-Bene f i t  Analys i s  corno Aná l i s i s  de cos tos y gananci a s ; por l o  tanto 

sería un e r ror u s a r  bene f i c i o s  en lugar de gananci a s . El cua rto 

subtítulo Los Chicago Boys s e  manti ene i gual , ya que s e  hace r e f e rencia 

a un grupo especí f i co conocido así en español , por lo que no se 

modi fi ca . Es importante s eña l a r  que el tí tulo en el o r i ginal aparece en 

español , debido a que fueron los latinoamericanos los que l e  die ron el 

nomb re a e s te g rupo . El quinto s ubtí tulo Mechanical Marx s e  traduce 
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corno La dinámica marxi s ta ,  puesto que es la metodología ma rxi sta 

empleada l a  que s e  usa para exp l i ca r  el funci onamiento del modo 

producción capital i s ta ,  e s  deci r ,  la dinámica que s i gue para examinar 

este s i s tema de p roducción . El s exto s ubtítulo Production o f  

Commodi ties b y  Means of Commodi ties v s  Production of Commodi t i e s  by 

Means of Capi tal and Waqe Labor p res entó mucha s di ficultades , debido a 

la  extens i ón y a l a  eno rme cantidad de informa ción que tiene . Una 

posible t raducción para e s t e  s ubtítulo es el s i gui ente : Producción de 

bienes mediante bienes frente a producción de bienes mediante capital y 

mano de obra asalariada . Esta opción no es la má s recomendabl e  s e gún l o  

apuntado por los  autores menci onados con ante rio ridad debido a s u  

extens ión ; s i n  emba rgo , s e  manti ene y a  que d e  o t r a  fo rma no s e  l o g r a  el 

e fecto de l a  con frontación que el autor quiere lograr al  con f ronta r l a  

producción d e  bienes medi ante dive r s o s  el ementos . En e s t e  ca s o  s e  leyó 

la parte correspondi ente a l  sub t í tulo de teni damente , en especial el 

prime r y últ imo párra fo para encontrar un posible equ i va l ente . 

Finalmente , el úl timo subtítulo Pol i tical Economy s e  tradu j o corno 

Polí tica económica , s e  h i z o  una t raducción l i teral ; de manera que s e  

hace referencia al  terna q u e  s e  abo rda rá en e s e  apa rtado . 

El a r t í culo que pre cede a e s t a  parte int roducto ria e s t á  t i tulado 

corno The Relevance of Economic Theory en donde s e  t raduce corno La 

importancia de la teoría económica , a pes a r  de s e r  una t raducción 

literal se logra una buena t raducci ó n ,  y a  que n o  s e  p i e rde el 

signi fi cado del tí tulo o r i ginal . As imi smo , s e  sugiere l o s  aspectos que 

se van a examinar en el a r t í culo referentes a la teoría e conómi ca .  

El articulo que l e  s i gue s e  ti tula The Ideal Foundations of 

Welfare Economics al traduci rlo queda de la s i guiente fo rma : Los 
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fundamentos teóricos de �a economía de� bienestar , en este caso fue 

neces a r i o  leer por completo el texto al que corresponde el título para 

pode r encontrar una t raducción apropiada . En el ca s o  de que s e  

hubiera t raducido s in leer el texto qui z á s  el traductor hubiera obtenido 

un título parecido ; s i n  embargo , l o  que s e  hi zo fue corroborar el 

s i gni fi cado real . 

El último artículo del texto t raducido tiene un t í tulo en fo rma de 

pregunta To Abstain or Not to Abs tain ( X s  That the Ques ti on? ) ,  que es 

una forma frecuente de elabora r t í tulos o s ubtitulos en el idi oma 

inglés , y este s e  traduce corno La abs tinencia puede ser l a  solución , en 

este caso s e  debía t rans forma r el título por completo , dado que en el 

castellano no es común pres entar tí tulos en fo rma de pregunta para un 

texto pe rteneciente al género dis curs ivo del ens ayo cientí f i co . La 

modi ficación hecha s e  sus tenta en l a  l ectura del a rt í cul o ; de manera que 

se cues tiona si la abs tinencia es o no la s olución a mucho s p roblema s . 

Por lo tant o ,  s e  ut i l i za el recu r s o  de la perí f r a s i s  ve rbal para lograr 

el mi smo e fe cto del título o riginal . Ademá s , dentro de e s te a r t í culo 

apa recen dos s ubtítulos que no p r e s enta ron ma yo r di fi cultad para 

traduci rlos , ya que e ran muy de s criptivo s . En el prime ro s ubtítulo The 

Conceptua� s tructure of Human Capi tal Theory s e  t raduj o corno Es tructura 

conceptual de la teoría del capi tal humano ; de e s t a  fo rma s e  s ug i e r e  lo 

que el s ubtítulo del texto o r i ginal b r i nda . En el s e gundo , Cri tique of 

Human Capi tal Theory se traduj o corno Crítica a l a  teoría del capi ta� 

humano , tornando en cuenta su especi fi cidad en relación al terna . 

Estos últimos dos s ubtí tulos ha cen re fe rencia a teorías y 

conceptos ya estable cidos en español en el campo de la e conomía ; por lo 

que estos no deben modi ficars e . La t raducción de ellos  está suj eta a 
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traducci ones p revias en el campo y que s e  a cepta ron corno tales en el 

área de economía . 

IV . Conc�usión 

La t raducción de los títulos y subtítulos requi ere por parte del 

traductor conoce r el contenido principal de los ternas correspondientes a 

los mismo s ; s in embargo , en algunas o ca s i ones a pes a r  de conocer y 

manej a r  bien el e j e fundamental de los textos s e  requi e re de des t reza 

para modi fi ca rlos de manera apropiada a l a  lengua meta ( cas tellano ) . 

Asimismo ,  es  impres cindible conocer algunos pl anteami entos s obre el 

procedimi ento de t raducción de otras pers ona s que ya cuentan con 

experiencia en e s t e  campo . Por l o  tanto , s e  debe tene r presente l a s  

recomenda ciones que los expertos brindan tales corno l a  extens i ón que 

deben tener ( deben s e r  b reves ) ,  el p ropó s i t o  que p e r s i guen ( deben 

sugerir y no deci r lo que s e  va a ana l i zar ) y tene r una vo z pasiva 

( deben tener una vi s i ón factiva ) no s e  puede e s coger cua l qui e r  opción 

pa ra t raduci r ;  ya que no se lograria ob tener un buen equiva l ente . De 

otro modo , e l  t raductor cometeria un grave e r r o r  al  p e rde r de vi s ta l a  

vi s i ón global d e  los t i tulos y s ubtitul o s . Evidentemente , todos es tos 

procedimi entos de t raducción pueden faci l i ta r l e  a l  t raductor s u  tarea , 

pero es fundamental que el t raductor sea lo s u f i cientemente creat ivo 

pa ra encontrar l a s  me j o res s oluci ones a l o s  p roblema s encont rados en l a  

traducción d e  t i t u l o s  y subtitulos . Ademá s , s e  re comi enda al  traducto r ,  

pa ra l o s  ca s o s  e n  que la t raducción d e  titulos o s ubti tulos s e a  ca s i  

impos ibl e ,  l e e r  la s e cción que corres ponde a el  t i t u l o  o subti tulo e n  

especial el prime r y último párra f o ;  y a  que e n  l a  mayo ria d e  las  veces 

estos contienen l a  e s encia de los mi smos . Por lo tanto , el traductor 
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debe aprovechar esto y bus car cuá l e s  son las palabras claves ; de e s a  

forma obtendrá el  equiva lente más apropiado . 



Capí tulo IV 

Angl i c i smos de frecuencia 
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Los angl i c i smos de frecuenci a
-

son un t ema conocido por los 

traductore s ,  ya que e l l o s  notan l a  presenc i a  de este fenómeno dada l a  poca 

la fluidez de un texto . Los t raductores están cons c i entes de los 

problemas que ocas iona e s t e  fenómeno ; s i n  embargo , debido al  poco t iempo 

con que se cuenta y por requer i r  una so lución rápida los traductores lo 

de scuidan tota lment e . 

E l  tema sobre los angl i c i smos e s  muy amp l i o ,  por lo que en el  

presente cap i tulo s e  ana l i z a rán det a l l adamente alguno s angl i c i smo s de 

léxico que presentaron mayor di ficultad al t raducirlos al cas t e l l ano . 

Entre los angl i c i smos léxicos se ana l i zarán los s i guientes : 

1 .  El angl ici smo de l adverbi o  -ly, 

2 .  El anglici smo de l a  po s i c ión de l adj et ivo ,  y 

3 .  El angl i c i smo de such . 

Este probl ema ha s i do anal i z ado por do s auto res pre s t igiosos en la 

rama de la l ingüí s t i ca ap l i cada a l a  t raducción como lo son Gera rdo 

Vá zquez Ayora y Val ent í n  Garcí a  Yebra ; s in embargo , para el de sarro l l o  de 

este capí tulo se usará como base teórica lo apuntado por Gerardo Vá z que z 

Ayora . 

Ir . Antecedentes 

En el proceso de traducción el traductor no sólo debe ve rter el  

sent ido de l texto ori ginal s ino que debe tener presente l a  impo rtancia que 

tiene la estructura de la l engua terminal ; de esa forma , evi tará usar los 

Según Vá zque z Ayora s e  e s tá en presencia d e  u n  anglicismo d e  frecuencia «cuando e n  ve z de 
seleccionar la más apropiada de las <correspondencias> que o frece el e spadol nos contentamos 
simplemente con copiar la forma má s parecida o, inclus ive , la misma del inglés . . .  » Para leer 
más sobre el tema ver Gerardo Vá zquez Ayora , In troducci ón a la traductologia , (U . S . A . : 
Georgetown University, 1 97 7 )  pp . 1 0 2 - 1 0 3 . 
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angl i c i smos de e s t ructura que no permi ten que e l  texto fluya normalmente .  

Gerardo Vá zquez Ayora en e l  l ibro In troducci ón a l a  traductol ogí a aborda 

el tema de los angl ici smo s de e s t ructura y seña l a  que este t ipo de 

fenómeno a fecta la estructura de l a  l engua terminal ,  s e  al tera ' e l orden 

de los e l ementos oracionale s . En palabras de Vá zque z  Ayora (Vázque z 

Ayora , p .  1 0 4 ) : 

E l  t raductor no puede imponer a una l engua l a  e s t ructura,  vale 

deci r ,  el  léxico , los g i ro s  y e l  orden de o t ra lengua . Es 

indi spensable real i za r  ciertas adaptaciones por medio de 

mé todos de inve s t i gación, para reproduci r  e l  mensaj e en l a  

estructur a ,  g i ros y l éx i co prop i o s  d e l  g enio d e  l a  l engua a l a  
que s e  t raduce . 

A pesar de que e s t e  t ema no s e  va a ana l i zar en deta l l e  en este 

capí tulo , es  impo rtante hacer una re ferenci a  a e l l o ,  en vi s t a  de que 

pueden al terar el sent ido de l texto ori ginal al tratar de imponer una 

estructura que no pertenece a la l engua de l l egada . S in embargo , e l  

t raductor debe cons iderar cuá les s o n  las caracter í s t i cas propias d e  una 

l engua espe cí f i c a ,  debe saber que exi s t e  una cant idad de formas de 

t ransmi t i r  el sent ido s in tener que recurr i r  a <giros> externos y a s í  

pode r adaptar e l  sent ido e n  las fo rmas má s aprop i adas d e  la lengua a l a  

que vierte . 

En relac ión a los angl i c i smo s de léxico , Vá z que z Ayora los de fine 

como aque l los que de una u otra fo rma interfi eren en e l  vocabulario . E l  

prime r angl ici smo de léxico escogido se re f i ere al adverbio -ly . Este 

tipo de adverb io es  común en e l  idioma ingl é s ; s i n  embargo , en  cast e l l ano 

no es a s í  (Vázquez Ayora , p .  1 1 6 ) . Al gunas opc i ones que pueden serIe 

út iles a l  traductor son : en forma de , de manera que , entre otras . E s  
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importante tener presente que hay muchas otras formas , pero lo que el  

traductor debe hacer es  buscar una forma que sea adecuada en l a  lengua 

termina l . 

E l  s egundo angl ici smo de léxico e s  l a  posición del adj etivo . En el  

caste l l ano e l  adj et ivo va despué s de l sustant ivo y ,  por lo tanto , t i ene un 

rasgo de de finición . En e l  caso de que s e  anteponga e l  adj e t i  vo a l  

sustant ivo ,  adquiere u n  rasgo evocador y afectivo . E l  t raductor debe 

estar atento al rasgo que el texto ori ginal le dé ; de lo contrario si se 

antepone el adj e t i vo automáticamente se cae en lo que Vá z que z Ayo ra l l ama 

angl ici smo de frecuenc i a . 

Finalmente , e l  angl i c i smo de léxico such se traduce como di cho , 

dicha , tal o tales  entre otras forma s . S i n  embargo , es  nece sario saber s i  

ident i fi ca o intens i fica y apart i r  d e  e s to se puede var i a r  el  e quiva l ente 

en la  lengua me ta . 

1 1 1 . Consideraciones generales 

En el presente capí tulo se ana l i z arán al guno s de los ej emplos má s 

repre sentat ivos del texto t raducido en el  s i guiente orden : 

l .  Angl i c i smo s de léxico 

A .  E l  angl i c i smo de l adve rbio -ly . 

B .  E l  angl i c i smo de l a  po s i ción de l adj etivo . 

c .  E l  angl i c i smo de such . 

IV .  Anál i si s  

En una primera ve rs ión d e  l a  traducción m e  percaté d e  la  gran 

cantidad de angl i c i smo s de frecuenci a  presentes en e l  texto , ya que la 

lectura no fluía como en los textos ori ginalmente escritos en cas t e l l ano . 
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En e l  caso de los angl i c i smos de léxico tenemos los s i guientes 

ej emplos : 

Angl ici smo del adverbio -ly 

En el texto original cont i ene muchas formas en que se usa el  

adve rbio -ly;  de manera que en una pr imera versión traduci da s e  reproduj o 

esta caracteri s t i ca de l texto original . Según lo apuntado por Gerardo 

Vá zque z Ayo ra esta fo rma e s  frecuente en e l  idioma ingl é s , pero al  

verterlo a l  caste l l ano es  necesario bus car una forma alternati va para no 

recargar el texto con terminaciones en -mente . 

Ej emplo 1 :  

En e l  texto o r i ginal aparece de la s i guiente forma ( Schwart z ,  p .  8 ) : 

" the j unta has adminis tered " shock treatment " to Chi l e  - " huge 

sl ashes in government expendi ture s ,  dras ti cally t i ghtened credi t and the 

e l iminat ion of subs idies on a wide range o f  nece s s i t i es . "  

En este caso se deb i a  buscar una forma que no fuera l a  t e rminación 

en -mente , por lo que la ve rs ión t raduc ida queda de l a  s i guiente fo rma 

( vers ión traducida ,  p .  2 5) :  

«La j unta ha admini s t rado « t ratamiento de choque» para Chi l e ,  es 

dec i r ,  «eno rme s reducc iones de los gastos de gobierno con una res tricción 

drás ti ca de crédito y la e l iminac ió de subs idios en una escala amp l i a  de 

necesidade s . . .  » .  

De esta forma s e  logra evi tar e l  uso de l ang l i c i smo -ly que , en 

algunas ocas ione s , puede entorpecer la comprens ión por parte de l lector . 
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Ej emplo 2 :  

En e l  texto original encontramos e l  s i gui ente ej emplo ( S chwart z ,  p .  

10 ) : 

" Only in the Appendix are we o f fe red some mention o f  reswi t chi ng, 

the term used to denote what i s  essentially the " Ricardo e f fect . " 

En e l  texto terminal queda de l a  s i guiente forma ( vers ión traducida ,  

p . 3 1 ) : 

«En e l  anexo se menciona e l  recambio en e l  término usado para 

denotar que e s  esenci almente el «e fecto ricardi ano . • .  » 

Para este ej emplo en part i cular no s e  modi fica e l  adverb io -ly . 

Ej emp lo 3 :  

En e l  texto ori ginal aparece l a  s i guiente oración ( S chwart z ,  p .  1 2 ) ; 

" Frequently thi s takes the gui s e  o f  budget prob l ems . "  

En l a  traducción queda a s í  ( ve r s i ón t raducida ,  p .  3 6 ) : 

«Generalmente , e s to toma l a  fo rma de «problema s de presupue sto . . .  » .  

En este caso no s e  modi f i có e l  adve rb io -ly ,  ya que e s t a  se  puede 

traduc i r  as í ,  es dec i r , no imp l ica que esta fo rma no se use s ino má s bien 

su uso es l imi tado . En e l  cas t e l l ano exis ten < g i ro s >" como l o s  l l ama 

Vá zque z Ayora,  para diversas formas de l inglés . 

Ej emplo 4 :  

En e l  texto o r i ginal aparece e l  s i gui ente ej emplo ( S chwar t z ,  p .  1 3 ) : 

" The present i s  a wo rld in whi ch Monsi e ur Le Capi t a l  and Ma dame La 

Terre gyrate frenziedly in the i r  gho s t l y ca kewa l k ,  fo l l owed by a torrent 

Se entiende por <giros> l a s  diversas formas que exi s ten en e l  caste l l ano para 
expre sar una idea . 
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o f  men and women, aged and youthful , in manhood and infancy, a l l  in grim 

submi s s ion . " 

En e s t e  ej emplo la traducción quedaría de l a  s i guiente forma 

( vers ión traducida , p .  3 6 ) : 

«Hoy dí a ,  lo  que tenemos es un mundo en donde Monsi e ur Le Capi tal y 

Ma dame La Terre gi ran frenéticamente en su e spectral e scenario seguidos 

por un torrente de hombres y muj e re s ,  anci anos y j óvenes ,  en l a  madure z y 

la infancia baj o una macabra sumi s ión . . . » 

En este ej emplo se mant iene e l  adverbio -ly ( -mente ) ; s i n  embargo , 

si se  hubiera querido cambiar no modi ficaría e l  sentido de l a  oración . 

Esta es una opción de l a s  muchas que hay . 

Angl ici smo de la posición del adj etivo 

Cuando el t raductor ha e s tado expuesto durante un t i empo 

cons iderable a una s egunda l engua ( inglé s ) , las estructuras de e s e  idioma 

se quedan inmersas en la mente de l traductor . Por lo tanto , e s  en ese 

momento que e l  traductor debe r e f rescar sus conoc imi entos en e l  tema que 

le ocas iona di f i cul t ades al t raduc i r . E s t e  e s  e l  caso con l a  pos i ción de l 

adj etivo ,  en l a  ve rs ión traduc i da e l  traductor corre e l  riesgo de ve rter 

a l  cast e l l ano de fo rma automática e l  adj e t ivo antepue sto al  sustant ivo ,  lo 

que di s tors i ona l a  esenc i a  de l texto . De tal  fo rma , l e  da a l  sustantivo 

un s i gni fi cado que en el texto ori ginal no t i ene ; por lo que , está 

al terando el s i gni f i cado . 

Evidentemente este e s  una di f i cu l t ad que es tuvo pre sente durante 

toda l a  traducc ión . A cont i nuación s e  pres entan los s i guientes e j emplos : 
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Ej emplo 1 :  

En e l  texto ori ginal aparece l a  s i guiente frase ( Schwart z ,  p .  1 2 ) : 

nA mys terious evaporation o f  funds o ften occurs when the 

ins ti tuti onal l imi ts . . .  " 

En una primera vers ión queda así  ( vers ión traduci da ,  p .  3 6 ) : 

«La mi s teriosa desaparición de fondo s ocurre cuando l o s  l ími tes 

ins ti tucionales . . . » 

En este caso e l  t raductor no hace e l  camb i o  en l a  pos i ción del 

adj etivo ,  por lo que se le e s t á  dando un carácter evocador (Vázquez Ayora , 

p . 1 2 8 )  Y no corresponde al sent i do de l ori ginal . Por l o  que al 

modi f i carlo le  da un rasgo de de finic ión y queda de l a  s i gui ente forma : 

«La desapari ción mi s teriosa de fondo s ocurre cuando los l ími tes 

insti tucionales . . .  » 

Ej emplo 2 : 

En e l  texto ori ginal s e  encuentra el s i guiente e j emplo ( S chwart z ,  p .  

1 9 )  : 

" In the " scarce resources " cas e ,  i f  mo re l and become s ava i l ab l e  to a 

gi ven l abor force . . .  " 

En una primera traducción queda a s í  ( vers ión t raducido , p .  4 8 ) : 

«En el caso de l o s  «escasos recursos» s i  l a  fue r z a  tuvi era un mayo r 

acceso a la t i erra . . .  » 

En este ej emplo s e  a l t e ra e l  s ent ido del sustantivo ,  lo que se  

deduce e s  que son pocos los recur s o s , que no es  lo que en e l  ori ginal se 

ent iende debe modi ficarse de la s i guiente fo rma : 
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«En e l  c a s o  d e  los « recursos escasos » s i  l a  fuerza tuviera u n  mayor 

acceso a l a  t i e rra . . .  » 

De e s t a  forma s e  transmi te l a  idea del original de que l o s  recursos 

son pocos y s e  agotan . 

Ej emplo 3 :  

Otro e j emplo de l a  antepo s i ción del sustant ivo s e  encuentra en el  

texto original ( Schwart z ,  p .  2 0 ) : 

nA more subtle line o f  de fense was to confine the argument . . .  " 

En l a  traducción ini c i a l  s e  mant i ene l a  po s i c ión de l adj etivo ,  tal y 

como se usa en e l  idioma ingl é s , por l o  que s e  recomi enda cambiar la 

po s i c ión de forma cas t i z a . 

«Una l í nea más ocul ta de la de fensa era confinar e l  argumento . . .  » 

( vers ión traducida , p .  4 9 )  

Ej emplo 4 :  

En e l  texto ori ginal aparece otro ej emplo de l a  pos i c ión de l 

sus tant ivo ( S chwart z ,  p .  2 1 ) : 

" The radi cal economi s ts who have establ i shed a new movement . . .  " 

En este caso s e  pone e l  adj e t ivo de spué s de l sus tant ivo , ya que se  

de fine el t ipo de economi s t a s  que son . S i  se  modi fica e s t a  e s t ructura se 

entende r í a  que los radi cales son economi stas lo que al tera e l  s i gni f i cado 

ori ginal . 

«Los economi s tas radi cales quienes establecen . . .  » ( vers ión 

traduc ida , p .  52 ) . 
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Angli ci smo de such 

En e s t e  t ipo de ang l i c i smo de l éx i co e l  traductor , debe di ferenciar 

e l  que ident i f ica o e l  que intens i fica ; de manera que l ogre verterlo 

satis facto r i amente a l a  l engua termina l . Este angl i c i smo s e  traduce , 

generalmente , como dicho , di cha y tal Y en sus formas plura l e s . 

Ej emplo 1 :  

En e l  texto ori ginal aparece e l  s i gui ente ej emplo ( Schwart z ,  p .  2 4 ) : 

n • • •  cons trained ut i l i ty max imi zat ion results in commodi t i e s  be ing 

chosen in such proportions that the individual s  . . .  " 

En l a  ve rs ión t raducida queda de la s i gui ente forma ( vers ión 

traduc ida , p .  5 6 ) : 

« . . .  l a  ut i l idad max imi zada pero l imi tada da como resultado e l  que se 

seleccionan en proporc ione s tales que . . .  » 

En este caso such no s e  usa las formas semej antes o di chas s ino que 

se usa tales para intens i f icar las proporciones de l a  ut i l i dad max imi z ada . 

E j emplo 2 :  

En e l  texto ori ginal aparece e l  s i gui ente ej emplo ( S chwart z ,  p .  2 4 ) : 

" This  paper i s  an attempt to subs tant iate such a conclus ion . . .  " 

En l a  t raducción queda de l a  s i gui ente forma ( vers ión traduc ida , p .  

5 6 )  : 

«Este es tudio intentará j us t i ficar esa conclus ión . . . » 

En este ej emplo se usa esa para ident i ficar cuá l e s  l a  conc lus ión . 

De esa fo rma s e  logra mantener l a  equiva l enci a  ent re e l  original y la 

vers ión traduc ida . 
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Ej emplo 3 :  

En e l  texto ori ginal s e  encuentra e l  s i gui ente ej emplo ( Schwart z ,  p .  

4 0 )  : 

" . . .  indeed, i t resul t s  prec i s e l y  through the r i s k  s ens i t i  vi ty o f  

such markets . . .  " 

En l a  vers ión traducida queda de l a  s i gui ente manera ( versión 

traducida , p .  8 9 ) : 

« . . .  de hecho , los re sultados provienen de l a  s ens ibi l idad riesgosa 

en este t ipo de mercados . . .  » 

En este caso such se t raduce como es te ,  ya que se e s t á  ident i fi cando 

e l  t ipo de mercado . De manera que no se puede usar otro equiva l ente , pue s 

se pierde e l  s i gni f i cado de l o r i gina l . 

v .  Conclusión 

En un proceso de traducción el t raductor se encuentra inmerso en un 

mar de ideas que el autor de l texto orig inal quiere transmi t i r ,  y es su 

deber t ransmi t i rlo sin pe rde r de vista la e s t ructura de la lengua meta a 

l a  que está verti endo . Además ,  debe tener presente las  po s ib i l idades que 

la lengua me ta le o frece de lo contrario no logrará cump l i r  con la me ta 

práct i ca de todo traductor que e s  reproduc i r  e l  sent ido de l texto fuente 

en una forma ca s t i z a . 

Los angl i c i smo s de frecuenc ia se convi erten en tales  cuando , por 

ej emplo , e l  t raductor rep i t e  de fo rma s i s temática e l  mi smo error durante 

toda l a  traducción ,  es  deber de l traductor bus car forma s apropi adas 

pos ibles en l a  l engua de l l egada . Por e j emplo , en e l  caso de l a  pos i c ión 

de l adj etivo ,  para e l  caste l l ano este va de spué s de l sustant ivo cuando 
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e s t e  orden s e  a l tera anteponi éndolo al sus tant ivo y s e  hace d e  manera 

automática entonces s e  convi erte en un angl ici smo de frecuenc i a . 

E l  proceso de revi s ión de l a  traducción e s  fundamental para a lcanzar 

una equiva l enc i a  entre e l  texto ori ginal y e l  t raducido . Para e l  caso de l 

angl ici smo de léxico de l adverbio -ly, e l  traductor debe variar las 

di ferentes formas que exis ten en cas t e l l ano para t raducirlo y de esa forma 

no recargará e l  texto t raducido de una sola a l ternat iva . En e l  ang l i c i smo 

de léxico que corresponde a l a  pos i c ión del adj etivo ,  e l  t raductor debe 

saber cuál es la e s t ructura de cada l engua ; de lo contrario , el t exto 

traducido sonará extraño y tergi versará el s i gn i f i cado ori ginal . 

Finalmente ,  con e l  angl ici smo de l éxico such es fundament a l  que e l  

traductor recono zca cuá l es  l a  func ión que opera e n  e s e  momento . E l  debe 

reconocer en e s t e  t ipo de angl ici smo s i  está ident i f i cando o 

intens i ficando una cosa y apart i r  de ahí s e l e ccionar l a  fo rma que calce 

con l a  función que cump l e . 

E l  t raductor t i ene la ob l i gación de t ransmi t i r  e l  sent ido de l texto 

ori gina l a s í  como l a  e s t ructura ; s in embargo , no debe de j arse l l evar por 

la pr ime ra opción que se l e  venga a l a  mente , debe saber cuá l e s  son las 

limitac iones de l idioma al que vierte y cuá l e s  son los ' gi ros ' permi t idos . 



Capí tulo V 
Terminología especial i zada 



l .  Introducción 

1 66 

La termino logia l usada en e l  campo económico , a s i  como en otros 

campo s ,  representa para e l  t raductor todo un reto , ya que s e  hace 

indi spensable conoce rl a ;  de otra forma , s e  puede caer en el grave error 

de traduc i r  el término s i n  cons iderar la importanci a  de su pre s enc i a  en 

el texto . As imi smo , s e  presta para confundi r a l  l ector que t i ene , 

qui z ás un conoc imiento minimo sobre e s e  campo , puesto que e l  traductor 

puede brindar una opción que no e s  la acufiada por e l  campo . E s t a  e s  una 

caracter i s t ica que se mani fiesta en todos los textos escritos en los 

di ferentes campos de l s aber . 

En este cap i tulo s e  ana l i zarán a l gunos término s ,  que por e l  e s t i lo 

de l texto no pueden ser vari ados y deben mantenerse en l a  forma en que 

se acufiaron en e l  campo económi co . As imi smo , s e  exp l i cará e l  

signi f i cado d e  los términos y f ina lmente ,  se brindará una s o lución 

práct ica a l  probl ema . 

E s t a  di f i cultad l a  anal i z a  G .  Haensch en e l  l ibro La l exi cografí a ,  

en qui en baso e l  aná l i s i s  de l presente cap i tulo . 

1 1 . Antecedentes 

En a l guno s procesos de traducción,  el t raductor debe no sólo 

mantener e l  sent i do de l texto original s i no tamb i én tomar en cuenta los 

rasgos e s t i l i s t i cos us ado s por el auto r ;  de tal  forma que s e  logre 

alcanzar una e quiva l encia apropi ada y no se at rope l l e  el e s t i lo de l 

texto . 

Se entiende por terminologia al conj unto de términos que representan los conceptos de 
una disciplina , área o sector en el marco de un s i s tema conceptua l . Ver Erika Schwar z  
Traducci ón de textos sectoriales : importancia de la termínolog1a ('Madrid : Editorial 
Complutense ,  1 9 9 0 ,  p .  2 0 6 ) . 
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G .  Haensch en e l  l ibro La l exi cografí a comenta al  respecto lo 

s i gui ente ( Haensch , p .  5 30 ) : 

Des graci adament e ,  los  términos técnicos no son s iempre tan 

exactos ni s e  de f i nen tan bien como se cree comúnmente o 

como debería ser para que l a  terminología cump l i era su 

mi s i ón de instrumento de comunicación . Esto ocurre en 

ciertas di scipl inas cient í f i ca s  en que hay plura l i dad de 

escue l a s  y falta de acuerdo sobre conceptos y términos . 

Para nues t ro e j emplo en part icular , un texto económi co , se cuenta 

con una diversidad de e s cuelas de pensamiento que ut i l i zan una 

termino logía al escribir un texto . E l  probl ema fundamental e s  que e l  

ector promedio n o  logra l a  comprens ión total al enfrentarse a e s a  

termino logí a ,  p o r  lo que s e  hace nece sario exp l i car su s i gni f i cado . 

I I I . Anál i s i s  

En e l  proceso de traducción e s tuvi eron presentes mucho s términos 

que e l  lector promedio des conoce . S in embargo , se ana l i zarán cinco 

términos que con formen una mue s t ra repre sentativa de este probl ema , ya 

que el los denotan una corri ente de pensami ento en espec í f i co . 

En el  caso de l término opportuni ty cos t ( ver texto origina l , p .  6 )  

se traduj o como cos to de oportunidad ( ver traducción, p .  1 3 )  por do s 

ra zones : en prime r lugar porque e l  término fue acuñado en cas t e l l ano de 

esa forma y en segundo lugar para no al terar e l  rasgo es t i l í s t i co us ado 

en el texto . La de finición de e s t e  término se refi ere a la sel ecc:;ión que 

tiene que hacer un individuo ante do s po s ibles s i tuaciones de las  cuales  

l a  que e l i ge le  brindará una mayor sat i s facción . Este término es 

empleado en l a  teoría microeconómi ca,  de tal manera que s i  e l  t raductor 

lo cambi a ,  en su lugar brinda una exp l i cación de l a  mi sma no sólo pierde 

el rasgo de e s t i lo y p i e rde fuerza s ino también modi fica l a  intención 
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de l texto o r i ginal . En este caso es recomendable tener c l aro lo que e l  

término s i gn i f i ca para t raduci r  e l  hilo conductor de l t exto original . 

En un segundo ej emplo tenemos la frase marginal preferences ( ver 

\0, p .  7 )  que s e  traduce como preferencias marginales ( ve r  t raducción, 

p .  1 4 ) . En este ej emplo se manti ene l a  fras e ,  ya que e l  autor lo usa 

para de s tacar e l  l enguaj e cot idi ano que usan los  economi s tas cuando se 

reúnen . S e  ent i ende por preferencias margina les a l a  s e l ección que hace 

el individuo entre dos b i ene s , e l igiendo la que l e  brinde una mayor 

sat i s facción . En este caso se hace una no ta de l a  traductora , 

expl icando l o  que e l  t é rmino s i gni fica y a s í  no se al tera e l  rasgo 

esti l í s t i co . 

Como tercer e j emplo t enemos bla s t  furnace ( ver TO,  p .  1 7 )  que se 

traduce como al to horno ( ve r  traducción,  p .  3 2 ) . A pe sar de ser un 

término técn i co se hace necesario su uso ,  pero con una no ta acl aratoria 

sobre su s i gni f i cado ( e s un horno para fundir hie rro ) . 

En un cuarto ej emplo no s encontramo s con otro t é rmino técni co , 

pero que s e  encuentra l i gado a los textos económi cos a s tock of copper 

( ver TO , p .  1 8 ) . Este se traduce como las exi s tencias en cobre ( ve r  

traducción,  p .  3 3 )  p a r a  mantener e l  rasgo d e  e s t i l o . E s t e  e s  u n  término 

que se usa en contab i l i dad, que es una parte de l e s tudio de la economí a .  

En este caso se hace una no t a  de la traductora exp l i cando su s i gni f i cado 

( son me rcancías que no han s i do vendidas en c i e rto momento ) . 

Fina lmente ,  e l  ú l t imo ej emplo que se ana l i zará es  e l  término 

externali ties ( ver TO,  p .  2 9 )  Y se t raduce como external idades ( ver 

traducción, p .  5 8 ) . Este e s  un caso en e l  que e l  término t i ene una 

frecuenci a  de uso más fuerte , y se de fine como una actividad que a fecta 

pos i t iva o negativamente a otras actividades , e s  dec i r ,  cua l quier 
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actividad económica va a generar un e fecto pos i t ivo o negat ivo sobre su 

entorno ( individuos y empresas ) .  

una nota acl aratori a .  

'IV .  Conol usión 

La solución a este término es hacer 

La presencia de una terminología e specí fica de l campo de la 

economía demanda por parte de l traductor conocer su s i gni fi cado para no 

alterar el s i gn i f i cado de l texto ori ginal y conocer su frecuenci a  de uso 

en la l engua me ta . Todo e l lo para brindar a l  l ector una ve rs ión lo más 

actua l i z ada posible y f i e l  al ori gina l . E s  fundamental tener en cuenta 

el área de l s aber que s e  t raduce , es dec i r ,  si existen dent ro de l campo 

varias discipl inas de pensami ento que tengan una termino logía 

especí fica . 

En este capí tulo s e  ana l i zó una muestra pequeña , pero repres ent a t i va de 

la di ficul tad que ex i s t e  ante la presenc i a  de t e rminología espec í fica . 

Por lo tant o ,  se recomi enda inve s t i ga r  e l  s i gn i f i cado de l t é rmino , 

conocer su frecuenc i a  de uso , la discipl ina de pens ami ento a l a  que 

pertenece y s i  modi f i ca e l  rasgo de e s t i l o us ado en e l  texto o r i ginal . 

As imi smo , tener presente a qui én va di r i gido e l  texto t raduc ido ,  esto 

permi te que e l  t raductor t enga má s l ibertad al toma r la dec i s ión de 

traduc i r  e l  término . Además ,  s i  e l  término se presta a con fus ión es 

necesario hacer una no ta de la t raduc tora para evi tar cua l qui er 

di s tors ión en e l  sentido . 
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Durante e l  proceso de traducción se experimentaron d i  versas 

di ficul tades que entorpecí an la fluidez de l a  vers ión traducida . De tal 

forma que s e  del imi taron cuat ro obj et ivos generales para trazar un 

procedimiento de trabaj o y solventar las di ficultades encontrada s . 

En primer lugar se s e l ecciona el  vocabulario que pudi era presentar 

algún grado de ambi güedad en el texto original . En e l  capítulo 

correspondiente se ha informado sobre l a  inve s t i gación rea l i z ada para 

encontrar los mej ores equivalente s ,  de acue rdo al  uso que se le da a cada 

término dentro de l texto o r i ginal . S in embargo , es  impo rtante mencionar 

que exis ten pocos glosarios que reúnan todas las ent radas de l campo 

económi co . Además ,  en e l  glosario pres ent ado aquí se brinda a l  l ector l a  

de finición ; d e  manera que e l  usuario pueda es coger e l  equ i va l ente más 

apropi ado de acuerdo a l  contexto . 

Segundo , s e  ana l i z a l a  di f i cul tad ex i s tente a l  ve rter los  t í tulos y 

subt í tulos de l ingl és al cas t e l l ano ; por lo que se recurre a di ferentes 

procedimiento s de t raducción que nos o frecen alguno s expertos en l a  teoría 

de la traducción . A pesar de las diversas opc iones po s ib l e  es  e l  

traductor e l  que toma l a  dec i s ión d e  es coger cuá l opc ión usar e n  l a  

traducción d e  textos económi cos . 

Tercero , s e  ident i f i can alguno s angl i c i smo s de frecuenc i a  de léxico , 

que causaron mayo r di f i cultad al ve rterlos al cas t e l l ano . E s t o s  son : e l  

adverbio -ly, l a  po s i c i ón de l adj et ivo y e l  angl ici smo d e  such . Para es.te 

capítulo se hace referencia a l o  ano tado por Gerardo Vá z que z Ayora en e l  

libro In troducci ón a l a  t raduc tol ogí a ,  é l  brinda varias so luciones para 
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evi tar este problema ; s in embargo , s eña l a  que es e l  traductor e l  que debe 

estar consc i ente de todas l a s  formas pos ibl e s  de traducirlas al caste l l ano 

y no deben forzar l a  estructura de l a  l engua meta con la estructura de l a  

lengua origina l . 

Finalmente ,  s e  ana l i z an a l guno s  términos espec í f i cos de l campo de l a  

economía que a l  t raducirlos n o  brindan mayor expl icación de l mi smo . E s  

necesario tomar e n  cuenta a que di s cipl ina d e  pensami ento pertenece , s u  

frecuenci a  d e  uso en otros e l ementos para decidir cuál opc ión usar ( e l 

término acuñado en l a  l engua meta o una exp l i cación de l término . 

En los cuatro capítulos se ana l i zan algunos ej emplos extra ído s  de l 

texto traducido ; de manera que e l  l ector puede entender qué fue lo que se 

hi zo durante e l  proceso de revi s ión de l a  traducción y e l aboración de la 

memoria,  y por qué se hi zo de e s a  manera . 

B .  Impl icaciones generales , aportes y recomendaciones 

La traducción de un texto que pertenece al género di s curs ivo del 

ensayo cient í f ico les o frecerá a futuro s t raductores l a  po s ib i l idad de 

contar con una mue stra más de un texto económi co traduc ido . E l  lector 

podrá observar cuál debe ser e l  procedimi ento a seguir cuando s e  enfrent a ,  

por ej emplo , a una palabra int raduc ib l e ,  un término amb i guo , etc . 

La traducción de este t ipo de texto s permi t i rá que e l  lector tenga a 

su al cance una perspect iva má s sobre l a  cr í t i ca que se le hace al 

cap i t a l i smo . Todo e l lo enr i quece l a  vi s ión de mundo de los  l ectores y de 

esa forma él puede entende r el func i onami ento de l s i s tema social de 

producción en el que vive . 
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Además ,  l a  persona que tenga la oportunidad de leer e s to s  artículos 

podrá obs e rvar l o s  di ferentes recursos de e s t i l o  propios de este género 

discurs ivo . Por ej emplo , e l  uso exce s i vo de palabras y frases 

entrecomi l l adas para señalarle al  lector que se l e  agrega un s i gn i f i cado 

especial o para ident i ficar que lo que s e  encuentra entrecomi l l ado se 

usará para des tacar una conno tación ideo lógica . 

En cuanto a los aportes propios de esta inve s t i gación se puede 

menci onar l o s  s i gui entes : 

l .  La e l aboración de un glosario de términos económi cos que reúne los  

elementos necesarios  para encontrar e l  equivalente apropi ado . A pesar de 

que las  fuentes uti l i z adas no son escritas en cas t e l l ano , por lo meno s se 

cuenta con un equiva l ente en l a  l engua termina l que en l a  mayo r í a  de casos 

ha s ido acuñado por los hab l antes . 

2 .  La traducción de t í tulos y sub t í tulos l e  o frecen a l  lector di ferentes 

opc iones de traduc i r  este t ipo de materi al . E l  lector t i ene una mue stra 

má s de cómo t r aduc i r  los  t í tulos y subt í tulos , pero requieren por parte 

de l traductor de stre z a  y un cuidado especial . 

3 . Las di ferentes a l ternativas que o frece e l  caste l l ano para evi tar usar 

los ang l i c i smo s de l éx i co entorpecen l a  fluide z y ocultan las  di ferent e s  

alterna tivas que t i ene e l  idi oma . E l  traductor debe cons ide r a r l o s  ya que 

de otra forma a l terará la esencia de l texto origina l . 

4 .  E l  aná l i s i s  de termino logía le o frece a futuro s t raductores una 

mue stra de cómo se debe abo rdar la pres enc i a  de l o s  mi smo s en un texto , 

así como una po s ib l e  so lución . 
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5 .  E l  brindarles a futuros traductores una muestra más de cómo traduc ir 

un texto económico y a s i  pueden anal i zar lo que s e  hi zo para cada probl ema 

en particular . 

Después de pasar por el proce so de traducción y l a  elaboración de l a  

memori a ,  e l  t raductor está más atento a l a s  di ficult ades qu e  puede 

encontrar en un proceso de t raducción . E l  deber del t raductor es  lograr 

reproduci r  e l  sent ido de l texto original , asi como la estructura,  tomando 

en cuenta l a  l engua termina l . 

As imi smo ,  se  recomienda hacer una inve s t i gación exhaust iva de l a  

terminologia que s e  u s a  e n  e l  campo económico en donde s e  logren ubi car 

los equivalentes en textos ori ginalmente escritos en cast e l l ano . De esa 

fo rma , e l  t raductor e stará más seguro a l  usar determinado e quiva l ente . 

Por otra part e ,  en l a  traducción de t i tulos y sub t i tulos e s  

fundamental qu e  e l  traductor s epa cuá l  e s  l a  esenci a  d e  e l los . Además ,  

debe tener en mente que son una ' ci enci a  aparte ' como lo l l ama Gerardo 

Vá z que z Ayo ra y que de e l los  puede depender el éxito que tenga el texto 

traducido . 

Ademá s ,  e l  traductor debe tener un conocimi ento amp l i o  de su prop i a  

lengua ( cast e l l ano ) para evi tar al máx imo e l  uso d e  los  angl i c i smos de 

frecuenc ia . En l a  memoria de este proyecto s e  ana l i zó e l  tema de los 

angl ici smos de l éx i co , espec i f icament e ,  e l  adverbi o  -ly, l a  po s i ción de l 

adj etivo y e l  angl i c i smo de such ; s i n  embargo , e s  fundamental que e l  

es tudiante que inicie l a  carrera e n  traducción ahonde en e s t a  probl emática 

para que no modi f i que y cambie el  sent ido de l texto original . 
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Finalmente ,  el t raductor debe rea l i zar un estudio previo de la 

terminologia empleada en el texto que pueda inter feri r  en el s entido . Es 

deci r ,  conocer l a  discipl ina del pens ami ento a l  que pertenece e l  término , 

su frecuenci a  de uso, etc . , y a s i  decidi r qué hacer en los casos que le 

presenten algún grado de di f i cultad ;  de manera que s i rva de medio de 

comunicación y no como di storsionador de é l . 

E l  proces o  de t raducción, a s impl e  vi s t a ,  puede parecer un trabaj o 

fác i l  de hacer ,  pero en rea l i dad requiere de un conocimiento ampl i o  de los 

idiomas en que está traduc iendo . E l  t raductor debe di s t ingu i r  cuáles de 

las forma s  corresponden o no a una l engua determinada , de manera que se 

convierte en el puente que permi t e  que e l  acto comunicat ivo s e  dé entre 

dos o más lengua s . 
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Anexo 1 

En este anexo se br inda una pequeña l i sta de angl i c i smo s de léxico 

presentes en e l  proceso de traducción a s í  como su equiva lente en 

caste l l ano . Todo esto con e l  fin de señalarle al traductor su presenc i a  

y alertarlo para que n o  se de j e atrapar p o r  e l l o s . 

Té�no en i nglés Angl ici smo de léxico 

to i gno re i gno rar 

to claim c l amar 

cons ervative conservat ivo 

event evento 

to assume asumi r 

impact impacto 

report repo rte 

fail fracasar 

actual actual 

returns reto rno 

rational racional 

Té�no correcto 

castel lano 

dej a r  de l ado 

omi t i r ,  hacer 

omi so de 

a f i rma r 

con s ervado r 

s i tuación 

cre e r ,  supone r 

cons i derar 

e fecto 

informe 

no lograr 

en 

caso 

re a l , verdadero 

retribución , recompensa 

ra zón fundament a l , 

exp l i cación 
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